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EDITORIALEDITORIAL
	  GESTÃO EDUCACIONAL E INOVAÇÃO: DESAFIOS E 
PERSPECTIVAS PARA A EDUCAÇÃO CONTEMPORÂNEA

	 No cenário dinâmico da educação contemporâ-
nea, a gestão educacional desempenha um papel central 
na promoção de práticas inovadoras e na construção de 
ambientes de aprendizagem mais inclusivos e eficazes. A 
edição de março da Revista Gestão & Educação reafirma 
seu compromisso com a disseminação do conhecimen-
to científico ao trazer reflexões e pesquisas que contri-
buem para o avanço das políticas e práticas educacionais. 
 
	 Nesta edição, destacamos estudos que abordam 
temas essenciais para a melhoria da educação, desde a 
formação docente até o uso de tecnologias digitais como 
ferramentas pedagógicas. Os desafios enfrentados por 
gestores escolares, a importância da liderança educa-
cional e a necessidade de adaptação a novas metodolo-
gias de ensino são alguns dos tópicos explorados pelos 
pesquisadores cujos artigos compõem esta publicação. 
 
	 Além disso, refletimos sobre as mudanças no 
cenário educacional global, considerando o impacto 
das transformações sociais e tecnológicas no ensino e 
na aprendizagem. A inovação pedagógica e a gestão 
estratégica das instituições educacionais são aspec-
tos cada vez mais relevantes para garantir a qualida-
de do ensino e a formação integral dos estudantes. 
 
	 Convidamos nossos leitores a explorar os artigos 
desta edição, que oferecem contribuições valiosas para 
pesquisadores, gestores, professores e demais profissio-
nais da área da educação. Esperamos que as discussões 
aqui apresentadas inspirem novas práticas e fomen-
tem um diálogo contínuo sobre o futuro da educação. 
 
	 Boa leitura!
  Profª Dra. Adriana Alves Farias
 Editora Chefe - Revista GESTÃO & EDUCAÇÃO
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A MÚSICA COMO PRÁTICA 
PEDAGÓGICA DE INCLUSÃO DE 
ALUNOS AUTISTAS 

RESUMO

Este estudo busca analisar como a música pode beneficiar o aprendizado no ambiente escolar. 
Particularmente, investiga-se a relevância da música para o ensino geral e, especificamente, seu 
papel como ferramenta valiosa no processo de aprendizagem de alunos com autismo. Trata-se de 
uma revisão bibliográfica onde contou com fontes primárias e secundárias de autores de artigos e 
livros como Araújo (2009), Teberosky (2000), Costa (2018) além de outros que puderam contribuir 
para este estudo. Nesse contexto, as dificuldades dentro das escolas com as práticas pedagógicas 
de Inclusão exigem dos profissionais a busca por capacitação, aprimorando seus conhecimentos 
para garantir um ambiente de aprendizado, acolhedor e afetivo. Assim, a música e todo seu contexto 
trabalhado adequadamente se torna elemento essencial nas práticas pedagógicas de inclusão de 
alunos autistas integrando estes alunos nas turmas e o professor é o agente principal para que isso 
se torne efetivo.

PALAVRAS-CHAVE: Música; Educação Inclusiva; Autismo.

INTRODUÇÃO

É notório que a música domina todos os ambientes e na educação não poderia ser diferente. 
Utilizar a música para fins educacionais é fascinante, porém, existem muitas instituições de ensino 
que ainda não a aderiram ainda por seus mais vaiados motivos. O fato é que, a música em favor do 
ensino e aprendizagem é de grande valia, ainda mais em se tratando de educação inclusiva onde 
os alunos apresentam maior dificuldade em se desenvolver dentro da sala de aula.

Utilizar a música como instrumento de ensino é algo fantástico para os alunos com defici-

ALEX MONTEIRO DA SILVA
Graduação em Licenciatura de Matemática pela UNG - Universidade de Guarulhos (ano de conclusão: 2008); Especia-
lista em Ensino de Matemática no Ensino Médio pela UFSCAR – Universidade Federal de São Carlos (ano de conclu-
são: 2016); Professor de Ensino Fundamental II e Médio de Matemática - na EMEF Ruy Barbosa..
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ência, pois isso facilitará a sua aprendizagem significativamente. Nesse sentido, a pergunta que 
norteou esta pesquisa foi: como a música pode influenciar na educação inclusiva? Levando em 
consideração as dificuldades ainda encontradas pelos docentes no manejo de recursos midiáticos, 
a música está cada vez mais presente em ambientes escolares.

O presente estudo trata-se de uma pesquisa bibliográfica que tem como tema a música 
como prática pedagógica de inclusão do aluno com autismo. Sabendo da relevância de adotar 
ferramentas lúdicas para auxiliar no ensino e aprendizagem de alunos em geral, este estudo optou 
por este tema que, ao tratar do aluno com autismo, será possível identificar os benefícios que a 
música traz para eles. 

Nesse sentido, optou-se pelo objetivo geral de refletir sobre os benefícios que a música ofe-
rece ao aluno autista na escola. Quantos aos objetivos específicos, estes foram: conhecer a história 
da música e sua importância na escola; apresentar as características do transtorno do espectro 
autista e entender a história da educação inclusiva no Brasil. 

Para realizar a presente pesquisa contou-se com autores de livros e artigos acadêmicos 
como Teberosky (2000), Pinto (2001), Araújo (2009) entre outros que serão referenciados ao final 
deste. 

HISTÓRIA DA MÚSICA NA EDUCAÇÃO

A música tem sido uma parte fundamental da cultura humana desde os tempos pré-históri-
cos. De acordo com Teberosky (2000), a música sempre foi uma produção cultural que fazia parte 
do cotidiano das tribos e bandos primitivos. Isso sugere que a música desempenhava um papel 
importante na vida dessas comunidades, provavelmente como uma forma de expressão, comuni-
cação, ritual e identidade cultural.

Além disso, a história da música pode ser um recurso valioso para o ensino e aprendizagem, 
pois permite que os alunos entendam o contexto cultural e histórico em que as diferentes formas 
musicais se desenvolveram. Teberosky (2000) destaca a importância de considerar a música como 
uma produção cultural que reflete a diversidade e a riqueza da experiência humana. Ao incorporar 
a música no ensino e aprendizagem, é possível promover uma educação mais inclusiva, diversa e 
enriquecedora. 

Na cultura egípcia a música também tinha muito valor. Araújo (2009) afirma que os egípcios 
eram um povo que preservavam a cultura e como parte deste costume, realizavam cerimônias reli-
giosas, na qual as pessoas batiam espécies de discos e paus um contra os outros. Utilizavam ain-
da, harpas, percussão, diferentes formas de flautas e também cantavam. Os sacerdotes treinavam 
coros para rituais sagrados e entre os militares já havia o costume de usar trompetes e tambores 
nas solenidades oficiais. Teberosky (2000) acrescenta que:
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A representação musical era feita com letras do alfabeto, formando tetracordes (quatro sons) 
com essas letras. Foram também os filósofos gregos que criaram a teoria mais elaborada 
para linguagem musical na Antiguidade. Pitágoras acreditava que a música e a matemática 
formavam a chave para os segredos do universo (TEBEROSKY, 2000, p. 66).

Durante a maioria da Idade Média, a Igreja Católica desempenhou um importante papel. Ela 
praticamente ditava as normas sociais, políticas, econômicas e culturais daquele momento. Isso 
atribuía a ela um grande poder e, como não podia deixar de ser, ela também interferiu na história 
da música medieva. Com o advento do Renascimento que a música se distanciou das práticas da 
Igreja (ARAÚJO, 2009). 

É nesse período que a emoção humana é demonstrada de forma mais enfática. Frutos ainda 
do romantismo são as obras do “nacionalismo” musical, na qual diversos compositores buscavam 
expressar de diversas maneiras os sentimentos e os valores de seu povo. Isso provocou a valori-
zação e o estudo da cultura popular e da tradição folclórica de diversos países, inclusive no Brasil.

TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA - TEA

Ao longo da história esse preconceito diminuiu, mas ainda se pode vê-lo atualmente. Gan-
derer (1993) e Sassaki (1997) definem a fase no desenvolvimento do atendimento à pessoa com 
deficiência por meio de uma perspectiva histórica, sendo a primeira fase, na Idade Média, onde 
muitas pessoas acreditavam que o fato de uma criança nascer com deficiência estaria ligado ao 
pecado, ou seja, os pais dessa criança teriam cometido algum tipo de pecado.

Sullivan (2001) ensina que quando a criança era entendida como castigo pela família, esta 
fazia questão de escondê-la da sociedade para que não se recebessem julgamentos a fim de evitar 
uma má exposição diante das pessoas. Houve um tempo na Grécia, por volta de 480 a.C., que as 
crianças que fossem examinadas e apontassem algum indício de caso de deficiência, elas eram 
atiradas de um penhasco por não serem gerados dentro de um padrão físico e adequados.

Diante disso, Costa (2018) acrescenta que, a criança naquela época era vista como um 
monstro e não como ser humano, e por isso se teve tanta negligência, tanto abuso de poder sobre 
elas e tanto preconceito, e este trabalho tratará sobre uma das deficiências que também assim 
como outras, era motivo desse tipo de maldade.

Amorim (2017) explica que o autismo é caracterizado por déficits na comunicação e na in-
teração social, além de comportamentos repetitivos e áreas restritas de interesse. A relação entre 
a música e o ensino e aprendizagem também é fundamental. A música pode ser usada como uma 
ferramenta pedagógica eficaz para promover a criatividade e a expressão artística; desenvolver ha-
bilidades cognitivas, como memória e atenção; fomentar a socialização e a cooperação; transmitir 
valores e tradições culturais e aumentar a motivação e o engajamento dos alunos.

Essa citação destaca a importância da música na educação e sua relação com a cultura e 
a aprendizagem. Ao considerar a música como uma produção cultural, podemos criar ambientes 
de aprendizagem mais ricos e inclusivos. Muitas delas ao serem contrariadas, irão se morder der 
tapas em si mesmas, gritar, entre outros comportamentos repetitivos e agressivos, onde se faz ne-
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cessária intervenção imediata de um professor. Orrú (2012) explica que:

Incapacidade para estabelecer relações com as pessoas, um vasto conjunto de atrasos 
e alterações na aquisição e no uso da linguagem e uma obsessão em manter o ambiente 
intacto, acompanhada da tendência a repetir uma sequência limitada de atividades ritualiza-
das. (ORRÚ, 2012, p. 19)

Para Zavareze (2009), é possível verificar esses distúrbios no início de vida da criança, no-
tando como é o comportamento dela diante das outras crianças, com a família, com os brinquedos, 
na escola é preciso observar seu rendimento intelectual, ou seja, todos esses fatores contribuem 
para um diagnóstico do autismo. Basta que os pais fiquem atentos ao comportamento de seus fi-
lhos, pois, um diagnóstico precoce é sempre o melhor que se pode ter para saber se programar e 
buscar meios que possibilitem e facilite o acesso à inclusão dessa criança.

Hoje, sabe-se que o autismo não é uma doença única, mas sim um distúrbio de desenvolvi-
mento complexo, que é definido de um ponto de vista comportamental, que apresenta etio-
logias múltiplas e que se caracteriza por graus variados de gravidade (ROTTA, 2007, p. 423)

Gonçalves (2013) discorda que a prevalência do autismo esteja associada às relações que 
a criança estabelece com a mãe e com o meio ao utilizar os chamados mini cérebros os pesquisa-
dores afirmam que a origem está ligada ao DNA da criança, mas apesar de diversos estudos, a sua 
etiologia ainda é indefinida. É preciso que se tenha um conhecimento mais adequado para conviver 
com pessoas autistas para saber entender o que se passa e qual a melhor maneira de lidar com 
ela.

Costa (2018) explica que o autismo deriva do grego: autos, que significa em si mesmo. Essas 
características foram observadas por Kanner em seu trabalho clínico e foram consideradas dife-
rentes das apresentadas por outras crianças. A partir daí o termo "autismo" começou a ser utilizado 
para descrever essa condição, que hoje é conhecida como Transtorno do Espectro Autista (TEA).

O trabalho de Kanner foi fundamental para a compreensão do autismo e sua definição como 
uma condição distinta. Desde então, a compreensão do autismo evoluiu significativamente, e hoje 
sabemos que é um transtorno complexo e multifacetado que afeta indivíduos de maneira única. 
Assunção (2002) diz que a pessoa autista vê o mundo de uma forma bem diferente, de forma mais 
ingênua, não mente e são pessoas consideradas como anjo azuis porque são totalmente since-
ros em relação às pessoas, se gosta ou não de uma pessoa ele vai manifestar. A inclusão escolar 
da criança com autismo ou com outra deficiência é um direito previsto por lei onde garante a elas 
professores qualificados e escolas adaptadas, onde tem que estar preparada para oferecer isso a 
criança.

Para Ganderer (1993) a inclusão é muito importante tanto para a criança que tem o autismo 
como para as que não têm, e principalmente para o professor que irá acompanhá-la. É importan-
te que a criança já vá para a escola com o seu diagnóstico de autismo, isso evita que problemas 
possam ocorrer durante o tempo que ela esteja ali. Amorin (2017) diz que quanto mais cedo o 
diagnóstico for para a criança, melhor será para o seu desenvolvimento. Ao contrário do que muitos 
acreditam a inclusão não acontece somente na escola, começa dentro de casa. É preciso que os 
pais estejam atentos a seus filhos, as suas mudanças para que saibam lidar com ela.



10

Março 2025     Revista Gestão & Educação – Março 2025

COMO A MÚSICA PODE CONTRIBUIR PARA A EDUCAÇÃO INCLUSIVA

Assim como toda ferramenta lúdica, a música oferece inúmeros benefícios para o aluno au-
tista em seu processo de ensino. Guimarães (2003) explica que, a educação inclusiva atualmente, 
não se restringe apenas a inclusão de crianças e jovens com deficiência, e começou a abranger 
outros grupos considerados excluídos, como negros, homossexuais. No entanto, o movimento da 
educação inclusiva foi se tornando mais abrangente onde o problema da escola não consistia so-
mente na inclusão desses grupos considerados excluídos. 

Orrú (2012) sustenta que, o movimento educação inclusiva atualmente, trabalha em uma 
questão de conhecimento e valorização das diferenças. Cabe ressaltar que, ao se falar de diferen-
ças, a diferença não está apenas na pessoa excluída em função de uma norma que a sociedade 
determina. 

Então, a educação inclusiva atual, discute a escola das diferenças e não a escola do dife-
rente. Uma coisa é dizer que a diferença está no outro em função de uma norma, e outra coisa é 
dizer que a diferença está em cada um dos indivíduos. A diferença faz parte da condição humana. 

Beyer (2006) esclarece que, quando se depara com uma escola que somente estabelece 
uma forma de pensar, hegemônica e somente um modelo de pessoa, está se beneficiando a hu-
manidade. Assim, a educação inclusiva tem essa perspectiva mais ampla, um redimensionamento 
da organização escolar, no que se refere as disciplinas, ao conhecimento, a concepção de ensino 
e de aprendizagem.

Assim, conforme Amorim (2017) diz, enquanto a sociedade permanece em uma instituição 
de ensino de escola tradicional, conservadora e que busca sempre resultados homogêneos, não 
estará se excluindo apenas as crianças com deficiência e sim, todos aqueles indivíduos que não 
atendem a aquela norma.  Heradão (2014) aborda que, a inclusão é muito importante tanto para a 
criança que tem deficiência como para as que não têm, e principalmente para o professor que irá 
acompanhá-la. É importante que a criança já vá para a escola com o seu diagnóstico de algum tipo 
de deficiência e isso evita que problemas possam ocorrer durante o tempo que ela esteja ali.

Assunção (2002) acrescenta ainda que, não dá para falar em inclusão escolar de crianças 
com deficiência sem falar em apoio multidisciplinar, que é onde os profissionais entram como mé-
dicos, professores, psicólogos, mediadores, fonoaudiólogo, enfim, todos têm que estar envolvidos 
no processo de desenvolvimento dessa criança, e principalmente a família. 

Guimarães (2003) ressalta que, este processo não é fácil, até porque nenhuma criança com 
deficiência é igual a outra que também tenha a mesma deficiência, da mesma maneira que nenhu-
ma pessoa é igual a outra. Sendo assim, é preciso que estejam preparados todos os profissionais 
para atender cada criança de acordo com a sua individualidade.

Outra coisa importante para o seu desenvolvimento é a conscientização e a sensibilização 
de toda a escola, todos precisam saber como é o autismo, porque a escola deve servir de diminui-
ção de preconceito. Para Borges (2016), a escola tem que ser caracterizada como ambiente pe-
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dagógico, a criança precisa saber e entender que está indo para a escola para aprender algo novo 
isso a motiva de querer estar naquele ambiente e querer ficar ali, pois se sentirá bem, confortável 
e amada.

Ganderer (1993) explica que, quando se fala em conteúdo inclusivo, significa de conteúdo 
pedagógico certo para aquela criança, aquele conteúdo que irá direcioná-la a um crescimento e 
desenvolvimento adequado para ela, como a música por exemplo.  Enfim, é de conhecimento geral 
que este processo de inclusão não é fácil, mas também se tem conhecimento que ele já é uma 
realidade atualmente, apesar de ainda existirem muitas formas de ampliá-lo para acesso de todos. 

Beyer (2006) menciona que, a pessoa com deficiência tem uma série de direitos garantidos 
pela legislação brasileira. O termo "autismo" foi cunhado pelo psiquiatra infantil americano Leo 
Kanner em 1943, para descrever um grupo de crianças que apresentavam duas características 
principais: Forte resistência a mudanças e incapacidade de se relacionar com as pessoas, com 
tendência a se voltar para si mesmas. Guimarães (2003) ressalta que, as instituições de ensino 
precisam incluir o direito ao acesso à educação, a escolas inclusivas, direito a igualdade e não 
discriminação. Tais direitos precisam ser revistos e levados mais a sério tendo em vista o fato de 
ainda existir grandes dúvidas de como os profissionais dessas áreas irão lidar com estas crianças. 

O desafio é construir e pôr em prática no ambiente escolar uma pedagogia que consiga ser 
comum ou válida para todos os alunos da classe escolar, porém capaz de atender os alunos 
cujas situações pessoais e características de aprendizagem requeiram uma pedagogia dife-
renciada. Tudo isto sem demarcações, preconceitos ou atitudes nutridoras dos indesejados 
estigmas. Ao contrário pondo em andamento na comunidade escolar, uma conscientização 
crescente dos direitos de cada um (BEYER 2006, p. 76).

O respeito entre o professor e a criança com deficiência não é diferente do respeito de uma 
criança normal. Ela saberá e entenderá quando não ouvir alguma negação da vida de uma forma 
menos agressiva porque foi instruída para isso. Apesar de hoje em dia o assunto estar se expandin-
do cada vez mais, e preciso ainda que haja muito mais informações para que as pessoas aprendam 
a respeitar as diferenças e a conviver melhor com elas. 

A escola tem um papel muito importante no contato da criança, jovem ou adolescente com 
a música. Além de apreciá-la, ele precisa compreender que a música é uma expressão artística, 
mais do que isso, é uma forma de manifestação cultural. Cabe, portanto, aos professores, ensinar 
e construir instrumentos capazes de se comunicar com a linguagem musical. É preciso demonstrar 
o que essa linguagem é capaz de comunicar e por que existem tantas diferenças entre os estilos 
musicais. Assim, os alunos serão capazes de compreender que a música é uma produção huma-
na, e por isso, também é uma forma de arte que deve ser respeitada e apreciada independente do 
gosto pessoal ou individual.

A música é a linguagem que se traduz em formas sonoras capazes de expressar e comu-
nicar sensações, sentimentos e pensamentos, por meio da organização e relacionamento 
expressivo entre o som e o silêncio. A música está presente em todas as culturas, nas mais 
diversas situações: festas e comemorações, rituais religiosos, manifestações cívicas, políti-
cas etc. (BRASIL, 1998, p. 45)

A música é muito benéfica para o aluno como um intelecto bem desenvolvido além de ser um 
dos aprendizados mais agradáveis. A música proporciona para o discente uma melhor coordena-
ção motora, desperta sensibilidade, a criatividade, ajuda-o a se comunicar melhor. Snyders (1994) 
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diz que a música vem:

Propiciar uma alegria que seja desfrutada no presente nada mais é que a dimensão essencial 
da pedagogia, mas é necessário que o empenho dos alunos seja estimulado, compensado 
e recompensado por uma alegria que possa ser vivida no momento presente. (SNYDERS, 
1994, p.14)

Assim sendo, um discente que aprende música desenvolve melhor e aprende a se relacionar 
com os colegas melhor, ou seja, a música proporciona sem dúvida um melhor ensino. Cabe ressal-
tar que, ter a música na escola como uma disciplina, virou lei, 11.769/08 onde determina a obrigato-
riedade da música em todas as escolas tanto na rede pública quanto na rede privada. Desde agosto 
de 2011, as escolas públicas e particulares são obrigadas a terem música na grade curricular.

Nesse sentido, não resta dúvidas que a música contribui muito para o aprendizado do aluno 
com autismo. Segundo Costa (2002), para que o cérebro desenvolva todo o seu potencial, são 
necessários estímulos, agindo diretamente em suas centrais de comunicação. “Na infância, em 
especial, este conjunto de estímulos proporcionam o desenvolvimento das fibras nervosas capazes 
de ativar o cérebro e dotá-lo de habilidade” (COSTA, 2002, p. 16).

Dessa forma, Bittencourt (2011) explicam que “a música em sala de aula, como auxílio pe-
dagógico é fundamental”. Pois quanto mais cedo o aluno com autismo iniciar o seu contato com o 
mundo musical, o desenvolvimento das suas habilidades, motora, afetiva e social vão aflorar, faci-
litando e ampliando assim o seu conhecimento de mundo.

O contato intuitivo e espontâneo com a expressão musical desde os primeiros anos de vida é 
importante ponto de partida para o processo de musicalização. Ouvir música, aprender uma 
canção, brincar de roda, realizar brinquedos rítmicos, jogos de mãos11 etc., são atividades 
que despertam, estimulam e desenvolvem o gosto pela atividade musical, além de aten-
derem a necessidades de expressão que passam pela esfera afetiva, estética e cognitiva. 
Aprender música significa integrar experiências que envolvem a vivência, a percepção e a 
reflexão, encaminhando-as para níveis cada vez mais elaborados (BRASIL, 1998, p. 48).

Assim sendo, a maneira que a música é trabalhada na escola influencia muito no desenvol-
vimento do discente com autismo, pois, a música pode vir a contribuir muito para este processo 
de conhecimento fazendo com que ele se sinta mais seguro, com autoestima mais evidente enfim, 
esteja mais feliz aprendendo. Nesse sentido, a música está presente em todos os momentos da 
vida e de acordo com Referencial Curricular Nacional para Educação Infantil (RCNEI):

A música está presente em todas as culturas, nas mais diversas situações: festas e comemo-
rações, rituais religiosos, manifestações cívicas, políticas etc. Faz parte da educação desde 
há muito tempo, sendo que, já na Grécia antiga, era considerada como fundamental para a 
formação dos futuros cidadãos, ao lado da matemática e da filosofia. A integração entre os 
aspectos sensíveis, afetivos, estéticos e cognitivos, assim como a promoção de interação e 
comunicação social, conferem caráter significativo à linguagem musical. É uma das formas 
importantes de expressão humana, o que por si só justifica sua presença no contexto da 
educação, de um modo geral, e na educação infantil, particularmente (BRASIL, 1998, p. 45).

Assim, mesmo antes da criança aprender a falar, ela ao escutar uma música expressa de 
várias maneiras, dançando, levantando os braços, balançando a cabeça, e isso tudo é muito impor-
tante no desenvolvimento da criança. 

Essas características foram observadas por Kanner em seu trabalho clínico e foram consi-
deradas diferentes das apresentadas por outras crianças. A partir daí o termo "autismo" começou 
a ser utilizado para descrever essa condição, que hoje é conhecida como Transtorno do Espectro 
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Autista (TEA). É importante que os educadores, “valorizem o ato de criação da criança, para que 
ele seja significativo no seu contexto de desenvolvimento” (OLIVEIRA, BERNARDES e RODRI-
GUEZ, 1998, p. 104).

A música é, de fato, um produto da ação humana e, como tal, é influenciada pelo contexto 
histórico, cultural e social em que é criada. A definição tradicional de música, que a considera como 
uma organização sonora em um espaço de tempo limitado, é uma boa base para entender a músi-
ca como uma forma de expressão artística. 

“A música é som e movimento num sentido lato (seja este ligado à produção musical ou en-
tão à dança) e está quase sempre em estreita conexão com outras formas de culturas expressivas” 
(PINTO, 2001, p. 21). Dessa forma, de acordo com Merriam (2001), a música precisa ser compre-
endida como:

Um meio de interação social, produzida por especialistas (produtores) para outras pessoas 
(receptores); o fazer musical é um comportamento aprendido, através do qual sons são 
organizados, possibilitando uma forma simbólica de comunicação na interrelação entre indi-
víduo e grupo (MERRIAM, apud PINTO, 2001, p.27).

Assim, a música faz parte da vida de todos os indivíduos mesmo antes de nascer. A música 
na escola não tem objetivo de formar instrumentistas e sim, fazer com que os alunos aprendam o 
conteúdo de maneira lúdica. Dessa maneira, o trabalho com música na escola, vem para despertar 
uma série de habilidades e possiblidades do corpo e da mente dos alunos. 

A música oferece além destes benefícios, vários outros como, o aluno ter a oportunidade de 
criar uma música e aprender a valorizar o trabalho em equipe. No entanto, é verdade que as defi-
nições mais amplas de música são mais adequadas para capturar a complexidade e a diversidade 
da música em diferentes culturas e contextos. Algumas dessas definições mais amplas incluem. 
Soares (2008, p. 209) diz que a “utilização da música como recurso didático foi uma constante con-
siderávamos inovadora a análise de letras de música, e satisfatória a utilização do método ‘ouvir e 
interpretar’”.

Dessa forma, a música além de contribuir para o desenvolvimento social do aluno, ela con-
tribui para o desenvolvimento neurológico dele, pois estimula a ativação do circuito cerebral. O in-
divíduo que vive em contato com a música, aprende a se relacionar melhor com as outras pessoas 
estabelecendo uma comunicação mais harmoniosa (BITTENCOURT, 2011). A música encanta, dá 
segurança emocional e confiança, ela tem o dom de aproximar as pessoas e torná-las mais felizes, 
sensíveis e equilibradas. Todos nascem potencialmente inteligente, a musicalização é benéfica a 
todo ser humano. 

Quando a música é vista como troca de interação, cria-se um intenso vínculo afetivo po-
dendo dizer que música e afeto andam juntos. O potencial criativo que irá ajudar a raciocinar e a 
entender melhor as dificuldades. Quando estão cantando, os alunos desenvolvem a concentração, 
memorização, percepção corporal, coordenação motora, principalmente juntamente com o cantar 
ocorre o desejo de mexer o corpo acompanhando o ritmo e criando novas formas de expressão 
corporal.

A educação musical ajuda a estruturar o pensamento e a desenvolver as habilidades linguís-
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ticas e matemáticas. Pode, nesse sentido, ser classificado como não locomotor e locomotor. Essas 
definições mais amplas reconhecem que a música é mais do que apenas uma sequência de sons 
organizados no tempo. Ela é uma forma de expressão humana que envolve emoções, pensamen-
tos e experiências (SOARES, 2008).

Hall (2016) explica que o aprendizado de música deve ser um ato de desprendimento pra-
zeroso, que comungue com as experiências do discente sem ser uma imposição ou que busque a 
qualquer custo que ele domine um instrumento, o qual pode minar sua sensibilidade e criatividade. 

A LDBEN (Brasil, 1996) instituída como lei nº 9.394, se contemplaria o ensino de artes no 
seu Art. 26, da seguinte forma: “componente curricular obrigatório, nos diversos níveis da educação 
básica, de forma que promova desenvolvimento cultural dos alunos”. A construção de uma metodo-
logia para trabalhar a música na educação infantil já está legalmente aberta. 

Em resumo, a música é uma forma complexa e multifacetada de expressão humana que 
pode ser entendida de diferentes maneiras. As definições mais amplas de música são mais ade-
quadas para capturar essa complexidade e diversidade.

CONSDERAÇÕES FINAIS

As dificuldades dentro das escolas com as práticas pedagógicas de Inclusão exigem dos 
profissionais a busca por capacitação, aprimorando seus conhecimentos para garantir um ambien-
te de aprendizado, acolhedor e afetivo.

Assim, a música e todo seu contexto trabalhado adequadamente se torna elemento essen-
cial nas práticas pedagógicas de inclusão de alunos autistas integrando estes alunos nas turmas e 
o professor é o agente principal para que isso se torne efetivo.

No que abrange a educação através da música, existem muitas propostas que possibilitam o 
alcance de resultados de qualidade, no entanto o professor precisa estar preparado, conhecer seus 
alunos, e práticas pedagógicas musicais que contemplem o aprendizado de todos e assim, possa 
quebrar barreiras e alcançar uma aprendizagem real.

Contudo, foi possível concluir que a música contribui e muito para o ensino e aprendizagem 
dos alunos autistas, pois promove a integração e a interação entre os alunos fazendo com que se 
sintam mais acolhidos, refletindo na sua aprendizagem e no seu desenvolvimento escolar. 
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TDAH E A ESCOLA 

RESUMO

O baixo desempenho nas escolas brasileiras tem gerado muita preocupação nos estudiosos pois 
essa triste realidade tem sido recorrente nas salas de aula. A quantidade de alunos que possuem 
dificuldades de aprendizagem só tem aumentado e dentro desse número estão aqueles que possuem 
algum tipo de transtorno, como o Transtorno de Déficit de Atenção e Hiperatividade (TDAH), uma 
condição que é caracterizada pelo déficit nas funções cognitivas, que são indispensáveis para a 
aprendizagem. O artigo aqui apresentado tem como objetivo analisar e apresentar a importância da 
escola para o aluno que possui TDAH. O pequeno apoio de políticas públicas direcionadas para os 
avanços da neurociência a respeito do envolvimento dos processos cognitivos no ensino – aprendi-
zagem, a falta de conhecimento dos professores sobre o Transtorno e consequentemente as práticas 
pedagógicas sem fundamentação teórica contribuem para que esses alunos acabem sofrendo ainda 
mais pela falta de preparo e não sejam devidamente incluídos no cenário escolar como precisam.

PALAVRAS-CHAVE: TDAH; Professor; Educação; Escola.

INTRODUÇÃO

O aluno quando ingressa na escola, para que ele possa ter um desenvolvimento satisfató-
rio de tudo aquilo que lhe será oferecido, é necessário que ele possua as funções cognitivas bem 
desenvolvidas, pois são elas que dão o suporte necessário para a aprendizagem. E quando temos 
alunos que são portadores de TDAH (Segundo, Christina Hajaj Gonzalez, representante do Con-
selho Federal de Medicina (CFM) apontam que exista uma prevalência mundial entre crianças e 
adolescentes de 3% a 5%). Ela é classificada pelo Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtor-
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nos Mentais (DSM-5YM), como um transtorno de Neurodesenvolvimento, que são um conjunto de 
transtornos que se caracterizam pelo aparecimento na mais tenra idade, geralmente, antes do seu 
início escolar. Possuem déficits no desenvolvimento cognitivo que geram prejuízos no desenvolvi-
mento pessoal, social, acadêmico e até mesmo profissional da pessoa (APA,2014).

A atenção sustentada, memória de trabalho, metacognição, funções executivas, linguagem 
e velocidade, processamento são áreas cognitivas afetadas pelo TDAH e acabam falhando em al-
guns momentos, devido ao transtorno. Ao compararmos o aluno com TDAH, o seu desenvolvimen-
to na leitura, escrita e na matemática é inferior ao de uma criança típica, o que acaba ocasionando 
um desempenho insatisfatório, pois ele possui dificuldades na aprendizagem e a abordagem dos 
professores equivocada pode levar ao fracasso escolar desse aluno.

O TDAH NA ESCOLA

Foi através da Declaração de Salamanca, que a inclusão recebeu maior notoriedade, mas 
ainda assim existem muitos desafios que precisam ser vencidos, afinal esse processo requer o 
acolhimento das particularidades de cada aluno, a LDB 9394/96, no capítulo  IV, diz que :

Art. 58. Entende-se por educação especial, para os efeitos desta Lei, a  modalidade  de  
educação  escolar  oferecida  preferencialmente  na rede regular de ensino, para educandos 
com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdota-
ção.

O TDAH, não chegou a ser incluído nessa lei, mas a ABDA – 2010, mostrou um projeto de 
lei que apresentou a necessidade do poder público assegurar que exista o diagnóstico e o apoio 
educacional para as crianças e jovens também com TDAH e Dislexia.

Esse projeto busca auxiliar as escolas e famílias, excluindo essa lacuna que existia até então 
na Declaração. Visa melhorar os recursos pedagógicos adequados para os alunos para auxiliar no 
desempenho escolar dos alunos, o que de fato, irá auxiliar até mesmo na busca de um diagnóstico 
correto e adequado. 

A escola é o principal ambiente onde acontece a interação e a convivência social, e essa 
função interfere diretamente na formação do ser humano e nas decisões e atitudes que irá tomar 
quando saírem da escola. O que nos mostra também que os professores, família e comunidade 
estão ligados nesse ambiente também, auxiliando no processo de aprendizagem de cada aluno, 
o que gera responsabilidade e deveres, afinal, eles são exemplos de membros da sociedade para 
aqueles alunos que ainda estão em formação.

A inclusão é sempre um processo que é muito discutido em todos os setores da sociedade, e 
no ambiente escolar ele toma outras proporções pois é dentro da escola que o aluno muitas vezes 
tem o seu primeiro contato com a convivência em comunidade, com pessoa diferentes e que mui-
tas vezes nem conhece suas limitações, e juntos precisam procurar maneiras de se entenderem e 
conviverem. 

Não podemos ignorar o fato de que nossas escolas estão avançando quando se diz respeito 
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a receber esses alunos em seu ambiente, são avanços que impactam muito na vida dos alunos 
atípicos, porém todo o atraso que ainda existe na inclusão afeta a vida não apenas daqueles que 
estão sendo recebidos mas do que estão em sala aguardando atitudes mais efetivas para que 
não ocorra uma inclusão fora da teoria, mas sim com respaldo e preparo. Processos mal definidos 
gera insegurança em todos, a falta de organização e preparo precisam ser eliminados das escolas, 
principalmente quando falamos de inclusão. A escola precisa assumir o seu papel e disponibilizar 
para os seus professores cursos, debates e conversas em torno do tema. Ouvir os pais e familiares 
assim como a comunidade é de muito valor para que consigamos entender e saber agir em situa-
ções desafiadoras:

Para entendermos o que está sendo dito por trás de um gesto agressivo, para entendermos 
o que ele realmente simboliza, precisamos escutar o inconsciente. [...] Numa situação agres-
siva, o que existe de fato é um comportamento a ser decifrado. [...] É preciso entender a 
agressividade para depois lidar com ela. [...] O que devemos como educadores é dar a essa 
criança recursos de linguagem, para que ela seja capaz de expressar verbalmente o que se 
passa dentro dela .(RITCHER,2012).

Além da atenção necessária para a comunidade e pais, precisamos também tomar cuidado 
com os rótulos que existem sem nenhum diagnóstico, apenas baseados em “achismos” de con-
vivência, o professor precisa entender a teoria e ter um olhar atencioso para cada aluno e saber 
identificar casos que seriam indicados para um estudo neurológico mais aprofundado e questões 
de apenas indisciplina ou agitação excessiva. Conhecer os termos e saber diferenciá-los auxiliara 
o professor em sala de aula, Antunes define a hiperatividade:

Condição infantil de atividade excessiva e, aparentemente, incontrolável. Muitas crianças 
que pais e professores normalmente rotulam de “hiperativas” são apenas mais ativas que 
seus pais e professores foram ou desejariam que fossem. A hiperatividade somente se ma-
nifesta quando existem comprometimentos na manutenção da atenção para diferentes ati-
vidades. A criança, por exemplo, que não presta atenção à aula, mas presta muita atenção 
ao jogo, não revela distúrbio de atenção, típico da hiperatividade. A hiperatividade pode 
ser tratada com drogas relacionadas ao grupo das anfetaminas, somente ministradas por 
especialistas após a óbvia constatação dessa condição. Em muitos casos a hiperatividade 
permanece até o inal da adolescência (ANTUNES, 2001, p.127).

O PAPEL DO PROFESSOR

A troca realizada entre professor e aluno é repleta de intencionalidade e interesse, e esse 
relacionamento é fundamental para o desenvolvimento comportamental dos seres humanos e para 
que valores sejam agregados na rotina do aluno.

A forma que o professor elabora sua aula e a ministra em sala de aula, de acordo com suas 
características é o que gera a aprendizagem nos alunos e auxilia no desenvolvimento deles. Ao se 
tornar professor, você precisa aprender a reconhecer as necessidades, capacidades e limitações 
dos seus alunos de uma forma coletiva mas também individual, para que haja a inclusão. Além de 
todo o conteúdo que lhe é necessário para se tornar um bom profissional, a sensibilidade e o olhar 
atento a sua sala de aula é fundamental para que os seus alunos possam se sentir confortáveis em 
dividir suas dificuldades com você.
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Considerar o professor como um analista simbólico significa encará-lo como um solucionar 
de problemas, em contextos marcados pela complexidade da incerteza, e não como alguém 
capaz de dar respostas certas a situações previsíveis. Os analistas os analistas simbólicos 
são especialistas na identificação, resolução e intermediação estratégicas de problemas, 
realizando trabalhos que equivalem a quebra cabeças conceituais. Os analistas simbólicos 
são professores que estão sempre a experimentar e trabalhar em equipes, discutem com 
seus pares, elaboram conceitos e estratégias, escrevem propostas e projetos. (GARANHA-
NI,2004, p. 193)

Sendo assim, é esperado que o professor não tenha apenas em seu currículo o conteúdo ne-
cessário para exercer sua função, mas saiba analisar as crianças observando todo o seu contexto 
familiar, cultural, social em que ela está inserida e também acolher suas dificuldades e capacitá-la 
a vencer os seus desafios.

O processo de inclusão escolar envolve diferentes formas e tempos de olhar/ler o aluno. 
Se as crianças ditas normais trazem consigo a ilusão de que sabemos a respeito dessa 
trajetória e do processo de ensino aprendizagem, aquelas com TGD suspendem certezas, 
tornando-se, muitas vezes, intraduzíveis para nossas lentes: "O cego não me vê, mas sabe 
que estou ali, precisa de mim, me chama e me olha... Eu sou a professora dele. O autista 
não! Ele não quer saber de mim, não quer saber de nada... Aí não dá!". Se nada há de um 
aluno ali, se seus comportamentos, suas respostas e relações pouco se assemelham aos 
textos aprendidos, às expectativas e representações relativas ao que é ser criança e ser 
aluno, como ser professor? E não havendo professor, como constituir-se como aluno? O 
diálogo inviabiliza-se, cegando possíveis leituras e horizontes compreensivos. (VASQUEL, 
MOSCHEN e GURSKI, 2013, p. 90).

Quando pensamos nessa relação do aluno com o professor, e do professor com os alunos 
com TDAH, precisamos pensar no ambiente de uma forma completa. Sendo a organização do am-
biente e das aulas pilares muito importantes para que o aluno se sinta seguro e respeitado.

Educar não se limita a repassar informações ou mostrar apenas um caminho, aquele ca-
minho  que  o  professor  considera  o  mais  correto,  mas  é  ajudar  a  pessoa  a  tomar 
consciência  de  si  mesma,  dos  outros  e  da  sociedade.  É  aceitar-se  como  pessoa  e 
saber  aceitar  os  outros.  É  oferecer  várias  ferramentas  para  que  a  pessoa  possa es-
colher  entre  muitos  caminhos,  aquele  que  for  compatível  com  seus  valores,  sua visão 
de mundo e com as circunstâncias adversas que cada um irá encontrar. Educar é preparar 
para a vida. (KAMI, 1991, p.125).

Quando o professor é capaz de traçar uma relação que visa estar atento as necessidades 
dos seus alunos e que alcança o desenvolvimento afetivo e cognitivo deles, traz mais conforto para 
que se sintam inclusos, afinal todas as mudanças que enfrentam com o início da vida escolar, além 
de todo o processo evolutivo que passam naturalmente, traz insegurança a todos e principalmente 
alunos com TDAH. Segundo Mouly :

[...] uma organização democrática da sala de aula, cujo professor tenha  uma atitude de  sim-
patia  e  sentido de humor, pode  ajudar muito a  criança a  sentir  que  é  aceita  e exprimir  
suas  frustrações,  sem  precisar  se  sentir-se  ameaçada  por  rejeição  ou vingança.  Com  
esse  tipo  de  segurança,  e  com  certo  grau  de  satisfação  de  suas necessidades,  a  
criança  pode  suportar  frustrações  ocasionais  e  aproveitar  essa experiência.

Elaborar atividades que atraiam a atenção dos alunos, auxilia na elevação do nível de aten-
ção da criança, e com isso ela vai buscar estratégias para resolver os problemas que lhe foram 
apresentados e direcionados pelo professor, o que demonstra que o professor possui o papel de 
traçar as rotas para que os alunos as tracem sozinhos, com a participação de todos e tenham su-
cesso escolar, sem anular as conquistas dos alunos com tdah. Rief (1993), apresenta propostas 
para auxiliar nas práticas pedagógicas do professor: 
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• Primeiro estabelecer combinados, sempre utilizar tom de voz adequado;
• Ensinar regras, dar oportunidade aos alunos praticarem o que desejam apresentando a 
eles uma opinião sobre os combinados;
• Estimular e reforçar comportamentos positivos, deixar claro que está sendo cooperativa;
• Sempre  elogiar  quando  conseguir  atingir  as  metas  estabelecidas  ajudá-lo  no  indivi-
dual sempre que necessário;
• Oferecer atividades que  o mesmo possa se movimentar na classe e  em outros ambientes 
da escola;
• Desenvolver  atividades  com  aluno  a qual  possa  fazer  uma  relação  com  que  aprende  
na escola e com situações da sua própria vida;
• Evitar mudanças bruscas na rotina e, quando isso acontecer fale ao aluno;•Sempre estar 
em contato com a família;
• Estimular  a  interação  do  mesmo  com  os  demais  alunos,  desenvolvendo  atividades  
de grupo;
• Envolve-lo  em  todas  as  atividades  cívicas,  artísticas,  esportivas  e  sociais  da  escola, 
juntamente com os demais alunos;
• Adequar  à  sala  em  círculo  para  a  sim  favorecer  a  todos  o  contato  visual  com  os  
demais colegas e o professor;
• Organizar as atividades de forma com haja pouca distração do aluno;
• Estimular os mesmos a fazer a organização de seu horário, seu material, suas atividades, 
despertando assim a responsabilidade e a independência;
• Organizar o espaço físico de maneira que facilite o aprendizado do aluno;
• Procurar deixar o mesmo sentado próximo a professora, e longe da porta e das janelas.

O preparo, a espera e a coragem são características de muita importância para o professor 
que irá trabalhar em sala de aula com alunos típicos e atípicos, afinal o ensinar precisar estar fun-
damentado no acolhimento, na persistência, consistência e ser coerente com toda a prática e seus 
alunos. O aluno precisa fazer parte da sala como um todo e para o professor enfrentar desafios em 
sua carreira faz com que ele busca e assuma sua identidade pessoal e também profissional.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Para que o processo de ensino aprendizagem aconteça de forma leve, existem alguns pila-
res que precisam ser muito bem estabelecidos entre o professor e o aluno. Quando pensamos no 
processo de ensino e aprendizagem vinculado com a inclusão, temos mais responsabilidades atre-
ladas a esse momento. Um professor capacitado e atencioso, que priorize a organização e consigo 
entender os seus alunos são pontos muito importantes nesse momento. Existe um provérbio chinês 
que diz “ Procure me amar quando eu menos mereço, porque é quando eu mais preciso”, quando 
trabalhamos com alunos com TDAH, precisamos sempre ter esse olhar de atenção e amor.

Quando recebemos um aluno com TDAH, em sala de aula não podemos rotulá-lo como uma 
criança que atrasa o restante da classe ou dificulta nosso dia a dia, ele deve ser admirado pela sua 
capacidade de criação, e suas habilidades para construirmos um mundo mais inclusivo e respeito-
so, Silva (2003 p. 12) diz que : “O lado bom de ser TDAH é revelado em uma linguagem redentora 
e entusiasmada: é a criatividade que brota fértil dessas mentes inquietas e aceleradas que sempre 
têm levado a humanidade adiante”.

Durante o estudo do trabalho, foi constatado que a capacitação do professor é essencial 
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para que nesse processo de desenvolvimento o aluno se sinta seguro e o professor possa conduzir 
a aula de acordo com o que a teoria lhe apresenta e consiga se desviar dos desafios com mais 
assertividade. Os estudos nos mostra o quão peculiar são os diagnósticos de crianças com TDAH, 
pois envolve a coleta de dado com os pais, amigos da escola e também a escola. Mas apenas um 
profissional habilitado é autorizado para concluir e diagnosticar alguém. Mas, essa questão não 
anula o interesse do professor em estudar sobre o assunto, pois em diversos casos o professor é o 
primeiro a identificar alguns sintomas de TDAH no aluno é comunicar a escola e a família, e identifi-
car os pontos de TDAH no aluno não estão limitados na agitação do aluno, conhecer as definições 
é muito importante.

Quando a família e escola trabalham juntas e buscam auxiliar o aluno com TDAH a se de-
senvolver dentro da sua realidade o tratamento se torna mais satisfatório e eficaz e auxilia no seu 
dia a dia na escola e no seu relacionamento com sua família.
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O BRINCAR NA INFÂNCIA 

RESUMO

A presente reflexão é de cunho bibliográfico e aborda a temática da importância da lúdico no pro-
cesso de ensino-aprendizagem e sua inserção na prática docente no desenvolvimento das crian-
ças que estão matriculadas no segmento da Educação Infantil. Na aprendizagem, o lúcido tem se 
tornado uma ferramenta para a construção de saber e aquisição de conhecimento a partir da sua 
experienciação mediada pela prática docente no processo de aprendizado das crianças no contexto 
escolar. O brincar, o jogo, o lúdico constitui o processo de ensino-aprendizagem levando a criança 
a aprender brincando, possibilitando sua essência infantil que é o brincar, o descobrir e a interação 
com os seus colegas. O lúdico possibilita o desenvolvimento global da criança que se descobre a 
si e aos outros por meio das brincadeiras se tornando de fundamental importância para o aprender 
com prazer em exercícios e atividades necessários ao seu desenvolvimento pleno.

PALAVRAS-CHAVE: Lúdico; Ensino; Aprendizagem; Prática Docente.

INTRODUÇÃO

O desenvolvimento psíquico da criança, na fase da Educação Infantil ocorre por meio da 
atividade do brincar. Desde pequena, a criança realiza movimentos favoráveis, pelo simples prazer 
de executá-los e não apenas para atender uma necessidade imediata.

É de extrema importância que a criança se movimente até mesmo para a oxigenação do 
cérebro para que a criança se torne cada vez mais ativa por meio do jogo, o brincar, uma bola, o 
correr, o subir, o descer são de extrema importância para o desenvolvimento físico, motor e emo-
cional da criança.
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	À medida em que a criança cresce, esse comportamento inicial de brincar vai sendo subs-
tituído por outros que envolvem capacidades mais complexas, que lhes permitem satisfazer, de 
modo próprio e peculiar à idade, sua necessidade de se relacionar com o ambiente e com os ou-
tros.

	É preciso respeita a fase do desenvolvimento infantil para sua criatividade, sua imaginação 
são estímulos de fundamental importância para as descobertas que a criança faz por meio do ato 
de brincar e interagir com os brinquedos que fazem parte do seu universo na infância.

	O movimento do brincar precisa receber o estímulo necessário para movimentação do cor-
po, na exploração que a criança deve realizar. Hoje com as novas tecnologias que estão muito 
parados, não se movimentam, não criam mais, são estáticos.

	A criança inventa qualquer tipo de brincadeira pelo simples fato de poder brincar, se movi-
mentar, correr, imaginar, estimular seus movimentos mesmo sem ter consciência do que está acon-
tecendo.

	É na brincadeira que a criança tem a oportunidade de se desenvolver, experimentar, inventar 
descobrir coisas novas, desenvolver a curiosidade aprendendo a tomar iniciativas., então, o brincar 
proporciona à criança uma aprendizagem significativa e prazerosa em que a apreensão de conhe-
cimento acontece de forma natural.

O LÚDICO NA APRENDIZAGEM

O brinquedo ajuda a criança desenvolver a comunicação, o pensamento, concentração, a 
atenção e a cognição. É indispensável para a saúde da criança, estimular sua inteligência e fazer 
com que ela solte a sua imaginação. Além disso, quando a atividade é agradável à criança, ela fica 
calma e relaxada.

	É preciso que a aprenda e entenda o que está aprendendo. O lúdico proporciona uma apren-
dizagem significativa por meio do contato, do uso, do tato que a criança não esquece.

	Quanto mais a criança se desenvolve, se movimenta, menos problema com saúde terá, terá 
sua inteligência estimulada, então, a criança que brinca, que joga, que pensa, que raciocina, que 
cria esse pensamento, essa concentração é uma criança que tem saúde.

	Quando mais se elogia o trabalho desenvolvido pela criança, mais ela quer se superar e 
fazer mais e melhor, esse estímulo é de fundamental importância na aprendizagem lúdica no apren-
dizado infantil. Quando mais elogio, mais estímulo, mais foco a criança tiver ele estará buscando 
ser cada vez melhor.

O lúdico desempenha um papel vital na aprendizagem, pois através desta prática o sujeito 
busca conhecimento do próprio corpo, resgatam experiências pessoais, valores, conceitos 
buscam soluções diante dos problemas e tem a percepção de si mesmo como parte inte-
grante no processo de construção de sua aprendizagem, que resulta numa nova dinâmica 
de ação, possibilitando uma construção significativa (PINTO & TAVARES, 2010, p. 233).

	É importante respeitar a iniciativa da criança, suas preferências, seu ritmo, seu momento de 
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querer brincar. O adulto pode sugerir, estimular, motivar, explicar, sem impor formas de agir.

	Pode-se ensinar a criança a usar o brinquedo entendendo-a e descobrindo-a, inovando-a e 
não por simples imitação de como fazer. A brincadeira pode ser espontânea, orientada ou planeja-
da. Não é adequado dar várias atividades ao mesmo tempo, pois a criança pode não conseguir se 
concentrar, absorver as informações a aprender de maneira eficiente.

	O brincar não é somente distração, a criança aprende e se expressa enquanto brinca, nas 
situações descontraídas e espontâneas ela expõe o seu interior, estabelece contatos sociais, au-
xiliar na formação da personalidade se comunica. Brincando, a criança sem perceber, desenvolve 
habilidades inatas e outras características necessárias para seu desenvolvimento.

A ludicidade é portadora de um interesse recíproco, canalizando as energias no sentido de 
um esforço total para consecução de seu objetivo, nos quais mobilizam esquemas mentais, 
ativando as funções psiconeurológicas e as operatórias - mentais estimulando o pensamen-
to (PINTO & TAVARES, 2010, p. 232).

É por meio de brincadeiras e faz de conta que as crianças aprendem com mais facilidade, e 
levam esse conhecimento para a vida toda.

Com essa nova estratégia, tanto o educador como o aluno têm muito a ganhar, pois para a 
criança o aprendizado tornar-se prazeroso, além do que o aprendizado acontece mais rápi-
do, por quanto se sabe que não apenas as crianças como qualquer indivíduo em qualquer 
idade possuem uma maior facilidade em aprender aquilo que lhe é mais interessante, o que 
lhe chama a atenção, o que lhe desperta a curiosidade (MATOS, 2013, p. 137).

As atividades lúdicas podem ocorrer de diversas formas, como explica Luchetti, et al (2011) 
ao dizer que, o cuidado lúdico dá-se de diversas formas, podendo ser através de desenhos, pin-
turas, jogos, músicas, oficinas de teatro, brincadeiras, entre outros. Outra forma de desenvolver 
atividades lúdicas é por meio de trabalho em grupo, que possibilita a criança a trocar experiências 
e conhecimentos.

O sucesso na aprendizagem de crianças aumenta quando se desenvolve, nas dinâmicas 
de grupo, a autopercepção das capacidades de cada integrante do grupo e o respeito às 
diferenças, considerando o aprendiz com problemas psicomotores, sensoriais, de atenção e 
de linguagem (RAGO, 2009, p. 124).

Cabe à docência analisar a compatibilidade das atividades que deseja desenvolver com 
seus alunos, para que possa fazer uso da atividade lúdica que melhor se enquadrar no desenvol-
vimento de seus alunos com colegas e assim proporcionar um aprendizado duradouro para a vida 
toda dessa criança que se tornará adulta mas com lembranças das brincadeiras vividas na infância 
no seu processo de aprendizagem.

Para Kaam & Rubio (2013) a educação lúdica contribui para a formação do infante, possibili-
tando um enriquecimento pedagógico e de valores culturais, ensinando a respeitar as opiniões dos 
outros e ampliando o conhecimento. 

Muitas vezes os docentes encontram dificuldades para ensinar com a metodologia normal, 
no entanto a prática de atividades lúdicas facilita a forma de ensinar e consequentemente o pro-
cesso de aprendizagem por parte do aluno. Com isso, busca-se um agir consciente, construído 
nas vivências e realidades dos sujeitos envolvidos no processo de cuidar, possibilitando um olhar e 
ações críticas, reflexivas e transformadoras da realidade (LUCHETTI, et al, 2011, p, 98).
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Dessa forma o lúdico nas escolas passa a ser uma excelente atividade de ensino-aprendi-
zagem.

Ao considerarmos a escola como um espaço de aprendizagem, entendemos que o jogo 
utilizado como metodologia no ambiente escolar poderá, contribuir consideravelmente, no 
processo de aprendizagem da leitura e escrita, além de influenciar nas relações sociais 
(BORGES & RUBIO, 2013, pp. 2-3).

Quando o professor passa o ensinamento lúdico para o aluno, impõe limites e regras, para 
que a criança cresça aprendendo e respeitando os outros. Cada jogo tem seus objetivos e caracte-
rísticas próprias e cabe ao educador observar qual jogo deverá aplicar naquele grupo para obter um 
melhor resultado, de acordo com as dificuldades e os potenciais apresentados naquele momento 
educativo (KAAM & RUBIO, 2013, pp. 7- 8).

Para Matos (2013), quanto mais o educador vivenciar a ludicidade, maior será o seu conhe-
cimento e a chance de se tornar um profissional competente, trabalhando com a criança de forma 
prazerosa estimulando a construção do conhecimento. A cima de tudo o professor para desenvol-
ver atividades lúdicas precisa conhecer as necessidades das crianças com as quais ele trabalha.

Para entendermos o desenvolvimento da criança é preciso conhecer suas necessidades e 
interesses para que os incentivos sejam eficazes a fim de promover o avanço de um estágio 
de um desenvolvimento para outro. O brinquedo possibilita a criação de um mundo onde os 
desejos possam ser realizados através da imaginação (PEDROSA, 2005, p. 65).

Quando as crianças brincam conseguem desenvolver imaginação de forma que a brincadei-
ra seja desenvolvida. Para que as brincadeiras ocorram com maior desenvoltura e necessário que 
se utilize os brinquedos recomendados para a idade adequadamente. O brincar, o jogo ou a brin-
cadeira se estabelecem de forma diferente de acordo com a idade cronológica da criança (LEON, 
2011, p. 13).

Os jogos são importantes na vida das crianças, em especial no ensino-aprendizagem de 
alunos. O jogo deve ser levado às escolas e deve ser usado como recurso de aprendizagem (desde 
que corretamente utilizado) (ALBRECHT, 2009, p. 19). O professor é quem irá propor os jogos e 
brincadeiras de acordo com sua pretensão de despertar algo a mais nos alunos além do jogo em si.

O jogo nas mãos do educador será usado como uma importante força educativa e não so-
mente o jogo pelo jogo, pois este proporcionará a criança reproduzir suas vivencias, trans-
formando o real de acordo com seus desejos e interesses, assim expressando e construindo 
a sua realidade (BORGES & RUBIO, 2013, p. 7).

Os profissionais da área educacional podem e devem aderir à prática de atividades lúdicas 
por auxiliar na conquista de melhores resultados. Portanto, o lúdico é uma ponte que auxilia na 
melhoria dos resultados por parte dos educadores interessados em promover mudanças (PINTO 
& TAVARES, 2010, p. 231).

O brincar é sem dúvida um meio pelo qual os seres humanos e os animais exploram uma 
variedade de experiências em diferentes situações, para diversos propósitos. Para Holtz (1998), a 
aprendizagem para as crianças pequenas é inevitável, pois
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o brincar deve ser valorizado por aqueles envolvidos na educação e na criação das crianças 
pequenas, fazendo a escolha dos materiais lúdicos que são reservados no brincar, cujo obje-
tivo deve ter seu efeito sobre o desenvolvimento da criança. Porque muitas crianças chegam 
à escola maternal incapazes de envolver-se no brincar, em virtude de uma educação passiva 
que via o brincar como uma atividade barulhenta, desorganizada e desnecessária (HOLTZ, 
1998, p. 12).

O brincar no contexto educacional propicia meios de aprendizagens, bem como permite que 
os adultos sejam perceptivos e aprendam com as crianças e suas necessidades. O que vai servir 
de termômetro no desenvolvimento da aprendizagem e os professores possam replanejar e promo-
ver novas aprendizagens seja no domínio cognitivo e afetivo por meio de práticas que promovam 
aprendizagem eficaz (MOYLES, 2002).

A ludicidade como forma de aprendizagem é um estímulo para o educando, pois sabe-se 
que por meio da mesma consegue-se estimular várias áreas do desenvolvimento infantil, como: 
cognitiva, motora e afetiva, desperta também as potencialidades através do meio em que a criança 
se encontra e dos conteúdos a serem passados, de formas eficientes que causem estímulos para 
o aprendizado.

Não existe aprendizagem sem a interação com o outro, ou seja, é preciso promover o con-
vívio humano, para que por meio da relação da criança com o ambiente em que vive, a mesma ad-
quira experiências em seu processo de desenvolvimento no sentido de favorecer as áreas afetiva, 
emocional, intelectual e social.

Por meio do lúdico a criança cria fantasia por meio do faz de conta situações de seu coti-
diano, reelaborando e interpretando o mundo à sua volta, fator primordial para o desenvolvimento 
infantil. Por isso, é muito importante conhecer o processo de desenvolvimento da criança a partir 
da contribuição de alguns autores da área (OLIVEIRA, 2011).

O professor é o maior responsável na transmissão de conhecimentos em relação ao co-
nhecimento empírico, quando se faz de forma objetiva e construtiva de histórias do ser humano, a 
educação é principalmente um poder para que se definam os seus anseios de liberdade de esco-
lha para chegar a um ideal com regras e respeito na sociedade vigente. A escola é um ambiente 
propício para a formação das ações do caráter intelectual, físico, social, emocional do indivíduo 
(OLIVEIRA, 2011).

Para Andrade (2012), o educador quando se encontra com dificuldades em relação a mate-
riais pedagógicos, pode então, trabalhar a realidade ou até mesmo o pátio da escola, pois, o pro-
fessor deve usar a sua imaginação assim como a criança usa a sua para construir o real.

Ao planejar atividades lúdicas é importante que o educador tenha em mente que quando 
brinca a criança experimenta, descobre, inventa, aprende e confere habilidades, além de desen-
volver competências, estimular a autoconfiança e a autonomia, proporcionar o desenvolvimento da 
linguagem, do pensamento, da concentração e atenção que são essenciais ao bom desempenho 
da criança na escola e na vida.

Trabalhar em Educação pressupõe constante renovação, uma busca constante por novas 
formas de aprender e ensinar. Nesta perspectiva que se dá à importância de estar trabalhando o lú-
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dico na escola, pois há uma multiplicidade e diversidade de materiais que podem ser oportunizados 
pelas instituições ás crianças, bem como a intervenção do professor (a), devendo o mesmo ampliar 
o repertório lúdico das crianças, dando privilégio ao espaço e tempo para que as próprias crianças 
criem e utilizem livremente brinquedos, brincadeiras, jogos, em fim criem um mundo imaginário e 
fantástico que é o da ludicidade.

As brincadeiras integradas asseguram o direito de ser criança levando-a a uma convivência 
cooperativa participativa, fortalecendo laços de amizades, partilham e reciclam sonhos e senti-
mentos. As brincadeiras quando bem conduzidas conseguem modificar comportamentos, ideias 
e dizeres. Devem sair das massificações e mediadas de forma curiosa, agradável, estimulante e 
renovadas.

As crianças ocupam um papel central na sociedade e para isso a Educação Infantil necessita 
de um espaço e de um tempo pedagógico, como também uma função educativa desenvolvida e 
organizada, que exija ação do profissional especificamente preparado contemplando concepções 
sobre criança, educar, cuidar e aprendizagem.

A ideia de infância, com se pode concluir, não existiu sempre e nem da mesma maneira. 
Ao contrário, ela aparece com a sociedade capitalista, urbano-industrial, na medida em que 
mudam a inserção e papel social da criança na comunidade. Se na sociedade feudal a 
criança exercia um papel produtivo direto (de adulto), assim que ultrapassava o período de 
alta mortalidade infantil na sociedade burguesa ela passa alguém que precisa ser cuidada, 
escolarizada e preparada para uma atuação futura (KRAMER, 1996, p. 18).

O cuidar de uma criança significa compreendê-la como parte integrante do processo edu-
cacional, ajudando-a a se desenvolver como ser humano. Este cuidar implica em comportamento 
respeitando suas capacidades e necessidades, pois disso depende o desenvolvimento integral 
da criança como ser biológico, intelectual, afetivo e social. Cuidar uma criança é acima de tudo, 
entende-la como ser que está em contínuo crescimento e desenvolvimento respeitando sua singu-
laridade e necessidade. Isto implica em interessar-se pelo que ela sente, pense sabe sobre si e o 
mundo que a cerca sendo que a ampliação deste conhecimento de suas habilidades aos poucos a 
tornará mais independente.

A ludicidade é uma necessidade do ser humano em qualquer idade e não pode ser vista 
apenas como diversão. O desenvolvimento do aspecto lúdico facilita a aprendizagem, o desenvol-
vimento pessoal, sócio e cultural, colabora para uma boa saúde mental, prepara para um estado 
interior fértil, facilita os processos de socialização, comunicação expressão e construção do co-
nhecendo. A brincadeira deve ser entendida na sua essência e trabalhada na sua totalidade como 
apropriação de conhecimento e de cultura, sem perder a ludicidade, por possibilitar novas aprendi-
zagens conduzindo-a assim a educação da personalidade.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

As práticas educativas lúdicas favorecem o processo de ensino-aprendizagem, proporciona 
a criança um rendimento maior na educação e a sua interação de forma espontânea, na qual os 
jogos podem transmitir noções de conceitos e conhecimentos acerca de qualquer assunto, utilizan-
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do-se de recursos alternativos que estejam inseridos no contexto social da criança como forma de 
relacionar a realidade da mesma com materiais que possibilitem uma aprendizagem significativa da 
relação de seu conhecimento de mundo.

Diante do contexto da aprendizagem, a ludicidade torna-se uma ferramenta de grande im-
portância na construção do conhecimento, pois sabe-se que o ato de brincar é algo espontâneo da 
criança e por esse motivo a prática educativa lúdica surge como uma peça fundamental de media-
ção ao processo de ensino, no qual o seu desenvolvimento torna-se importante para a construção 
e interação social do aluno com o meio e fortalece as relações interpessoais.

A criança se expressa através do lúdico e é a partir deste ato que a infância carrega consigo 
as brincadeiras que eternizam e renovam a cultura infantil, desvendando formas de convivência so-
cial. Pelo brincar a criança saboreia a vitória de um novo saber incorporando-o a cada novo brincar.

O brincar é uma forma de linguagem com o qual a criança vai se constituindo como sujeito 
e organizando suas primeiras noções de espaço, tempo e causalidade. À medida que a criança 
cresce as brincadeiras vão tomando dimensões socializadoras estabelecendo-se como um espaço 
social, onde os participantes se encontram em uma atividade onde aprendem a lidar com o respeito 
mútuo partilhar brinquedos, dividir tarefas e tudo aquilo que implica uma vida coletiva. 

Em cada etapa do desenvolvimento da criança o brincar tem uma função social, um signi-
ficado diferente e especial para a criança que dele participa. Aos poucos jogos e brincadeiras vão 
possibilitando as crianças a experiência de buscar coerência e lógica nas suas ações.

O brincar não é somente um facilitador, mas essencial para os bons desenvolvimentos, mo-
tor, social, emocional cognitivo. Para uma criança pequena brincar é um meio de converter poderes 
adormecidos em várias habilidades e competências. Muitas vezes a brincadeira é uma desculpa 
frequente, quando alguma coisa sai errada permitindo testá-la sem assumir a responsabilidade 
pela consequência.

Educar significa propiciar situações de cuidados, brincadeiras e aprendizagens orientadas 
de forma integrada e que possam contribuir para o desenvolvimento das capacidades infantis de 
relação interpessoal, de ser e estar com os outros, em uma atitude básica de aceitação, respeito e 
confiança, e o acesso, pelas crianças aos conhecimentos mais amplos da realidade social e cultu-
ral.

Aprender e ensinar brincando derruba muitas barreiras de aprendizagens. Cabe a instituição 
e a nós professores (as) em situação de complemento às famílias, oferecer o máximo de situações 
interativas e lúdicas, com o uso dos mais diferenciados materiais lúdicos que possibilitem diferen-
tes oportunidades da expressão das múltiplas linguagens e vivencia das diversidades culturais, 
formando-os cidadãos críticos e um sujeito histórico-cultural.
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RESUMO

A atuação do psicopedagogo da educação especial é fundamental para o desenvolvimento acadê-
mico e emocional dos alunos com necessidades especiais. Este profissional atua diretamente com 
crianças e jovens com dificuldades de aprendizagem, distúrbios de desenvolvimento ou deficiência, 
prestando apoio individualizado visando a promoção de um ambiente educacional inclusivo e ade-
quado. A psicopedagogia, nesta área, tem como foco identificar as características do processo de 
aprendizagem desses alunos e desenvolver estratégias que ajudem a superar as dificuldades. O 
psicopedagogo escolar realiza avaliações detalhadas para compreender as necessidades específicas 
dos alunos, elabora planos de intervenção e adapta os métodos de ensino às habilidades e limita-
ções de cada aluno. Também trabalha em colaboração com professores, pais e outros profissionais, 
como fonoaudiólogos e terapeutas ocupacionais, para criar um suporte integrado. Além disso, o psi-
copedagogo contribui para a formação e qualificação de educadores, oferecendo orientações sobre 
práticas educativas integrais e adequadas. Esse profissional deve ter uma compreensão abrangente 
dos aspectos cognitivos, emocionais e sociais que influenciam a aprendizagem, utilizando esse 
fundamento para promover estratégias que potencializem a experiência educacional dos alunos. A 
psicopedagogia na educação especial caracteriza-se por uma abordagem personalizada e flexível 
que valoriza a individualidade e busca maximizar o potencial de cada aluno em um ambiente que 
promove a aprendizagem e o desenvolvimento integral, e é acerca de tal elemento que tal artigo 
refletirá.

PALAVRAS-CHAVE: Psicopedagogia; Educação Especial; Suporte.
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INTRODUÇÃO

Os psicopedagogos desempenham um papel importante na educação especial, atuando 
como intermediários entre alunos, famílias e escolas. A sua missão é promover a inclusão e garantir 
que todos os alunos, especialmente aqueles com dificuldades de aprendizagem, tenham acesso a 
uma educação de qualidade.

O papel do psicopedagogo vai além da simples identificação de problemas. O objetivo é 
compreender as causas das dificuldades de aprendizagem e desenvolver estratégias individualiza-
das para atender às necessidades específicas de cada aluno. Isso inclui uma análise detalhada da 
situação do aluno, levando em consideração fatores sociais, emocionais e cognitivos que podem 
impactar o desempenho acadêmico

	A presença de psicopedagogos nas instituições de ensino é essencial para a criação de um 
ambiente inclusivo onde todos os alunos se sintam valorizados e apoiados. Trabalhando com pro-
fessores para auxiliá-los a adaptar seus métodos de ensino para melhor atender às necessidades 
dos alunos que enfrentam desafios. Além disso, os psicopedagogos trabalham com as famílias 
para facilitar o diálogo que fortalece a parceria entre pais e escola.  Esta colaboração é fundamental 
para garantir que as intervenções psicoeducacionais sejam eficazes e sustentáveis a longo prazo. 
A formação para se tornar psicopedagogo é interdisciplinar e integra conhecimentos da psicologia, 
pedagogia e outras áreas que permitem uma abordagem holística da aprendizagem. Esta abor-
dagem é especialmente importante na educação especial, onde as dificuldades de aprendizagem 
podem ser causadas por uma variedade de fatores.

Os psicopedagogos não apenas identificam problemas, mas também sugerem soluções, 
incluindo o desenvolvimento de habilidades sociais e emocionais essenciais para o sucesso aca-
dêmico e pessoal dos alunos. Além de trabalharem diretamente com os alunos, os psicopedagogos 
também desempenham um papel importante na formação de professores, fornecendo formação 
e apoio para ajudar os professores a gerir a diversidade na sala de aula. Esta formação contínua 
é fundamental para que os educadores se sintam confiantes de que estão preparados para aten-
der às necessidades de todos os alunos e contribuir para um ambiente escolar mais inclusivo e 
acolhedor. Em suma, a importância dos psicopedagogos na educação especial reflete-se na sua 
capacidade de promover a inclusão, desenvolver estratégias de aprendizagem individualizadas e 
fortalecer a colaboração escola-família. Suas ações são a base para a construção de uma educa-
ção que respeite e valorize a diversidade e garanta que todos os alunos tenham a oportunidade de 
aprender e crescer plenamente, tendo crescido, nos últimos anos no Brasil. No que se refere à tal 
fator é importante refletir acerca de alguns pontos.  A psicopedagogia desempenha um papel fun-
damental na educação escolar brasileira, conectando alunos, professores e famílias, promovendo 
o desenvolvimento e a aprendizagem de forma holística. Refletir sobre tais elementos de forma 
panorâmica, porém detida constituiu um dos principais objetivos do presente artigo. 
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A EDUCAÇÃO ESPECIAL NO BRASIL E A PSICOPEDAGOGIA: UM PANORAMA

A educação especial no Brasil, em consonância com as diretrizes da inclusão, tem se torna-
do um tema crucial nas discussões sobre práticas pedagógicas e políticas educacionais. A Cons-
tituição Federal de 1988 e a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) de 1996 esta-
beleceram bases para a inclusão de alunos com necessidades especiais no sistema educacional 
regular, promovendo uma educação que respeite a diversidade e garanta o direito à aprendizagem 
para todos. Nesse contexto, a psicopedagogia surge como uma área essencial, que une conheci-
mentos da psicologia e da pedagogia, visando compreender e intervir nas dificuldades de aprendi-
zagem que esses alunos enfrentam. 

A educação especial no Brasil tem passado por um processo de transformação significativo, 
especialmente nas últimas décadas, com a implementação de legislações que visam garantir o 
direito à educação para todos, independentemente de suas condições físicas, mentais ou sociais. 
A Constituição Federal de 1988 foi um marco importante, estabelecendo no artigo 205 que "a edu-
cação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colabo-
ração da sociedade" (BRASIL, 1988). Essa abordagem inclusiva foi reforçada pela Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação Nacional (LDB) de 1996, que assegurou a educação especial como uma 
modalidade de ensino que deve ser oferecida em todos os níveis e etapas da educação básica. A 
partir da década de 1990, o Brasil começou a adotar uma perspectiva mais inclusiva, abandonan-
do práticas segregadoras que caracterizavam a educação especial até então. A Resolução CNE/
CEB nº 2, de 2001, estabeleceu diretrizes para a educação especial, garantindo a matrícula de 
alunos com deficiência nas escolas regulares e promovendo a elaboração de planos pedagógicos 
que atendam às suas necessidades específicas (BRASIL, 2001). Essa mudança de paradigma foi 
impulsionada por movimentos sociais que lutavam pela inclusão e pela valorização da diversidade, 
culminando na Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva, que 
orienta as práticas educacionais para garantir que todos os alunos tenham acesso a uma educação 
de qualidade. Além das legislações nacionais, o Brasil também é signatário de convenções interna-
cionais que reforçam a importância da educação inclusiva.

 A Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, aprovada pela ONU em 2006, 
estabelece que os Estados devem garantir um sistema de educação inclusiva em todos os níveis 
de ensino. Essa convenção foi ratificada pelo Brasil em 2008, reforçando o compromisso do país 
com a promoção da inclusão e da igualdade de oportunidades para pessoas com deficiência. En-
tretanto, apesar dos avanços legislativos, a implementação efetiva da educação especial ainda en-
frenta desafios. A falta de formação adequada para professores e profissionais da educação, bem 
como a escassez de recursos e infraestrutura nas escolas, são barreiras que dificultam a plena in-
clusão dos alunos com deficiência. Como aponta Mantoan (2006), "a educação inclusiva questiona 
as políticas e a organização da educação especial", evidenciando a necessidade de uma reflexão 
crítica sobre as práticas pedagógicas e a formação de educadores. A Lei Brasileira de Inclusão da 
Pessoa com Deficiência (LBI), sancionada em 2015, representa um avanço significativo ao garantir 
que a inclusão não seja apenas uma diretriz, mas um direito assegurado. A LBI estabelece que 
"as instituições de ensino devem garantir a acessibilidade e a adaptação de currículos, métodos e 
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avaliações" (BRASIL, 2015), promovendo um ambiente educacional que respeite as diferenças e 
valorize as potencialidades de cada aluno. 

Em suma, a educação especial no Brasil tem avançado por meio de uma legislação robusta 
que busca garantir a inclusão e o direito à educação para todos. No entanto, a efetivação dessas 
políticas ainda requer um compromisso contínuo de todos os envolvidos no processo educativo, 
desde gestores e educadores até a sociedade civil, para que se alcance uma educação verdadei-
ramente inclusiva e de qualidade para todos os estudantes, a qual é diretamente propiciada pela 
atuação de importantes profissionais, tais como os psicopedagogos que em sua formação e prática 
profissional podem oportunizar importantes transformações. 

A atuação do psicopedagogo na educação especial é multifacetada, abrangendo desde a 
avaliação diagnóstica até a implementação de intervenções específicas que favoreçam o aprendi-
zado. Segundo Bossa (2011), a psicopedagogia busca "desconstruir o fracasso escolar", analisan-
do as dificuldades apresentadas pelos alunos e propondo soluções que promovam a aprendizagem 
significativa. Essa abordagem é crucial, pois permite identificar não apenas os obstáculos ao apren-
dizado, mas também as potencialidades de cada estudante, contribuindo para um desenvolvimento 
mais equilibrado e inclusivo. Além disso, a psicopedagogia no Brasil enfrenta desafios significati-
vos, como a falta de regulamentação da profissão e a necessidade de formação contínua para os 
profissionais da área. A atuação do psicopedagogo deve ser integrada ao trabalho de outros edu-
cadores e profissionais, como professores e terapeutas, criando uma rede de apoio que favoreça 
a inclusão. O psicopedagogo atua como mediador, facilitando a comunicação entre a escola e a 
família, e promovendo um ambiente escolar que acolha as diferenças.

A educação especial, quando aliada à psicopedagogia, possibilita a criação de práticas pe-
dagógicas que respeitam as individualidades dos alunos. O foco não deve ser apenas na supera-
ção das dificuldades, mas também na valorização das experiências e vivências dos estudantes. 
Como afirmam Anjos e Dias (2015), é essencial que a educação inclusiva "contemple as diversi-
dades étnicas, sociais, culturais, intelectuais, físicas e sensoriais", garantindo que todos os alunos 
tenham acesso a um ensino de qualidade. 

Portanto, a psicopedagogia é uma ferramenta valiosa na educação especial no Brasil, con-
tribuindo para a construção de um sistema educacional mais justo e equitativo. A sua atuação não 
apenas melhora o desempenho acadêmico dos alunos com necessidades especiais, mas também 
promove a formação de uma cultura escolar que valoriza a diversidade e a inclusão. A colaboração 
entre psicopedagogos, educadores e famílias é essencial para que se alcance uma educação que 
realmente atenda às necessidades de todos os estudantes, permitindo que cada um deles possa 
desenvolver seu potencial ao máximo.

A PSICOPEDAGOGIA E SEUS IMPACTOS NO COTIDIANO ESCOLAR

A psicopedagogia tem um impacto significativo no cotidiano escolar, atuando como um ele-
mento essencial para a promoção de um ambiente de aprendizagem mais inclusivo e eficaz. Essa 
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área do conhecimento, que combina princípios da psicologia e da pedagogia, busca entender as 
dificuldades de aprendizagem e desenvolver estratégias que favoreçam o aprendizado de todos os 
alunos. O psicopedagogo, como profissional dessa área, desempenha um papel essencial na iden-
tificação e intervenção em problemas que podem comprometer o processo educativo. De acordo 
com Bossa (2011), a psicopedagogia visa "desconstruir o fracasso escolar" ao analisar as dificul-
dades enfrentadas pelos alunos e propor soluções que promovam uma aprendizagem significativa. 
No contexto escolar, a atuação do psicopedagogo se dá em várias frentes. Ele trabalha em cola-
boração com professores, gestores e famílias, criando um espaço de diálogo e reflexão sobre as 
práticas pedagógicas. Essa interação é crucial, pois permite que o psicopedagogo compreenda o 
ambiente escolar e as dinâmicas que nele ocorrem construindo oportunidades de inclusão e a va-
lorização das diversidades presentes na sala de aula. 

Um dos principais objetivos da psicopedagogia é transformar o aprendizado em um proces-
so prazeroso. Para isso, o psicopedagogo utiliza métodos que estimulam a curiosidade e o interes-
se dos alunos, como jogos e atividades lúdicas. Essa abordagem não apenas facilita a assimilação 
de conteúdos, mas também contribui para o desenvolvimento de habilidades sociais e emocionais, 
essenciais para o convívio escolar. Segundo Oliveira (2014), a psicopedagogia "proporciona um 
olhar atento às necessidades individuais dos alunos, favorecendo um ensino mais personalizado 
e inclusivo". Além disso, o psicopedagogo atua na prevenção de dificuldades de aprendizagem, 
identificando sinais precoces que possam indicar problemas. Essa atuação preventiva é vital, pois 
permite intervenções mais eficazes e evita que os alunos enfrentem fracassos escolares que pos-
sam impactar sua autoestima e motivação. A psicopedagogia, portanto, não se limita a remediar 
problemas já existentes, mas busca criar um ambiente que favoreça o aprendizado desde o início. 
Outro aspecto importante da atuação psicopedagógica é o suporte às famílias. O psicopedagogo 
pode orientar os pais sobre como contribuir para o desenvolvimento educacional de seus filhos, 
promovendo uma parceria que fortalece o processo de aprendizagem. Como destaque podemos 
dizer que o psicopedagogo ajuda a observar os processos de construção do conhecimento e favo-
rece a aprendizagem daqueles que muitas vezes não conseguem fazê-lo apenas com a ajuda dos 
professores. 

No que se refere à realidade da escola pública, que muitas vezes carece efetivamente da 
presença de um profissional da área que possa efetivamente atuar oficialmente nas unidades por 
uma questão de estrutura hierárquica é importante ressaltar a importância das legislações inclusi-
vas bem como as modificações que tal elemento trouxe em detalhes, trazendo impactos mesmo em 
locais nos quais as dificuldades estruturais são aparentes. 

O cotidiano da escola pública é marcado por diversos desafios, desde a falta de recursos até 
a heterogeneidade de seu público. Nesse contexto, a psicopedagogia surge como uma ferramenta 
essencial para promover uma educação de qualidade e inclusiva. O psicopedagogo atua como um 
mediador entre alunos, professores e famílias, buscando entender as dificuldades de aprendiza-
gem e desenvolver estratégias personalizadas que atendam às necessidades específicas de cada 
estudante. Uma das principais contribuições da psicopedagogia no cotidiano escolar é a identifi-
cação precoce de problemas de aprendizagem. Ao observar e analisar o desempenho dos alunos, 
o psicopedagogo pode intervir antes que as dificuldades se agravem, evitando o fracasso escolar. 
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Essa atuação preventiva é especialmente importante em escolas públicas, onde muitos estudantes 
enfrentam barreiras socioeconômicas que podem impactar sua trajetória educacional. Além disso, 
o psicopedagogo trabalha em conjunto com os professores, orientando-os sobre como adaptar 
suas metodologias de ensino para melhor atender às necessidades dos alunos. Essa colaboração 
é essencial para criar um ambiente de aprendizagem mais inclusivo e eficaz. O psicopedagogo 
também desenvolve atividades lúdicas e estimulantes, transformando processos de aprendizagem 
maçantes em experiências prazerosas e significativas. Outro aspecto relevante da atuação psico-
pedagógica é o suporte às famílias. Ao estabelecer um diálogo constante com os pais, o profissio-
nal pode orientá-los sobre como contribuir para o desenvolvimento educacional de seus filhos, for-
talecendo a parceria entre escola e lar. Essa colaboração é especialmente importante em contextos 
de vulnerabilidade social, onde muitas famílias enfrentam desafios adicionais.

 Logo, a psicopedagogia exerce um impacto profundo no cotidiano escolar, contribuindo para 
a construção de um ambiente educacional mais inclusivo e eficaz. 

Sua atuação abrange a identificação de dificuldades, a promoção de práticas pedagógicas 
inovadoras e a colaboração com famílias, resultando em um processo de ensino-aprendizagem 
mais significativo para todos os alunos. 

A psicopedagogia não apenas melhora o desempenho acadêmico, mas também promove o 
desenvolvimento indispensável do estudante, preparando-o para os desafios do futuro.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

	Tal artigo objetivou observar elementos que tange a área da psicopedagogia que é uma área 
interdisciplinar que integra conhecimentos da psicologia e da pedagogia, focando no estudo e na 
intervenção nos processos de aprendizagem. Seu principal objetivo é identificar e tratar as dificul-
dades que alunos enfrentam ao aprender, promovendo um ambiente educacional mais inclusivo e 
eficaz. A atuação do psicopedagogo é especialmente relevante na educação especial, onde ele de-
senvolve estratégias personalizadas para atender às necessidades de cada estudante. Por meio de 
avaliações diagnósticas, o psicopedagogo pode compreender as barreiras que dificultam o apren-
dizado e criar planos de intervenção que valorizem as potencialidades dos alunos. Além disso, 
esse profissional colabora com educadores e famílias, orientando sobre práticas pedagógicas que 
favoreçam a inclusão e o desenvolvimento das habilidades socioemocionais. Como afirma Bossa 
(2011), a psicopedagogia busca "desconstruir o fracasso escolar", promovendo a aprendizagem 
significativa e a autoestima dos alunos. A atuação do psicopedagogo é importante para a melhoria 
da qualidade do ensino, contribuindo para a formação de cidadãos mais autônomos e preparados 
para a vida em sociedade. Dessa forma, a psicopedagogia não apenas aborda as dificuldades de 
aprendizagem, mas também transforma o ambiente escolar em um espaço mais acolhedor e esti-
mulante para todos os estudantes.
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A IMPORTÂNCIA DO BRINCAR 
NA APRENDIZAGEM 

RESUMO

A presente reflexão é de cunho bibliográfico e aborda a temática da importância da lúdico no pro-
cesso de ensino-aprendizagem e sua inserção na prática docente no desenvolvimento das crian-
ças que estão matriculadas no segmento da Educação Infantil. Na aprendizagem, o lúcido tem se 
tornado uma ferramenta para a construção de saber e aquisição de conhecimento a partir da sua 
experienciação mediada pela prática docente no processo de aprendizado das crianças no contexto 
escolar. O brincar, o jogo, o lúdico constitui o processo de ensino-aprendizagem levando a criança 
a aprender brincando, possibilitando sua essência infantil que é o brincar, o descobrir e a interação 
com os seus colegas. O lúdico possibilita o desenvolvimento global da criança que se descobre a 
si e aos outros por meio das brincadeiras se tornando de fundamental importância para o aprender 
com prazer em exercícios e atividades necessários ao seu desenvolvimento pleno.

PALAVRAS-CHAVE: Lúdico; Ensino; Aprendizagem; Prática Docente.

INTRODUÇÃO

O lúdico como recurso pedagógico direcionado para a alfabetização de crianças na Educa-
ção Infantil. O lúdico é um princípio que proporciona o aprendizado a partir da exploração de prá-
ticas pedagógicas por meio das brincadeiras, de jogos, da performance das crianças, das regras 
aplicadas.

	O lúdico é sempre bem-vindo para gerar interesse nas crianças no seu raciocínio, no desafio 
que é posto para que possa construir um percurso de pensamento, de estratégias para chegar a 
um determinado resultado, a uma meta.
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	O lúdico possibilita o ensino de ciências, história, matemática, dentro da educação física, na 
arte, no estudo das línguas, em tudo se pode utilizar o lúdico, inclusive na alfabetização. Por meio 
do lúdico a criança tem a oportunidade de o professor oferecer atividades que sejam interessantes, 
significativas e que desafiam os alunos a participarem e raciocinarem, construindo estratégias e 
pensamentos para resolução de problemas.

A ideia do lúdico no processo de alfabetização é o que vai marcar a prática pedagógica. 
Segundo Friedman (1996), o jogo estimula o desenvolvimento de determinadas áreas promovendo 
aprendizagens específicas. Nas situações de jogo o aluno se esforça para construir uma estratégia 
e atingir a meta proposta.

Quando pensamos em jogos, as atividades são elaboradas para situações de jogo ou jogos 
em que a criança elabora estratégias para o alcance de resultados. Para essa elaboração leva ao 
desenvolvimento do raciocínio com o intuito de visualização do resultado.

A criança interage no momento do jogo, observa as regras, já imagina o resultado e pensa, 
elabora hipóteses para se chegar ao objetivo proposto que é vencer o jogo. Isso se dá por meio de 
desenho, conseguir escrever uma palavra, identificar letras, essa ação gera uma atividade desafia-
dora para a criança que precisa se superar e o processo de assimilação é intenso para a criança.

O LÚDICO NA APRENDIZAGEM INFANTIL

Os jogos e as brincadeiras para a aprendizagem devem ser vistos como recursos propícios 
à construção do conhecimento, visto que para realizá-la a criança utiliza seu aparelho sensório-
-motor, o movimento corporal e o pensamento incentivando o desenvolvimento de suas habilidades 
operatórias, ao mesmo tempo em que envolve a identificação, observação, comparação, análise, 
síntese e generalização e desenvolve suas possibilidades e a autoconfiança.

Ao se pensar em jogos, geralmente, faz-se associação a um divertimento, brincadeira, pas-
satempo que obedece à regras observadas durante a realização dessas atividades, contudo se 
sabe-se que o jogo é um processo lúdico e criativo que possibilita ao sujeito da ação modificar 
imaginariamente a realidade, pois funciona como elo integrador entre os três domínios do conheci-
mento o psicomotor, cognitivo e o afetivo-social.

Na concepção de Piaget (1978), a aprendizagem situa-se ao lado oposto do desenvolvimen-
to, pois geralmente é provocada por situações criadas pelo educador ou é determinada por uma 
situação interna. Sendo a aprendizagem estimulada, portanto se opõe à espontaneidade.

Para Friedman (1996), a aprendizagem depende em grande parte da motivação: as neces-
sidades e os interesses da criança são mais importantes que qualquer outra razão para que ela se 
ligue a uma atividade. Ser esperta, independente, curiosa, ter iniciativa e confiança na sua capa-
cidade de construir uma ideia própria sobre as coisas, assim como exprimir seu pensamento com 
convicção são características que fazem parte da personalidade integral da criança.

A criança se mantém na tarefa e no processo de aprendizagem com maior motivação e 
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desejo de crescimento pessoal quando sente que pode vencer obstáculos, sugerindo, portanto, a 
existência de uma ordem lógica e progressiva. Para De Marco (2006), a dificuldade crescente que 
a criança irá sentindo, com o domínio corporal no espaço e no tempo, e simultaneamente com a 
combinação de movimentos grossos ou globais, e com os movimentos finos e assimétricos, como 
requerem as habilidades específicas, dependendo de um longo processo de maturação e das ex-
periências vividas nas diversas formas de aprendizagem motora.

O desenvolvimento do conhecimento é um processo espontâneo, ligado a um processo 
geral de embriogênese, que diz respeito ao desenvolvimento do corpo, do sistema nervoso e das 
funções mentais, tratando-se de um processo de desenvolvimento total. O desenvolvimento é “um 
processo que se refere à totalidade das estruturas de conhecimento” (FRIEDMAN, 1996, p. 57).

Portanto, entender como se se desenvolve o conhecimento, se faz necessário partirmos da 
ideia central de operação, que compõem um conjunto de ações que transformam o objeto e capa-
citam o sujeito a construir as estruturas de transformações, conhecendo o objeto, agindo sobre o 
mesmo, modificando-o, compreendendo o processo dessa transformação e o caminho pelo qual o 
objeto é construído.

O substituto lúdico de um objeto pode ter com esse uma semelhança muito menor do que 
a que tem um desenho com a realidade que representa. Mas o substituto lúdico oferece a 
possibilidade de ser manuseado tal como se fosse o objeto que ele substitui. O pré-escolar 
escolhe os objetos substitutos apoiando-se nas relações reais dos objetos [...] (MUKHINA, 
1995, p. 156).

Segundo Piaget & Inhelder (1993), a criança não herda sua inteligência de forma definitiva 
e acabada, mais sim traz em sua bagagem genética, possibilidades hereditárias na forma de es-
truturas biológicas, que lhe permitirão o surgimento de certas estruturas mentais. Portando, não 
herdamos nossa inteligência, mas sim um organismo que vai amadurecer em contato com o meio 
ambiente. Dessa interação organismo-ambiente resultará determinadas estruturas cognitivas que 
vão funcionando de modo semelhante durante toda a vida da criança.

Para Vygotsky (1989), ao brincar a criança reproduz nas atividades adulta de sua cultura e 
ensaia seus futuros papéis e valores. Desta forma, dá oportunidade para o desenvolvimento inte-
lectual da criança. 

No jogo a criança começa a adquirir estímulos e as habilidades e atitudes necessárias à 
sua participação social, a qual só poderá ser atingida completamente mediante a convivência com 
seus companheiros da mesma idade e também com os mais velhos. Nos jogos a criança adquiri e 
inventa regras.

Vygotsky (1989), traça um paralelo entre o brinquedo e a instrução escolar e cria a “Zona de 
Desenvolvimento Proximal” definida como:

[...] A distância entre o desenvolvimento real, que se costuma determinar através da solução 
independente de problemas, e o nível de desenvolvimento potencial, determinado através 
de solução de problemas sob a orientação de um adulto ou em colaboração de companhei-
ros mais capazes (VYGOTSKY, 1989, p. 148).

Com o brinquedo e a instrução escolar a criança organiza habilidades e conhecimentos so-
cialmente disponíveis, que passará a introduzir. Durante as brincadeiras, todos os aspectos da vida 
da criança se convertem em temas de jogos, portanto na escola, o conteúdo a ser lecionado como 
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papel do adulto especialmente treinado para ensinar, deve ser cuidadosamente planejado para 
atender as reais necessidades da criança.

As atividades lúdicas podem contribuir significativamente para o processo de construção do 
conhecimento da criança. Vários estudos a esse respeito vêm provar que o jogo é uma fonte 
de prazer e descoberta para a criança [...] (DANTE, 1998, p. 49).

	No universo infantil a importância do jogo para a criança proporciona o seu desenvolvimento 
por meio da brincadeira, de jogos que vão se constituindo recursos eficazes para que a criança 
possa fazer a experiência de ler o mundo a partir de sua ótica, do contexto em que vive e convive 
com os outros e nele estabelece suas relações e concretiza suas descobertas.

O DIRETO DO BRINCAR NO APRENDIZADO

Segundo Machado (1986), “brincar ajuda a criança a ajustar-se não só no ambiente físico 
mais também ao meio social [...] (MACHADO, 1986, p. 28). A criança constrói seu conhecimento 
através de sua interação com o meio físico e social. Portanto, cada nova aquisição serve de supor-
te para as aquisições subsequentes, segunda a teoria de aprendizagem significativa (MOREIRA & 
MAZINI, 1982).

Boa parte das descrições sobre o desenvolvimento infantil referem-se aos atos de pegar, 
sentir, manipular, desejar, engatinhar, sugar, andar, correr, saltar, gritar, rolar e assim por diante, 
movimentos que contamos em quase todas as crianças [...] (FREIRE, 1994, p. 23).

	Friedman (1996), afirma em relação ao jogo que

o jogo oferece uma importante contribuição para o desenvolvimento cognitivo, dando acesso 
a mais informações e tornando mais rico o conteúdo do pensamento infantil, paralelamente 
o jogo consolida habilidades já dominadas pelas crianças e a prática dos mesmos em novas 
situações (FRIEDMAN, 1996, p. 64).

O desenvolvimento infantil é produto da própria atividade da criança, que não para de es-
truturar e reestruturar o seu próprio esquema, de construir o mundo na medida em que o percebe. 
Para Aguiar (1998), o jogo (brinquedo, brincadeira) significa uma atividade que contribui para au-
mentar o “repertório comportamental de uma criança, influência seus mecanismos motivacionais, 
além de fornecer oportunidades inestimáveis para o aumento de seu ajustamento (AGUIAR, 1998, 
p. 38).

Bijou (1978), faz uma diferença entre jogo estruturado e o livre (espontâneo) o mesmo diz 
que ambos são altamente significativos para o desenvolvimento infantil e os distingue da seguinte 
forma:

•	 	 Jogo Estruturado – É aquele em que a criança se engaja quando na presença de uma 
situação em que o espaço, os materiais, às vezes outras crianças, instruções e ajuda, 
implícitas e explícitas, são arranjados para que ela alcance um objetivo. Exemplo: um 
professor está estruturando um jogo quando ele entrega um objeto para a criança e diz o 
que o aluno deve fazer com o mesmo.

•	 Jogo Livre – Ocorre quando o jogo e o objeto do brinquedo são selecionados livre e es-
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pontaneamente pela criança. Neste caso a criança brinca livremente, ou melhor, ela é 
que comanda a situação.

O jogo tem grande valor no desenvolvimento infantil, também é enfocada na perspectiva 
sócio histórica, Vygotsky (1989), diz que é enorme a influência do brincar no desenvolvimento da 
criança. Na situação de jogo (brinquedos) a criança expressa uma situação imaginária o mesmo 
autor situa o começo da imaginação humana, afirmando que ela surge originalmente da ação. E 
que durante a idade escolar as habilidades conceituais da criança são aumentadas por meios dos 
jogos e do uso da imaginação.

A brincadeira é o meio natural para se desenvolver comportamentos morais. E na brinca-
deira que a criança encontra o maior número de regras a o obedecer, regras essas que não foram 
ditadas por adultos.

A criança se subordina às regras dos jogos não porque esteja ameaçada de punição ou 
tema algum insucesso ou perda mais apenas porque a observância da regra lhe promete 
satisfação interior como a brincadeira, uma vez que a criança age como parte de um meca-
nismo comum construído pelo grupo que brinca. A não observância da regra não ameaça 
com nenhuma outra coisa a não ser o fato que a brincadeira venha a fracassar, perca o seu 
interesse e isso represente um fator regulador bastante forte do comportamento da criança 
(VYGOTSKY, 2001, p. 315).

A brincadeira na vida da criança contribui para o desenvolvimento moral, a partir do enten-
dimento de que a mesma estará buscando um equilíbrio entre seu comportamento e o meio social. 
Portanto, a aprendizagem é condição fundamental para a vida, pois considerando que o “meio em 
que se vive não é natural, mais cultural, e que a cultura humana se altera a cada instante, precisa-
mos, nos dá conta de viver nele, aprender permanentemente” (FREIRE, 2003, p. 15).

O LÚDICO NO PROCESSO DE APRENDIZAGEM

Segundo Kishimoto (1994), os termos jogo e brincadeira têm sido empregados popularmen-
te com o mesmo sentido. Já para Friedman (1996), a palavra lúdico caracteriza o jogo, a brincadei-
ra e o brinquedo.

Kishimoto (1993), salienta dizendo que o jogo e a criança caminham juntas desde o momen-
to em que se fixa a imagem da criança como um ser que brinca. Portadora de uma especialidade 
que se expressa pelo ato lúdico.

Portanto as brincadeiras e jogos infantis são elementos indispensáveis para a formação da 
criança. É por meio do lúdico que ela vai incorporando certos valores à sua personalidade e am-
pliando o seu conhecimento de mundo (SOLER, 2006).

Para Kishimoto (1999), a brincadeira enquanto manifestação livre e espontânea da cultura 
popular tem a função de perpetuar a cultura infantil, desenvolver formas de convivência social, e 
permitir o prazer de brincar. Por pertencer a categoria de experiências transmitidas espontanea-
mente conforme motivações internas da criança a brincadeira infantil garante a presença do lúdico, 
da situação imaginária.
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Para Soler (2006), existem muitas razões para o brincar fazer parte de qualquer projeto sério 
de educação, pois por meio dele a criança tem a independência aumentada, sua sensibilidade vi-
sual e auditiva é estimulada as habilidades motoras são trabalhadas a agressividade é diminuída, a 
imaginação e a criatividade são muito exercitadas, acontece uma aproximação entre as pessoas e, 
com certeza, a escola cumpri o seu papel fundamental, que é o de transformar uma realidade difícil.

A escola é um meio de transformação da sociedade e sua meta é fazer com que a criança 
tenha condições de crescer e se desenvolver de forma lúdica e consciente visando a sua emanci-
pação no mundo.

A evolução de competências e habilidades via movimentos decorrentes de atividades lúdicas 
têm sido reconhecidas como uma das vertentes do processo educativo da criança.

Le Boulch (1987) ressalta que por meio do movimento se efetivam aquisições, mudanças de 
hábitos, ideias e sentimentos. Nessa concepção, se destaca o movimento humano como elemento 
de formação e transmissão de conhecimentos, sendo que esta é uma das atividades do processo 
educacional especialmente da escola.

O avanço das teorias educacionais, em especial, as que defendem o aluno como agente do 
seu processo de conhecimento e que o ensino é despertado pelo interesse do aluno, passaram a 
ser um desafio ao desempenho do professor, exigindo dele novas competências.

É nesse contexto, que o lúdico ganha espaço. Kishimoto (1998), diz que é importante reco-
nhecer que são “inúmeras as conquistas possíveis de serem alcançadas pelas crianças através do 
mundo do jogo, entre elas a possibilidade de autoconhecimento, do conhecimento do outro e do 
mundo que o cerca” (KISHIMOTO, 1998, p. 78).

Não se podem ignorar as vantagens de uma metodologia em que o lúdico seja contemplado 
como recurso facilitador no processo de ensino, uma vez que, através do ato de brincar a criança 
é capaz de aprender a respeitar, a refletir, a compreender a valorizar o outro e a respeitar os seus 
próprios limites.

Brincando e jogando a criança aplica os seus esquemas mentais à realidade a cerca, apren-
dendo-a e assimilando-a. Os jogos e as brincadeiras propiciam a ampliação dos conhecimentos 
infantis por meio da atividade lúdica.

Vygotsky (1988), diz que é enorme a influência do brinquedo no desenvolvimento de uma 
criança. É no brinquedo que a criança aprende a agir numa esfera cognitiva, ao invés de uma esfe-
ra visual externa, dependendo das motivações e tendência internas e não dos incentivos fornecidos 
pelos objetos externos.

Partindo desse pressuposto, pode-se afirmar que as atividades lúdicas empregadas com fins 
pedagógicos, dentro de uma visão histórico-cultural permitem ao aluno ter contato com uma varie-
dade de situações que irão favorecer seu desenvolvimento e aperfeiçoar as suas relações sociais.

Essas vivências enriquecem o universo infantil, mas para que seja possível a realização de 
um trabalho eficiente tendo a ludicidade como fator-chave, é necessário que o educador 
possua a capacidade de conduzir o trabalho em uma perspectiva que desperte e mantenha 
o interesse pela atividade que está sendo desenvolvida. A formação de professores para 
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uma plena e intera reintrodução do jogo na escola pede, antes de tudo, que eles sejam 
iniciados em um novo tipo de observação, que ocorre mais para compreender do que para 
transformar. Convém, em seguida, torna-los capazes de abordar o jogo como uma disciplina 
em si (OLIVEIRA, 1996, pp. 80-81).

Os jogos com fins educativos são instrumentos eficientes se aliadas ao trabalho pessoal e 
criativo do educador, para transformar espaço da escola em troca de ideias e vivências, de expres-
são lúdica de acordo com a realidade com a qual trabalha, segundo os interesses e expectativas 
dos educados, buscando criar condições de superar os limites, de compreender a complexidade da 
realidade, de aprimorar sua capacidade comunicativa e ampliar de forma significativa, sua inserção 
no espaço em que vive.

Quando os jogos educativos são utilizados como recurso pedagógico com um fim que não 
se encerre em si mesmo, eles perdem o caráter do brincar pelo brincar, pois a sua atenção deve 
estar voltada para os efeitos e resultados dando prioridade à aprendizagem. Aqui a atividade lúdica 
busca interagir com os conteúdos que estão sendo trabalhados pelo professor funcionando, nesse 
contexto, como um instrumento que vai tornar o ensino-aprendizagem uma atividade prazerosa, 
que facilite o aprendizado dos alunos em uma perspectiva que este possa pôr em jogo toda a sua 
capacidade intelectual nesse processo.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O educador deve oferecer formas didáticas diferenciadas, como atividades lúdicas para que 
a criança sinta o desejo de pensar e da necessidade de programar atividades lúdicas na escola.

Os jogos lúdicos oferecem condições do educando vivenciar situações-problemas, a partir 
do desenvolvimento de jogos planejados e livres que permitam à criança uma vivência no tocante 
às experiências com a lógica e o raciocínio e permitindo atividades físicas e mentais que favorecem 
a sociabilidade e estimulando as reações afetivas, cognitivas, sociais, morais, culturais e linguísti-
cas.

Os jogos e atividades lúdicas se assentam em bases pedagógicas, porque envolve os se-
guintes critérios: a função de literalidade e não-literalidade, os novos signos linguísticos que se 
fazem nas regras, a flexibilidade a partir de novas combinações de ideias e comportamentos, a 
ausência de pressão no ambiente, ajuda na aprendizagem de noções e habilidades.

A Escola que se tem e a escola que se quer dependem do compromisso e da responsa-
bilidade da docência neste grande quebra-cabeça chamado educação. Existe a necessidade de 
organização, liderança no resgate da linguagem lúdica, onde a escola passa a ter condições para 
animar, despertar e alegrar os alunos, percebendo os contextos de interação da criança e a riqueza 
dos outros momentos possibilitadores da aprendizagem a partir do reconhecimento do lúdico como 
possibilidade na prática pedagógica no aprendizado.
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O PAPEL DOS PAIS E 
EDUCADORES NA PROMOÇÃO 
DE UMA ALIMENTAÇÃO 
SAUDÁVEL DESDE OS 
PRIMEIROS ANOS 

RESUMO

O papel dos pais e educadores na promoção de uma alimentação saudável desde os primeiros anos 
de vida é fundamental para o desenvolvimento físico e mental das crianças, com impactos duradou-
ros na saúde adulta. A Organização Mundial da Saúde (OMS) recomenda o aleitamento materno 
exclusivo até os seis meses, seguido pela introdução de alimentos complementares variados e 
balanceados. Essa fase, conhecida como "programação metabólica", é crucial para prevenir doen-
ças como obesidade e diabetes. Estudos destacam a importância de evitar açúcares adicionados e 
promover o consumo de alimentos in natura, além de envolver as crianças no preparo das refeições 
para estimular hábitos saudáveis. Os pais exercem influência direta nas escolhas alimentares das 
crianças, servindo como modelos e criando um ambiente que valoriza a alimentação equilibrada. 
Fatores como a realização de refeições em família, a redução do uso de dispositivos eletrônicos du-
rante as refeições e a participação ativa das crianças no processo culinário são estratégias eficazes 
para promover hábitos saudáveis. Durante a pandemia de COVID-19, desafios como o aumento 
do consumo de alimentos ultraprocessados e a insegurança alimentar destacaram a necessidade 
de políticas públicas e orientação nutricional para famílias, especialmente as de baixa renda. Guias 
alimentares, como o Guia Alimentar para a População Brasileira, reforçam a importância de priorizar 
alimentos in natura e minimamente processados, além de evitar ultraprocessados. Para crianças 
menores de dois anos, o guia específico do Ministério da Saúde enfatiza a proibição de açúcar e 
alimentos inadequados, visando prevenir problemas de saúde futuros. A colaboração entre pais, 
educadores e profissionais de saúde é essencial para garantir uma alimentação adequada e pro-
mover o desenvolvimento saudável das crianças, prevenindo doenças crônicas e construindo uma 
relação positiva com a comida.

PALAVRAS-CHAVE: Alimentação Saudável; Primeiros Anos; Pais; Educadores; Hábitos Alimentares.
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INTRODUÇÃO

A alimentação nos primeiros anos de vida é um dos pilares fundamentais para o desenvolvi-
mento físico, cognitivo e emocional das crianças, com reflexos diretos na saúde ao longo da vida. 
Durante essa fase, conhecida como "janela de oportunidade", as escolhas alimentares não apenas 
suprem as necessidades nutricionais imediatas, mas também influenciam a formação de hábitos 
e a prevenção de doenças crônicas, como obesidade, diabetes e hipertensão. Nesse contexto, o 
papel dos pais e educadores torna-se essencial, pois são eles os principais responsáveis por guiar 
e modelar os comportamentos alimentares das crianças.

A Organização Mundial da Saúde (OMS) recomenda o aleitamento materno exclusivo até os 
seis meses de idade, seguido pela introdução de alimentos complementares variados e nutritivos. 
No entanto, a transição para a alimentação sólida e a formação de preferências alimentares são 
processos complexos, influenciados por fatores biológicos, sociais, culturais e emocionais. Estudos 
mostram que as preferências alimentares começam a se formar nos primeiros anos de vida, e a ex-
posição a alimentos saudáveis nessa fase é crucial para estabelecer padrões alimentares positivos.

O ambiente familiar e escolar também desempenham um papel central na promoção de uma 
alimentação equilibrada. A forma como os pais lidam com as refeições, as escolhas alimentares 
que fazem e o exemplo que transmitem têm um impacto direto no comportamento alimentar das 
crianças. A realização de refeições em família, a participação das crianças no preparo dos alimen-
tos e a criação de um ambiente livre de distrações, como o uso de dispositivos eletrônicos, são 
práticas que contribuem para a formação de hábitos saudáveis.

Diante desse cenário, este trabalho busca destacar a importância do envolvimento dos pais 
e educadores na promoção de uma alimentação saudável desde os primeiros anos de vida. Abor-
daremos as recomendações nutricionais para essa fase, os desafios enfrentados pelas famílias, 
especialmente em contextos de vulnerabilidade social, e as estratégias eficazes para incentivar a 
adoção de hábitos alimentares positivos. A conscientização sobre o impacto das escolhas alimen-
tares nessa fase crítica é essencial para garantir o desenvolvimento saudável das crianças e a 
prevenção de doenças futuras.

REFERÊNCIA BIBLIOGRÁFICA

INTRODUÇÃO À ALIMENTAÇÃO INFANTIL 

A alimentação na infância é um fator crucial para o desenvolvimento físico e mental da 
criança, com impactos duradouros na saúde adulta. A Organização Mundial da Saúde (OMS) reco-
menda o aleitamento materno exclusivo até os seis meses de idade, uma vez que o leite materno 
oferece todos os nutrientes necessários para o recém-nascido nesse período inicial. No entanto, a 
partir dos seis meses, o leite sozinho já não é suficiente para suprir as necessidades nutricionais 
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da criança, sendo necessária a introdução da alimentação complementar. Essa fase é de grande 
importância, pois marca o início de uma nova etapa de desenvolvimento, onde a alimentação não 
só nutre, mas também desempenha um papel vital na prevenção de doenças como a desnutrição, 
sobrepeso e obesidade. Essa fase também é conhecida como fase de "programação metabólica", 
pois as escolhas alimentares feitas nesse período podem influenciar diretamente a saúde metabó-
lica da criança ao longo de sua vida (BÉGIN, AGUAYO, 2017).

Durante o período de alimentação complementar, é essencial oferecer uma dieta variada 
e balanceada. Estudos recentes destacam a importância de garantir a ingestão de todos os nu-
trientes necessários para o desenvolvimento infantil. Um estudo realizado para a elaboração das 
Diretrizes Dietéticas para Americanos, 2020-2025, para bebês de 6 a 12 meses e crianças de 12 
a 24 meses, reforça que é importante evitar o consumo de açúcares adicionados nesta fase. O 
açúcar desloca a energia de alimentos ricos em nutrientes e está associado ao aumento do risco 
de sobrepeso e obesidade. Além disso, as preferências alimentares começam a se formar até os 
dois anos de idade, o que torna essa fase crucial para o estabelecimento de padrões alimentares 
saudáveis a longo prazo (DEWEY et al., 2021). A OMS recomenda fortemente que o açúcar seja 
evitado até os dois anos, considerando a relação direta entre o consumo precoce de açúcar e o 
desenvolvimento de doenças crônicas não transmissíveis, como obesidade e diabetes. No entanto, 
um estudo do projeto “Dez passos a caminho de uma dieta saudável para crianças menores de dois 
anos” revelou que, apesar dessas recomendações, uma grande proporção de crianças dessa faixa 
etária consome açúcar (VITOLO et al., 2020).

A fase de 6 meses a 2 anos é uma fase de transição significativa na vida da criança, sendo 
fundamental não só pelos nutrientes que a alimentação proporciona, mas também pela formação 
de hábitos e comportamentos alimentares. Nessa fase, as crianças experimentam diferentes tex-
turas de alimentos, o que contribui para o seu desenvolvimento motor e coordenação. Além disso, 
esse período é marcado pela construção de vínculos afetivos com a alimentação, o que pode ge-
rar uma memória afetiva relacionada a essa prática. O oferecimento de alimentos variados, com 
diferentes texturas e sabores, também estimula a curiosidade da criança e a facilita a formação de 
hábitos alimentares saudáveis, com influência direta na escolha de alimentos no futuro (DEWEY et 
al., 2021).

Quando a criança atinge a faixa etária de 2 a 6 anos, fase conhecida como pré-escolar, ocor-
rem mudanças significativas nas necessidades alimentares. Nessa fase, as crianças começam a 
ter um apetite reduzido, devido à desaceleração do crescimento físico. Nesse sentido, elas tendem 
a preferir alimentos mais calóricos, que garantem maior saciedade e fornecem energia suficiente 
para as atividades diárias. As preferências alimentares nesse período são, em grande parte, mol-
dadas pelo ambiente familiar e pelo comportamento alimentar dos pais ou responsáveis. Como 
são os pais que compram e preparam os alimentos, seu comportamento alimentar tem um impacto 
direto no que as crianças consomem. Estudos indicam que o comportamento alimentar dos pais 
influencia diretamente as escolhas alimentares das crianças, refletindo não só na saúde nutricional, 
mas também na formação de hábitos alimentares a longo prazo (VITOLO, 2015; LEAL et al., 2015).

É importante destacar que, durante essa fase, a criança começa a se tornar mais seletiva em 
relação aos alimentos, sendo comum a preferência por alimentos mais doces ou com mais gordura. 
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Isso reforça ainda mais a importância de um ambiente familiar que ofereça opções alimentares sau-
dáveis e incentive a escolha desses alimentos desde cedo. A criação de um ambiente que valorize 
a alimentação saudável e os hábitos alimentares positivos, como o consumo de frutas, vegetais, 
cereais integrais e proteínas magras, é essencial para garantir o desenvolvimento físico e mental 
adequado da criança. Além disso, o papel dos pais nesse processo não se limita apenas ao forne-
cimento de alimentos, mas também ao exemplo que dão em relação à alimentação. O envolvimento 
dos pais nas escolhas alimentares das crianças é fundamental, pois as crianças tendem a imitar os 
hábitos alimentares dos adultos que as cercam.

Portanto, o período entre 6 meses e 6 anos é um momento decisivo para o desenvolvimento 
de padrões alimentares e comportamentais que acompanharão a criança ao longo de sua vida. A 
alimentação complementar introduzida aos seis meses e a alimentação nos anos subsequentes 
devem ser vistas não só como uma forma de suprir as necessidades nutricionais da criança, mas 
também como uma oportunidade para a formação de hábitos alimentares saudáveis que preveni-
rão doenças crônicas no futuro. Isso só é possível quando há uma conscientização das famílias 
e dos profissionais de saúde sobre a importância da alimentação nesse período crítico. Assim, as 
escolhas alimentares feitas nos primeiros anos de vida têm um impacto significativo não apenas na 
saúde física e nutricional da criança, mas também na construção de uma relação positiva com a 
comida e na formação de hábitos alimentares saudáveis que perdurarão ao longo da vida.

HÁBITOS ALIMENTARES NA INFÂNCIA

Os fatores sociais e culturais desempenham um papel crucial na alimentação das famí-
lias, influenciando diretamente os hábitos alimentares e o comportamento alimentar infantil. Nesse 
contexto, a família exerce um papel fundamental na orientação alimentar e na promoção de uma 
nutrição saudável para crianças e adolescentes. Dependendo das atitudes adotadas, esse impacto 
pode ser positivo ou negativo (Philippi et al., 2011).

A alimentação infantil tem reflexos diretos na saúde presente e futura da criança. Atualmen-
te, observa-se um alto consumo de alimentos industrializados, ricos em calorias, gorduras, sal 
e açúcar, enquanto a ingestão de frutas e hortaliças ainda é insuficiente. A disponibilidade des-
ses produtos dentro do ambiente familiar influencia significativamente os padrões alimentares das 
crianças (Melo et al., 2017, p. 2).

Segundo Vieira et al. (2004), diversos fatores, como o desenvolvimento físico, as interações 
emocionais, psicológicas, socioeconômicas e culturais, moldam os hábitos alimentares infantis. 
No entanto, um dos aspectos mais determinantes é a relação da criança com sua mãe ou com o 
responsável pela sua alimentação. Desde os primeiros meses de vida, a oferta e o preparo dos 
alimentos são decisivos na formação dos hábitos alimentares.

O hábito de realizar refeições em família está se tornando menos comum na sociedade con-
temporânea, segundo Silva et al. (2016). Além disso, um fator preocupante é a distração durante 
a alimentação, causada pelo uso de televisores, celulares e outros dispositivos eletrônicos, o que 
pode comprometer a percepção de saciedade da criança. Estudos indicam que a publicidade de 
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alimentos não saudáveis tem um impacto maior quando exibida durante as refeições.

A prática de realizar refeições em família representa uma oportunidade para os pais incen-
tivarem uma alimentação equilibrada, ajudando os filhos a desenvolverem hábitos saudáveis e a 
evitarem escolhas alimentares inadequadas. Estimular a alimentação caseira favorece o aumento 
do consumo de frutas, legumes e verduras, ao mesmo tempo em que reduz a ingestão de doces, 
bebidas açucaradas e alimentos ricos em sódio (Oliveira et al., 2019).

Um dos principais motivos que levam as mães a introduzirem precocemente novos alimen-
tos na dieta infantil é a percepção de que o leite materno não está suprindo as necessidades do 
bebê. Além dos fatores culturais, muitas mães enfrentam o desafio de retornar ao trabalho antes 
que a criança complete seis meses de idade. Nesse sentido, a orientação de um nutricionista torna-
-se essencial para auxiliar na escolha das melhores opções alimentares, garantindo uma nutrição 
adequada e minimizando riscos à saúde infantil (Willrich, 2018).

O PAPEL DOS PAIS NA ALIMENTAÇÃO INFANTIL: UMA REFLEXÃO SOBRE HÁBITOS SAU-
DÁVEIS

A alimentação infantil é um dos pilares essenciais para a promoção de saúde a longo prazo, 
prevenindo doenças e promovendo o crescimento e o desenvolvimento adequados. O ambiente 
familiar exerce grande influência sobre os hábitos alimentares das crianças, uma vez que os pais 
são, geralmente, os responsáveis pela aquisição, preparação e oferta dos alimentos. Assim, as es-
colhas alimentares dos pais afetam diretamente o comportamento alimentar dos filhos, que tendem 
a refletir essas decisões, especialmente em fases iniciais da vida (ROSSI et al., 2008).

Os pais desempenham um papel fundamental na construção dos hábitos alimentares de 
seus filhos. O comportamento alimentar das crianças está intimamente relacionado às práticas 
alimentares observadas dentro do lar. A forma como os pais lidam com as refeições, as escolhas 
alimentares e o ambiente em que essas refeições ocorrem influenciam diretamente as preferências 
alimentares das crianças. A construção de hábitos saudáveis é, assim, um reflexo da dinâmica fa-
miliar, que envolve aspectos psicológicos, econômicos e culturais (MELO et al., 2018).

Estudos recentes demonstram que o envolvimento ativo dos pais na alimentação e na prá-
tica de atividades físicas tem um impacto significativo na prevenção e no tratamento de problemas 
como obesidade e sobrepeso em crianças. A promoção de um ambiente familiar saudável, com 
a presença de escolhas alimentares equilibradas e a prática de atividades físicas, resulta em um 
comportamento alimentar mais saudável entre os filhos. Além disso, a colaboração entre pais, 
escolas e creches tem mostrado ser uma estratégia eficaz para promover hábitos saudáveis, com 
benefícios para a saúde das crianças e adolescentes (TOMAYKO et al., 2021).

A pandemia de SARS-CoV-2, com o isolamento social que ela impôs, trouxe à tona novos 
desafios para a alimentação infantil. Durante esse período, muitos pais se viram diante de novas 
circunstâncias que impactaram diretamente os hábitos alimentares de seus filhos. Um estudo re-
alizado no Brasil, com crianças e adolescentes, identificou que as famílias de baixa renda tiveram 
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mais dificuldades para aderir às recomendações de isolamento social, o que afetou diretamente a 
qualidade da alimentação dessas crianças. Em contrapartida, famílias de maior renda, que pude-
ram manter um maior isolamento social, conseguiram monitorar mais de perto os hábitos alimenta-
res dos filhos, resultando em uma alimentação mais saudável (TEIXEIRA et al., 2021).

O aumento no consumo de alimentos ultraprocessados foi uma das consequências diretas 
do isolamento social. Dificuldades logísticas e financeiras, aliadas à busca por produtos com maior 
durabilidade, levaram muitas famílias a optar por alimentos mais baratos e com maior prazo de 
validade. Esse comportamento, embora prático, teve um impacto negativo na qualidade nutricional 
das refeições consumidas pelas crianças, comprometendo a saúde e o bem-estar (FAUSTINO; 
CASTEJON, 2021).

Em contraste com os desafios mencionados, a comensalidade e o envolvimento das crian-
ças no preparo das refeições se destacaram como estratégias positivas durante o período de isola-
mento. Estudo realizado pelo Ministério da Saúde (BRASIL, 2014) apontou que a participação das 
crianças no processo de preparo das refeições não só aumentou o conhecimento delas sobre os 
alimentos, mas também as capacitou a fazer escolhas alimentares mais conscientes e saudáveis. 
Essa prática não só promove um aprendizado sobre os alimentos e suas origens, como também 
fortalece os vínculos familiares e a afetividade entre os membros da família.

Incluir as crianças no preparo das refeições pode ser uma excelente maneira de ensinar so-
bre os alimentos e os diferentes métodos de preparação, além de ser uma oportunidade para que 
elas desenvolvam uma relação mais positiva com a comida. Esse envolvimento favorece a cons-
trução de hábitos alimentares saudáveis, estimulando a curiosidade e o desejo de experimentar 
novos alimentos e sabores.

O envolvimento dos pais também deve ser direcionado para a promoção de atividades físi-
cas regulares, além da alimentação saudável. A redução da prática de atividades físicas durante 
a pandemia, associada ao aumento do consumo de alimentos pouco saudáveis, contribuiu para o 
aumento da inatividade física entre crianças e adolescentes. Isso teve implicações diretas na saúde 
física e mental dos jovens, gerando um aumento na incidência de sobrepeso e obesidade. Nesse 
contexto, a participação dos pais, não apenas na alimentação, mas também na motivação para a 
prática de atividades físicas, se mostrou essencial para o combate à obesidade infantil.

Outro desafio enfrentado durante a pandemia foi a insegurança alimentar, especialmente 
entre famílias de baixa renda. A interrupção das aulas presenciais gerou a suspensão da merenda 
escolar, que para muitas crianças representava a única refeição nutritiva do dia. Esse fato agravou 
ainda mais o quadro de insegurança alimentar, pois muitas crianças ficaram privadas de um ali-
mento balanceado durante o período de quarentena. A merenda escolar, portanto, desempenha um 
papel essencial na alimentação infantil, e a sua suspensão evidenciou a vulnerabilidade de muitas 
famílias que dependem desse suporte para garantir uma alimentação adequada (FAUSTINO; CAS-
TEJON, 2021).

O papel dos pais na alimentação infantil é indiscutível e deve ser visto como um fator fun-
damental para a formação de hábitos alimentares saudáveis e para a promoção da saúde a longo 
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prazo. As escolhas alimentares e o comportamento alimentar das crianças são reflexos diretos 
das práticas alimentares observadas dentro do lar, sendo os pais responsáveis pela criação de um 
ambiente alimentar que favoreça a saúde e o bem-estar dos filhos. Durante a pandemia de SARS-
-CoV-2, desafios como o isolamento social e a insegurança alimentar reforçaram a importância de 
um acompanhamento familiar constante e do envolvimento das crianças no preparo das refeições.

As famílias, especialmente aquelas de baixa renda, enfrentaram maiores dificuldades para 
manter hábitos alimentares saudáveis durante o período de quarentena, o que destacou a necessi-
dade de políticas públicas e estratégias de apoio à alimentação saudável, tanto no âmbito domés-
tico quanto nas escolas. Em última análise, a participação ativa dos pais e o incentivo a hábitos 
alimentares saudáveis são fundamentais para garantir o desenvolvimento saudável das crianças e 
para a prevenção de doenças futuras, promovendo uma vida mais equilibrada e saudável para as 
futuras gerações.

ALIMENTAÇÃO ADEQUADA E DE QUALIDADE 

Uma alimentação adequada e de qualidade é essencial para o bem-estar e o desenvolvi-
mento saudável em todas as fases do ciclo de vida, e deve ser baseada em aspectos biológicos, 
culturais e históricos de cada grupo populacional. Além disso, ela precisa ser acessível tanto em 
termos físicos quanto financeiros, equilibrada em quantidade e qualidade, e fundamentada no uso 
sustentável dos recursos ambientais. O Brasil, por meio de políticas públicas, busca garantir que 
a população tenha acesso a essas diretrizes de alimentação saudável, promovendo práticas que 
favoreçam a saúde coletiva e o ambiente (BRASIL, 2013).

O Guia Alimentar para a População Brasileira (2014) elabora diretrizes claras para uma ali-
mentação saudável, propondo, entre outras recomendações, os "dez passos para a alimentação 
saudável". Esses passos são fundamentais para a educação alimentar e a promoção de hábitos 
saudáveis, sendo: priorizar alimentos in natura ou minimamente processados, usar óleos, gordu-
ras, sal e açúcar com moderação, limitar o consumo de alimentos processados, evitar alimentos 
ultraprocessados, comer regularmente e com atenção, e preferir locais com grande variedade de 
alimentos frescos para as compras. Além disso, o guia incentiva o desenvolvimento das habilidades 
culinárias, o planejamento de refeições e a conscientização crítica sobre mitos alimentares e publi-
cidade enganosa (BRASIL, 2019).

A classificação dos alimentos, conforme seu grau de processamento, é uma inovação impor-
tante no Guia Alimentar, especialmente com a introdução da "Regra de Ouro". De acordo com essa 
regra, deve-se preferir sempre alimentos in natura ou minimamente processados, além de prepara-
ções culinárias simples, em vez de alimentos ultraprocessados, que frequentemente contêm muitos 
ingredientes desconhecidos e aditivos prejudiciais à saúde. Essa orientação visa não só à melhoria 
da alimentação individual, mas também à promoção da saúde coletiva, ao incentivar o consumo de 
alimentos que não comprometam o bem-estar a longo prazo (BRASIL, 2014).

Além das orientações para a população em geral, existe também um Guia Alimentar espe-
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cífico para crianças menores de dois anos, publicado em 2019 pelo Ministério da Saúde. Este guia 
visa orientar as famílias sobre como promover uma alimentação saudável desde os primeiros anos 
de vida, sendo um instrumento crucial para prevenir problemas como o desmame precoce e a in-
trodução precoce de alimentos inadequados. Ele reforça a importância do aleitamento materno ex-
clusivo até os seis meses e da oferta de alimentos in natura ou minimamente processados a partir 
dessa idade. Além disso, enfatiza a proibição do consumo de açúcar e alimentos ultraprocessados 
para crianças menores de dois anos, pois esses alimentos podem prejudicar o desenvolvimento 
infantil e aumentar o risco de doenças futuras (BRASIL, 2019).

Entre os 12 passos para uma alimentação saudável para crianças menores de dois anos, 
destacam-se orientações como a importância de amamentar até os dois anos ou mais, oferecer 
água em vez de sucos ou refrigerantes, e a criação de um ambiente positivo e afetivo durante as 
refeições. As orientações também incluem cuidados com a higiene alimentar, o respeito aos sinais 
de fome e saciedade da criança, e a proteção contra a publicidade de alimentos não saudáveis 
(BRASIL, 2019). Isso mostra que, desde a primeira infância, a alimentação deve ser um momento 
de aprendizado e interação familiar, não apenas de nutrição, mas também de construção de hábitos 
saudáveis que acompanharão a criança ao longo da vida.

Estudos realizados no Brasil demonstram que o desmame precoce e a substituição do leite 
materno por leite de vaca e alimentos ultraprocessados estão diretamente relacionados ao aumen-
to de problemas como a desnutrição e o mau desenvolvimento infantil. Esses dados ressaltam a 
necessidade de políticas públicas mais eficazes e de um maior engajamento das famílias e dos 
profissionais de saúde na promoção de uma alimentação saudável desde os primeiros meses de 
vida (LOPES et al., 2017). Portanto, a alimentação de qualidade e adequada é um fator essencial 
para a saúde das crianças e para a construção de um futuro saudável para toda a população.

Assim, os Guias Alimentares elaborados pelo Ministério da Saúde não só orientam as esco-
lhas alimentares, mas também servem como ferramentas de educação nutricional e de promoção 
da saúde, com a missão de transformar os hábitos alimentares da população e, consequentemen-
te, melhorar a qualidade de vida das pessoas, especialmente das crianças.

METODOLOGIA

Este estudo foi conduzido por meio de uma revisão bibliográfica sistemática, de caráter des-
critivo e analítico, com o objetivo de investigar o papel dos pais e educadores na promoção de uma 
alimentação saudável desde os primeiros anos de vida. A pesquisa baseou-se em fontes científicas 
e institucionais, incluindo artigos publicados em periódicos indexados, diretrizes do Ministério da 
Saúde do Brasil, recomendações da Organização Mundial da Saúde (OMS) e livros especializados 
em nutrição infantil.

Para a seleção do material, foram utilizadas bases de dados como PubMed, SciELO e Goo-
gle Acadêmico, com recorte temporal de 2011 a 2021, a fim de garantir a atualidade das informa-
ções. Os descritores utilizados nas buscas incluíram termos como "alimentação infantil", "hábitos 
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alimentares na primeira infância", "papel dos pais na nutrição", "alimentação complementar" e "pro-
moção da saúde na infância". Foram priorizados estudos que abordassem tanto aspectos nutricio-
nais quanto comportamentais, sociais e culturais relacionados à alimentação infantil.

A análise dos dados foi realizada em etapas. Inicialmente, os artigos e documentos foram 
categorizados em eixos temáticos, como aleitamento materno, introdução alimentar, consumo de 
alimentos ultraprocessados, influência familiar e escolar, e políticas públicas de nutrição. Em se-
guida, os dados foram sintetizados e interpretados de forma crítica, com foco na identificação de 
práticas eficazes para a promoção de hábitos alimentares saudáveis e nos desafios enfrentados 
pelas famílias, especialmente em contextos de vulnerabilidade socioeconômica.

Além disso, foram incluídos estudos que abordam os impactos da pandemia de COVID-19 na 
alimentação infantil, como o aumento do consumo de alimentos ultraprocessados e a insegurança 
alimentar, bem como estratégias adotadas por famílias para manter uma alimentação equilibrada 
durante o isolamento social. A metodologia adotada permitiu uma análise abrangente e atualizada 
do tema, destacando a importância do envolvimento dos pais e educadores na formação de hábitos 
alimentares saudáveis e a necessidade de políticas públicas que apoiem essa prática.

Por fim, a revisão bibliográfica foi complementada com a análise de guias alimentares, como 
o Guia Alimentar para a População Brasileira e o Guia Alimentar para Crianças Brasileiras Menores 
de Dois Anos, que fornecem diretrizes práticas para a promoção de uma alimentação adequada e 
acessível. Essa abordagem metodológica permitiu uma compreensão aprofundada do tema, con-
tribuindo para a elaboração de recomendações baseadas em evidências científicas.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A alimentação nos primeiros anos de vida é um dos pilares fundamentais para o desenvol-
vimento integral das crianças, influenciando não apenas sua saúde física, mas também seu cres-
cimento cognitivo, emocional e social. Este estudo destacou o papel crucial dos pais e educadores 
na promoção de hábitos alimentares saudáveis, evidenciando que as escolhas e práticas adotadas 
nessa fase têm impactos duradouros, podendo prevenir ou predispor a doenças crônicas, como 
obesidade, diabetes e hipertensão, na vida adulta.

A revisão bibliográfica permitiu identificar que a introdução adequada da alimentação com-
plementar, a partir dos seis meses de idade, e a priorização de alimentos in natura e minimamente 
processados são estratégias essenciais para garantir uma nutrição equilibrada. Além disso, a cria-
ção de um ambiente familiar que valorize refeições compartilhadas, livre de distrações como dispo-
sitivos eletrônicos, e que envolva as crianças no preparo dos alimentos são práticas que fortalecem 
vínculos afetivos e estimulam a adoção de hábitos saudáveis.

No entanto, os desafios são significativos, especialmente em contextos de vulnerabilida-
de socioeconômica. A pandemia de COVID-19 expôs e agravou questões como a insegurança 
alimentar e o aumento do consumo de alimentos ultraprocessados, produtos muitas vezes mais 
acessíveis e de maior durabilidade, mas prejudiciais à saúde. A suspensão das aulas e, consequen-
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temente, da merenda escolar, que para muitas crianças representa a principal refeição nutritiva do 
dia, evidenciou a necessidade de políticas públicas robustas que garantam o acesso a alimentos 
saudáveis e promovam a educação nutricional em todas as camadas da população.

Outro desafio relevante é a influência da mídia e da publicidade de alimentos não saudáveis, 
voltada especialmente ao público infantil. A regulamentação dessas práticas e a conscientização 
das famílias sobre os malefícios desses produtos são medidas urgentes para proteger a saúde das 
crianças e garantir que as escolhas alimentares sejam baseadas em critérios nutricionais e não em 
apelos comerciais.

Por outro lado, práticas como a comensalidade (refeições em família), a participação ativa 
das crianças no preparo das refeições e a promoção de um ambiente alimentar positivo mostra-
ram-se eficazes na construção de hábitos saudáveis. A colaboração entre pais, educadores e pro-
fissionais de saúde é fundamental para criar um ecossistema que favoreça escolhas alimentares 
equilibradas e incentive a adoção de um estilo de vida saudável desde a primeira infância.

Em síntese, a alimentação nos primeiros anos de vida transcende a simples nutrição; é 
uma oportunidade única para estabelecer uma relação positiva com a comida e construir padrões 
alimentares que acompanharão a criança ao longo de sua vida. Para isso, é essencial a conscien-
tização das famílias, o apoio de políticas públicas eficazes e a integração entre os diferentes atores 
sociais, incluindo escolas, comunidades e sistemas de saúde. Somente com esforços conjuntos 
será possível garantir que todas as crianças tenham acesso a uma alimentação adequada e de 
qualidade, promovendo saúde, bem-estar e um futuro mais saudável para as próximas gerações.
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O ENSINO DA LITERATURA 
AFRO-BRASILEIRA E A 
DESCONSTRUÇÃO DOS 
ESTERIÓTIPOS NA EDUCAÇÃO 
BÁSICA 

RESUMO

Este artigo investiga o papel do ensino da literatura afro-brasileira na desconstrução de estereótipos 
na educação básica. Através de uma revisão da literatura, busca-se analisar como a inserção de 
obras de autores negros no currículo escolar pode contribuir para a formação de cidadãos mais críti-
cos e conscientes da diversidade cultural brasileira. A pesquisa evidencia a importância da literatura 
afro-brasileira como ferramenta para promover a valorização da cultura negra, combater o racismo 
e construir uma sociedade mais justa e igualitária.

PALAVRAS-CHAVE: Literatura afro-brasileira; Educação Básica; Estereótipos; Racismo; Diversi-
dade Cultural.

INTRODUÇÃO

A Lei 10.639/2003 tornou obrigatório o ensino de história e cultura afro-brasileira e indíge-
na nas escolas brasileiras. Essa legislação representou um avanço significativo na luta por uma 
educação mais inclusiva e democrática. No entanto, a implementação dessa lei ainda enfrenta de-
safios, como a falta de formação dos professores e a escassez de materiais didáticos adequados. 

	A literatura afro-brasileira, nesse contexto, emerge como um recurso fundamental para a 
desconstrução de estereótipos e a promoção da diversidade cultural. Ao apresentar narrativas que 
valorizam a experiência negra, essa literatura contribui para a formação de uma identidade negra 
mais positiva e para o combate ao racismo.

	Ao apresentar personagens negros em diversas nuances e complexidades, desafia os este-

MARCELO CHICONI ALVES
Graduação em História pela Universidade de Santo Amaro (2010); Especialista em Educação 4.0 pela Faculdade FA-
CON (2024); Professor de Ensino Fundamental II – História - na CEU EMEF Casa Blanca – PMSP.

Março 2025     Revista Gestão & Educação –  Março  2025



66

Março 2025     Revista Gestão & Educação – Março 2025

reótipos negativos perpetuados historicamente. Ao invés de retratar o negro apenas como vítima ou 
sob uma perspectiva exótica, essa literatura oferece uma visão rica e multifacetada da experiência 
negra no Brasil. Como aponta Silva (2016), a literatura afro-brasileira contribui para a construção 
de uma identidade negra mais forte e positiva, combatendo o racismo estrutural presente na socie-
dade brasileira.

	Vale lembrar que sua inserção no currículo escolar pode ser uma ferramenta pedagógica 
poderosa para promover a diversidade e a inclusão. Ao trabalhar com obras de autores negros, os 
professores podem estimular a reflexão crítica sobre questões raciais, de gênero e sociais. Além 
disso, a literatura afro-brasileira pode ser utilizada para desenvolver habilidades como a leitura 
compreensiva, a escrita criativa e o pensamento crítico.

	Apesar da importância da Lei 10.639/2003, sua implementação ainda enfrenta diversos de-
safios. Além da falta de formação dos professores e da escassez de materiais didáticos adequados, 
a resistência de alguns setores da sociedade à discussão sobre questões raciais também dificulta a 
efetivação da lei. É fundamental que as escolas invistam na formação continuada dos professores, 
proporcionando-lhes as ferramentas necessárias para trabalhar com a literatura afro-brasileira de 
forma significativa.

	Para superar os desafios e garantir a efetiva implementação da Lei 10.639/2003, algumas 
propostas podem ser consideradas:

•	 Formação continuada de professores: É fundamental investir na formação de profes-
sores para que possam trabalhar com a literatura afro-brasileira de forma crítica e reflexiva.

•	  Produção de materiais didáticos: É necessário produzir materiais didáticos de qua-
lidade, que abordem a literatura afro-brasileira de forma contextualizada e que sejam adequados 
aos diferentes níveis de ensino.

•	 Articulação com outras áreas do conhecimento: A literatura afro-brasileira pode ser 
articulada com outras áreas do conhecimento, como história, geografia e artes, enriquecendo o 
processo de ensino-aprendizagem.

•	 Criação de projetos interdisciplinares: A realização de projetos interdisciplinares que 
envolvam a literatura afro-brasileira pode tornar o ensino mais atrativo e significativo para os estu-
dantes.

•	 Diálogo com a comunidade: É importante estabelecer um diálogo com a comunidade 
escolar e com a comunidade local para construir um projeto pedagógico que leve em consideração 
as especificidades de cada contexto

	Para alcançar os objetivos propostos, a presente pesquisa adota uma abordagem quali-
tativa, com o objetivo de compreender o papel da literatura afro-brasileira na desconstrução de 
estereótipos e na promoção da diversidade cultural na educação básica. A metodologia utilizada é 
a revisão bibliográfica, que permite um aprofundamento teórico sobre o tema e a análise de dife-
rentes perspectivas sobre a implementação da Lei 10.639/2003.



67

Março 2025     Revista Gestão & Educação –  Março 2025

	Como procedimentos metodológicos, foram seguidas as seguintes etapas: a delimitação do 
tema e a formulação de questões norteadoras para a investigação; a seleção de artigos científicos, 
livros, dissertações, teses e outros materiais relevantes para o tema, publicados em periódicos 
nacionais e internacionais, bem como em bases de dados como a SciELO e a Google Scholar; a 
leitura e análise dos documentos selecionados, buscando identificar os principais autores, as teo-
rias e os conceitos relevantes para a compreensão do tema; a interpretação dos dados coletados, a 
confrontação com a literatura existente e a construção de argumentos que respondam às questões 
de pesquisa.

	Ademais, foram incluídos na revisão bibliográfica estudos que abordassem os seguintes te-
mas: Lei 10.639/2003; Literatura afro-brasileira; Educação básica; Desconstrução de estereótipos; 
Diversidade cultural.

	Com a pesquisa, foi possível identificar os principais desafios e oportunidades para a imple-
mentação da Lei 10.639/2003 e o papel da literatura afro-brasileira nesse processo. Os resultados 
desta pesquisa contribuem para o avanço do conhecimento sobre o tema e podem subsidiar a 
elaboração de políticas públicas e práticas pedagógicas que promovam a diversidade cultural e o 
combate ao racismo nas escolas.

A DESCONSTRUÇÃO DE ESTERIÓTIPOS NA LITERATURA BRASILEIRA 

	A literatura afro-brasileira tem desempenhado um papel fundamental na desconstrução de 
estereótipos e na promoção da diversidade cultural. Ao apresentar uma vasta gama de persona-
gens negros, com histórias, culturas e realidades plurais, ela desafia a visão unidimensional e es-
tereotipada que por tanto tempo predominou na representação do negro na literatura e nos demais 
meios de comunicação. Isso ocorre por não se limita a narrativas de sofrimento e resistência. Ela 
aborda uma ampla gama de temas, desde o amor e a amizade até questões sociais e políticas, 
mostrando a complexidade da experiência negra.

	A presença de personagens multifacetados que não são mais estereotipados como subser-
vientes, ingênuos ou violentos, retratados como sujeitos complexos, com suas próprias ambições, 
desejos e conflitos internos, colaboram para essa nova visão. 

	Como afirma Silva (2016), a literatura afro-brasileira é fundamental para o resgate da iden-
tidade negra, uma vez que, historicamente, a cultura negra foi marginalizada e desvalorizada. Ao 
estudar a literatura afro-brasileira, os estudantes podem se identificar com os personagens, ques-
tionar os estereótipos e construir uma visão mais crítica e complexa da realidade.

	A presença de personagens negros como protagonistas de suas histórias contribui para a 
visibilização da cultura negra e para a valorização de suas contribuições para a formação da socie-
dade brasileira. Segundo Duarte (2002), a literatura afro-brasileira revela a diversidade e a riqueza 
da cultura negra, contrariando a visão única e negativa que frequentemente é associada a esse 
grupo.
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	Autores como Conceição Evaristo em "O Olho d'água" e Maria Firmina dos Reis em "Úrsula" 
apresentam personagens negros que vivem amores, amizades, conflitos e sonhos, desconstruindo 
a ideia de que a única história a ser contada sobre os negros é a de sofrimento e opressão.

	Para ilustrar a afirmação de que Conceição Evaristo, em "Olhos d'Água", apresenta perso-
nagens negros que transcendem a narrativa de sofrimento e opressão, podemos analisar o conto 
"A Mãe". Nele, a autora nos apresenta uma mulher negra, simples e anônima, que, apesar das 
adversidades da vida, encontra beleza e significado em suas relações familiares e comunitárias.

	A protagonista é uma mãe solteira que luta para criar seus filhos em meio às dificuldades 
da vida. No entanto, a narrativa não se concentra apenas nas suas privações, afinal a autora nos 
apresenta uma mulher forte, resiliente e cheia de afeto. Através de suas lembranças e reflexões, a 
autora nos revela a riqueza da vida dessa mulher, marcada por momentos de alegria, cumplicidade 
e amor. Um trecho que exemplifica essa complexidade é:

E eu, que nunca tive tempo para mim, nem para nada, sentia um prazer tão grande em 
vê-las crescer, em vê-las rindo, em vê-las sonhar. E eu, que não sabia ler nem escrever, 
inventava histórias para elas, histórias de príncipes negros que lutavam contra dragões e 
salvavam princesas negras. (EVARISTO, 2014, p. 15)

	Neste excerto, percebemos a protagonista como uma contadora de histórias, uma mulher 
que, apesar de suas limitações, encontra uma forma de enriquecer a vida de suas filhas. A imagem 
do príncipe negro que luta contra dragões e salva princesas negras é emblemática, pois subverte 
os tradicionais contos de fadas, nos quais os heróis são quase sempre brancos – traços de desco-
lonialismo.

	Ainda nesse trecho, percebemos que a personagem não é apenas uma vítima das circuns-
tâncias, mas uma mulher criativa e capaz de transformar a realidade através da imaginação. Ade-
mais, A oralidade é utilizada como ferramenta de resistência e empoderamento, transmitindo co-
nhecimentos e valores culturais de geração em geração e a imagem do príncipe negro representa 
uma afirmação da identidade negra e uma busca por representações positivas.

	Esse trecho demonstra como Evaristo, em "Olhos d'Água", vai além da representação do 
sofrimento, oferecendo uma visão mais ampla e complexa da experiência negra. Ao mostrar a 
beleza, a força e a criatividade de suas personagens, a autora contribui para a desconstrução de 
estereótipos e para a construção de uma identidade negra mais positiva e autêntica.

	Para aprofundar a análise sobre a quebra de estereótipos na literatura afro-brasileira, pode-
mos recorrer a um trecho de "Úrsula", a primeira novela brasileira escrita por uma mulher negra. 
A obra de Maria Firmina dos Reis, publicada em 1889, antecipa discussões sobre raça, gênero e 
classe social que se tornariam centrais no debate literário e social brasileiro nas décadas seguintes.

	Em "Úrsula", a protagonista, uma jovem negra, apresenta uma complexidade e uma agên-
cia que desafiam as expectativas de sua época. Ao contrário da imagem estereotipada da mulher 
negra como submissa e servil, Úrsula é retratada como uma mulher inteligente, apaixonada e de-
terminada. Um trecho que exemplifica essa complexidade é:
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Úrsula, com a alma revoltada, e o coração ferido, não se conformava com a ideia de ser 
sacrificada à ambição de sua mãe. Tinha ela um espírito altivo e independente, e não podia 
suportar a ideia de ser entregue em casamento a um homem que não amava, só porque era 
rico e branco (REIS, 1859, p. 30) 

	Percebe-se que no trecho, Úrsula não se conforma com o papel que a sociedade lhe impõe. 
Ela questiona as convenções sociais e luta por sua autonomia, desafiando a imagem da mulher 
negra como passiva e submissa. Há também uma consciência de classe porque a personagem 
demonstra uma consciência de classe ao se opor a um casamento por interesse, assim como ela 
apresenta um desejo de autonomia, expressando seus desejos e anseios, demonstrando que as 
mulheres negras também têm direito a uma vida afetiva plena e a realizar seus sonhos.

	Tanto em "Úrsula" quanto em "Olhos d'Água", as protagonistas femininas negras subvertem 
as expectativas do leitor, desafiando os estereótipos e construindo narrativas que valorizam a com-
plexidade da experiência negra. Ambas as obras demonstram que as mulheres negras são sujeitos 
históricos e sociais, com suas próprias vozes e perspectivas.

	A obra de Conceição Evaristo e Maria Firmina dos Reis, ao apresentar personagens negros 
complexos e multifacetados, contribui significativamente para a construção de uma narrativa con-
tra-hegemônica. Ao desviar o olhar do sofrimento e da opressão, embora não os negligenciando, 
essas autoras revelam a riqueza e a diversidade da experiência negra, fortalecendo a autoestima 
e o sentimento de pertencimento dos leitores negros.

	Além de desconstruir estereótipos, a literatura afro-brasileira também desempenha um papel 
fundamental na afirmação da identidade negra. Ao apresentar personagens negros como sujeitos 
históricos e sociais, com suas próprias vozes e perspectivas, essa literatura contribui para o empo-
deramento da comunidade negra e para a construção de uma identidade negra mais forte e positi-
va.

	Diante do exposto, fica claro que ao se identificar com personagens que se parecem com 
eles e vivenciam experiências semelhantes, jovens e crianças negras podem desenvolver uma 
autoestima mais elevada e um senso de pertencimento. No âmbito infantil, juvenil, obras como "O 
Menino Maluquinho" de Ziraldo, embora não definida como afro-brasileira, apresenta um persona-
gem negro como um dos amigos do protagonista, contribuindo para a naturalização da presença 
de negros em diferentes contextos.

A LITERATURA AFRO-BRASILEIRA E A LUTA ANTIRRACISTA

	A literatura afro-brasileira é uma ferramenta poderosa na luta contra o racismo. Ao desafiar 
os estereótipos e promover a diversidade, ela contribui para a construção de uma sociedade mais 
justa e igualitária. Ao ler e discutir obras de autores negros, os leitores podem desenvolver uma 
consciência crítica sobre as questões raciais e se engajar em ações antirracistas. Segundo Evaristo 
(2009), a literatura afro-brasileira surge como um contradiscurso à literatura hegemônica, oferecen-
do uma perspectiva única sobre as experiências negras no Brasil. Com o dito, percebe-se que, ao 
dar voz a experiências que por muito tempo foram silenciadas, a literatura afro-brasileira contribui 
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para a construção de uma narrativa mais justa e equitativa sobre a história do Brasil. 

O perigo de uma única história é criar estereótipos e criar uma única história de uma pessoa 
cria um único tipo de pessoa. [...] Se você ouvir apenas uma história, a história de uma pes-
soa, você acredita que isso é definitivo. Mas pessoas são feitas de muitas coisas e quando 
nos mostramos, quando permitimos que as pessoas nos vejam por quem realmente somos, 
as coisas se tornam mais complicadas. (ADICHIE, 2009, p. 10).

	A citação de Adichie, extraída de seu famoso discurso "O perigo de uma única história", traz 
à tona uma questão central para os estudos culturais e literários: a construção de identidades e a 
representação social. Ao afirmar que "o perigo de uma única história é criar estereótipos", a autora 
chama a atenção para a necessidade de questionar narrativas dominantes e buscar múltiplas pers-
pectivas.

CONSTRUINDO IDENTIDADES A PARTIR DA LITERATURA 

	A literatura, enquanto arte e expressão humana, transcende as páginas dos livros para se 
imiscuir na construção das identidades individuais e coletivas. Ao narrar histórias, criar persona-
gens e explorar temas universais, as obras literárias nos convidam a refletir sobre nossas expe-
riências, valores e lugar no mundo. Como espelho e janela, a literatura, muitas vezes, funciona 
como um espelho que reflete nossas próprias experiências e emoções. Ao identificarmos com os 
personagens, suas lutas e alegrias, fortalecemos nosso senso de pertencimento e compreendemos 
melhor nossas próprias vivências, ao mesmo tempo que também atua como uma janela para outros 
mundos, permitindo-nos expandir nossos horizontes e conhecer realidades distintas das nossas. 

	Essa dualidade — espelho e janela — é fundamental para a construção da identidade, pois 
nos permite tanto reconhecer nossas particularidades quanto nos conectar com a humanidade 
como um todo.

	Além disso, as narrativas literárias podem influenciar nossas atitudes e comportamentos em 
relação a questões sociais como racismo, por contribuir para a formação do sujeito leitor, moldando 
sua visão de mundo e sua forma de pensar, afinal, ao se deparar com diferentes perspectivas e 
ideias, o leitor é desafiado a questionar suas próprias crenças e a construir um pensamento crítico, 
despertando emoções e sensibilizando o leitor para as questões sociais e políticas, incentivando-o 
a agir e transformar o mundo ao seu redor.

	Conceição Evaristo, em sua obra, destaca a importância da literatura como um espaço de 
resgate da memória e da ancestralidade negra. A autora afirma que "a literatura é um lugar de 
resistência, de afirmação da identidade, de luta contra o racismo" (Evaristo, 2009). Ao dar voz a 
personagens negros e suas vivências, Evaristo contribui para a visibilização de uma história muitas 
vezes silenciada e marginalizada.

	Tais temáticas, relacionadas a ancestralidade na construção da identidade negra, é um tema 
recorrente na literatura afro-brasileira. Autores como Luiz Gama e Carolina Maria de Jesus já abor-
davam essa questão em suas obras, buscando resgatar as raízes africanas e fortalecer o sentimen-
to de pertencimento a um povo. A ancestralidade, nesse sentido, não é apenas uma referência ao 



71

Março 2025     Revista Gestão & Educação –  Março 2025

passado, mas um elemento fundamental para a construção de um futuro mais justo e equânime.

	A literatura infantil também desempenha um papel crucial na formação da identidade negra. 
Ao apresentar personagens como protagonistas de histórias positivas e inspiradoras, ela contribui 
para a construção de uma autoestima saudável e para o desenvolvimento de uma consciência crí-
tica sobre as questões raciais. Sonia Rosa, em seus estudos sobre literatura infantil negra, destaca 
a importância de oferecer às crianças negras representações positivas de si mesmas, para que 
possam se identificar e se sentir valorizadas (Rosa, 2015).

	Portanto, não se trata apenas de narrar histórias sobre o passado, mas também a discutir 
questões contemporâneas como o racismo, a desigualdade social e a luta por direitos. Ao abordar 
esses temas de forma crítica e reflexiva, contribuindo para a conscientização da sociedade e para 
a construção de um futuro mais justo e igualitário.

A IMPORTÂNCIA DA LITERATURA AFRO-BRASILEIRA NA EDUCAÇÃO

	A descolonização do ensino e a construção de uma sociedade mais justa e igualitária ocor-
re com a inserção de obras de autores negros no currículo escolar, afinal é possível oferecer aos 
estudantes a oportunidade de se identificar com personagens e histórias que refletem suas experi-
ências e realidades, contribuindo para a formação de uma autoestima saudável e para o desenvol-
vimento de um senso crítico em relação às questões raciais.

	A Lei 10.639/2003, que tornou obrigatório o ensino de história e cultura afro-brasileira e indí-
gena nas escolas brasileiras, representou um avanço significativo para a inclusão da literatura afro-
-brasileira no currículo escolar, afinal, a inclusão da literatura afro-brasileira no currículo escolar é 
fundamental para promover a diversidade e a inclusão. Ao se depararem com obras que valorizam 
a cultura negra, os estudantes podem:

•	 Desconstruir preconceitos: Questionar os estereótipos e construir uma visão mais 
crítica sobre a sociedade. Ao se depararem com personagens negros em papéis de protagonistas 
e em diversas situações, os estudantes podem desconstruir estereótipos negativos e construir uma 
visão mais positiva e complexa sobre a população negra.

•	 Desenvolver o senso crítico: Analisar as representações dos personagens e as men-
sagens transmitidas pelas obras. A discussão de temas como racismo, desigualdade social e re-
sistência, presentes em muitas obras da literatura afro-brasileira, estimula o desenvolvimento do 
senso crítico nos estudantes, incentivando-os a questionar a realidade e a buscar soluções para os 
problemas sociais.

•	 Fortalecer a identidade: Construir uma identidade mais positiva e autêntica. A iden-
tificação com personagens negros pode fortalecer a autoestima e o senso de pertencimento dos 
estudantes negros, contribuindo para a construção de uma identidade positiva.

	Em resumo, a literatura afro-brasileira desempenha um papel crucial na desconstrução de 
estereótipos e na promoção da diversidade cultural. Ao apresentar uma visão mais ampla e comple-
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xa da experiência negra, ela contribui para a construção de uma sociedade mais justa e igualitária. 
Portanto, a  inclusão de obras de autores negros no currículo escolar contribui para a promoção da 
diversidade cultural e para a valorização das diferentes culturas que compõem a sociedade brasi-
leira.

A PRÁTICA PEDAGÓGICA LITERÁRIA

	Um ótimo exemplo de literatura que pode ser trabalhada na Educação Básica é “O menino 
que carregava o mundo nas costas” de Herica JC.  Trata-se de uma história emocionante sobre um 
menino negro que carrega o peso do mundo nas costas, mas que encontra força na sua comunida-
de para superar os desafios.

	A obra acompanha um menino negro que, por motivos não explicitados, sente o peso do 
mundo sobre seus ombros. Essa carga emocional e psicológica é representada de forma poética 
e visualmente impactante, permitindo que crianças a partir dos 7 anos se identifiquem com a per-
sonagem e compreendam suas angústias. Através de uma linguagem simples e direta, a autora 
aborda temas como a solidão, a busca por identidade e a importância das relações interpessoais.

	A obra de Herica JC oferece um rico material para o desenvolvimento de diversas atividades 
pedagógicas, abordando os seguintes eixos temáticos:

•	 Identidade e pertencimento: A história do menino negro permite discutir a construção 
da identidade, a importância do reconhecimento e da valorização das diferenças, e o papel da co-
munidade na formação do indivíduo.

•	 Emoções e sentimentos: A obra aborda de forma sensível e poética temas como tris-
teza, solidão, medo e esperança, proporcionando um espaço para que os alunos expressem seus 
próprios sentimentos e aprendam a lidar com eles de forma saudável.

•	 Relações interpessoais: A narrativa enfatiza a importância das relações interpessoais 
para o bem-estar emocional, mostrando como a ajuda e o apoio dos outros podem ser fundamen-
tais para superar os desafios da vida.

•	 Racismo e discriminação: Embora não seja o foco central da obra, a história do meni-
no negro pode ser utilizada como ponto de partida para discutir questões relacionadas ao racismo 
e à discriminação, promovendo a reflexão e a conscientização sobre esses temas

•	 Superação e resiliência: A história do menino que, apesar das dificuldades, encontra 
forças para seguir em frente, é uma lição de superação e resiliência, incentivando os alunos a acre-
ditar em si mesmos e a persistir diante dos obstáculos.

•	 Como possibilidades pedagógicas, o educador pode levar em consideração: 

•	 Discussões em grupo: Promover debates sobre os sentimentos da personagem, as 
dificuldades que ela enfrenta e as soluções encontradas.
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•	 Produção textual: Incentivar os alunos a escreverem seus próprios textos a partir da 
história, como cartas, poemas ou diários.

•	 Atividades artísticas: Realizar atividades como desenho, pintura e construção de per-
sonagens para expressar as emoções e as ideias relacionadas à história.

•	 Pesquisas sobre racismo e diversidade: Promover pesquisas sobre a história da luta 
antirracista no Brasil e no mundo, e discutir a importância da diversidade cultural.

	O menino que carregava o mundo é uma obra que transcende a literatura infantil, tornan-
do-se um instrumento valioso para a educação. Ao abordar temas como identidade, emoções e 
superação, a obra contribui para a formação de crianças mais empáticas, críticas e conscientes de 
sua importância para a sociedade.

	Outro livro que compactua com o exposto é A Menina que Não Sabia Ler, de Raquel Zina. A 
história, marcada pela superação e pelo empoderamento feminino, abordando temas como educa-
ção, desigualdade social e a importância da leitura para a construção da identidade.

		 A narrativa acompanha Florence, uma menina que, após a morte dos pais, é enviada 
para viver com um tio que a proíbe de estudar e ler. Confrontada com a ignorância e a submissão, 
Florence descobre na leitura uma forma de escapar da realidade e de construir seu próprio univer-
so. A obra é indicada para crianças a partir dos 10 anos e jovens, proporcionando uma jornada de 
autoconhecimento e descoberta.

	A obra de Raquel Zina oferece um vasto campo para o desenvolvimento de atividades peda-
gógicas, permitindo abordar os seguintes eixos temáticos:

•	 Educação e conhecimento: A história de Florence destaca a importância da educação 
como ferramenta de transformação social e individual. A busca pela leitura, mesmo diante das ad-
versidades, evidencia o desejo intrínseco do ser humano por aprender e conhecer.

•	 Desigualdade social: A obra revela as desigualdades sociais presentes na sociedade, 
mostrando como o acesso à educação e ao conhecimento pode ser restrito a determinados grupos 
sociais.

•	 Empoderamento feminino: A personagem de Florence representa a luta das mulheres 
por seus direitos e por um lugar de igualdade na sociedade. Sua jornada de autoafirmação inspira 
e empodera outras meninas a seguirem seus sonhos.

•	 Leitura e imaginação: A obra celebra o poder da leitura para expandir a imaginação, 
estimular a criatividade e construir um mundo próprio.

•	 Persistência e superação: A história de Florence é uma lição de persistência e supe-
ração, mostrando como é possível superar obstáculos e alcançar seus objetivos através da força 
de vontade e do conhecimento.

Como possibilidades pedagógicas:

•	 Discussões em grupo: Promover debates sobre o direito à educação, a importância 
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da leitura e as dificuldades enfrentadas por meninas em diferentes contextos sociais.

•	 Produção textual: Incentivar os alunos a escreverem cartas, diários ou contos a partir 
da perspectiva de Florence, explorando seus sentimentos e reflexões.

•	 Atividades artísticas: Realizar atividades como desenho, pintura e criação de fanzines 
para expressar a criatividade e a imaginação estimuladas pela leitura.

•	 Pesquisas sobre a história da educação: Promover pesquisas sobre a história da edu-
cação no Brasil e no mundo, com foco nas desigualdades de gênero e raça.

	A Menina que Não Sabia Ler é uma obra que inspira e empodera, mostrando a importância 
da leitura para a construção da identidade e para a transformação social. Ao trabalhar com essa 
obra em sala de aula, os educadores podem contribuir para a formação de leitores críticos e enga-
jados, capazes de transformar o mundo ao seu redor.

	Outra maravilhosa obra para a Educação Básica, agora com foco no Ensino Médio, é Maria 
Firmina dos Reis: a primeira romancista brasileira de Conceição Evaristo, Uma Jornada pela Histó-
ria e pela Literatura. Trata-se de uma obra biográfica que nos convida a uma profunda imersão na 
vida e obra de uma das mais importantes escritoras brasileiras. Através de uma linguagem rica e 
envolvente, Evaristo resgata a história de Maria Firmina dos Reis, revelando sua importância para 
a literatura brasileira e para a luta contra a escravidão.

	A biografia de Conceição Evaristo vai além de uma simples cronologia de fatos, oferecendo 
uma análise crítica da obra de Maria Firmina dos Reis e contextualizando-a historicamente. A auto-
ra nos apresenta uma mulher à frente de seu tempo, que desafiou os padrões sociais e raciais da 
época para expressar sua voz e denunciar as injustiças. A obra é indicada para estudantes do en-
sino médio e universitário, pesquisadores e leitores interessados na história da literatura brasileira 
e nos estudos de gênero e raça.

	A obra de Conceição Evaristo permite abordar diversos temas relevantes para o ensino de 
literatura e história, tais como:

•	 Literatura afro-brasileira: A biografia de Maria Firmina dos Reis é fundamental para 
compreender a importância da literatura afro-brasileira na formação da identidade nacional.

•	 Escravidão e abolicionismo: A obra de Firmina dos Reis é um importante documento 
histórico para o estudo da escravidão no Brasil e dos movimentos abolicionistas.

•	 Literatura feminina: A biografia de Firmina dos Reis destaca a luta das mulheres por 
reconhecimento no campo literário e a importância de suas contribuições para a cultura brasileira.

•	 Racismo e desigualdade social: A obra de Evaristo aborda as questões raciais e so-
ciais presentes na sociedade brasileira do século XIX, oferecendo subsídios para a discussão so-
bre o racismo e a desigualdade social na atualidade.

•	 História da literatura brasileira: A biografia de Firmina dos Reis contribui para uma vi-
são mais ampla e complexa da história da literatura brasileira, valorizando a contribuição de autoras 
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negras e periféricas.

•	 Com essa obra, é possível: 

•	 Discussões em grupo: Promover debates sobre a vida e obra de Maria Firmina dos 
Reis, sua importância para a literatura brasileira e a relevância de sua obra para a sociedade con-
temporânea.

•	 Produção textual: Incentivar os alunos a produzirem resenhas, artigos ou trabalhos 
de pesquisa sobre a vida e obra de Firmina dos Reis, aprofundando seus conhecimentos sobre a 
autora e sua época.

•	 Projetos interdisciplinares: Relacionar a obra de Evaristo com outras disciplinas, como 
história, sociologia e língua portuguesa, promovendo uma aprendizagem mais significativa e con-
textualizada.

•	 Visitas a museus e bibliotecas: Organizar visitas a museus e bibliotecas para que os 
alunos possam conhecer mais sobre a história da escravidão no Brasil e sobre a produção literária 
de Maria Firmina dos Reis.

•	 "Maria Firmina dos Reis: a primeira romancista brasileira" é uma obra essencial para 
a compreensão da literatura brasileira e da história do nosso país. Ao resgatar a história de uma 
mulher negra e pioneira, Conceição Evaristo contribui para a valorização da diversidade cultural e 
para a construção de uma sociedade mais justa e igualitária.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

	A literatura afro-brasileira emerge como um pilar fundamental na construção de uma educa-
ção antirracista e inclusiva. Ao desconstruir estereótipos, valorizar a diversidade cultural e promo-
ver a identidade negra, ela contribui significativamente para a formação de cidadãos mais críticos, 
empáticos e conscientes de sua história e de seu papel na sociedade.

	A inserção de obras de autores negros no currículo escolar não se limita à mera diversidade 
literária. Ela representa um compromisso com a promoção da justiça social e com a valorização das 
culturas marginalizadas. Ao se conectar com as experiências e as vivências dos estudantes negros, 
a literatura afro-brasileira fortalece a autoestima e o senso de pertencimento, além de estimular o 
debate sobre questões raciais e sociais.

	No entanto, a efetiva implementação da Lei 10.639/2003 ainda enfrenta desafios, como a 
falta de formação adequada dos professores e a escassez de materiais didáticos. Para superar 
essas dificuldades, é fundamental investir em políticas públicas que promovam a formação conti-
nuada dos docentes, a produção de materiais didáticos de qualidade e a construção de projetos 
pedagógicos que valorizem a diversidade cultural.

	A pesquisa realizada evidencia a importância da literatura afro-brasileira como ferramenta 
pedagógica para a desconstrução de estereótipos e a promoção da igualdade racial. Ao trabalhar 
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com obras de autores negros, os educadores podem contribuir para a formação de uma geração 
mais justa e equânime, capaz de transformar a realidade e construir um futuro mais inclusivo para 
todos. Vale lembrar que A luta contra o racismo é um processo contínuo que exige o engajamento 
de todos os setores da sociedade. A literatura afro-brasileira é uma ferramenta poderosa nessa 
luta, mas é preciso que outras ações sejam implementadas para garantir a efetivação da igualdade 
racial.

	As pesquisas apresentadas neste estudo abrem portas para futuras investigações. Sugere-
-se aprofundar a análise sobre as práticas pedagógicas que incorporam a literatura afro-brasileira, 
com foco em metodologias inovadoras e recursos didáticos que promovam uma aprendizagem sig-
nificativa e prazerosa. Além disso, seria relevante investigar o impacto da literatura afro-brasileira 
na formação de professores, buscando identificar as principais dificuldades e necessidades dos 
docentes para o trabalho com essa temática. Outra possibilidade seria analisar a produção literária 
afro-brasileira contemporânea, com o objetivo de identificar novas tendências e autores que este-
jam contribuindo para o enriquecimento do campo.
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DIFICULDADES DE 
APRENDIZAGEM EM LEITURA 
E ESCRITA: DESAFIOS E 
ESTRATÉGIAS DENTRO DA SALA 
DE AULA 

RESUMO

As dificuldades de aprendizagem em leitura e escrita são desafios comuns nas salas de aula e po-
dem ser causadas por fatores cognitivos, emocionais, sociais ou metodológicos. Entre as principais 
dificuldades enfrentadas pelos alunos estão a dificuldade em reconhecer letras e sons, a leitura 
silábica lenta, trocas e omissões de letras, problemas na compreensão da leitura e dificuldades 
na organização das ideias na escrita. Para enfrentar esses desafios, os professores podem adotar 
estratégias como diagnóstico precoce, uso de métodos diversificados, estímulo à leitura e escrita, 
adaptação e atendimento individualizado, além de contar com o apoio familiar e uma rede de apoio, 
podem ser o diferencial potencializar as ações e promover o avanço dessa criança, minimizando 
essas dificuldades e favorecer o desenvolvimento das habilidades de alfabetização.

PALAVRAS-CHAVE: Dificuldade; Aprendizagem; Alfabetização; Metodologias; Habilidades.

INTRODUÇÃO

A aprendizagem da leitura e da escrita é um dos principais pilares do processo educacional 
e representa um grande desafio tanto para os alunos quanto para os professores. Muitas crian-
ças enfrentam dificuldades que vão além do esperado, sendo essas dificuldades, muitas vezes, 
relacionadas a fatores cognitivos, emocionais, sociais ou metodológicos. Esse cenário exige que 
os educadores estejam atentos a sinais precoces e adotem estratégias adequadas para atender 
às necessidades de cada aluno. Entretanto, o contexto da educação brasileira, com salas de aula 
superlotadas e a falta de recursos materiais e humanos, impõe desafios ainda maiores, tornando 
a adaptação das práticas pedagógicas um grande desafio. Neste contexto, o papel da escola, da 
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família e dos profissionais da educação se torna fundamental para garantir que todas as crianças 
tenham a oportunidade de aprender e superar suas dificuldades de aprendizagem, com respeito e 
apoio contínuo.

A DIFICULDE DE APRENDIZAGEM E SEUS DESAFIOS

	A aprendizagem da leitura e da escrita é um dos principais desafios enfrentados em sala 
de aula. Muitas crianças apresentam dificuldades que podem estar além do comum, elas podem 
ser relacionadas a fatores cognitivos, emocionais, sociais ou até mesmo metodológicos. Cabe ao 
professor identificar essas dificuldades e trabalhar com estratégias que buscam o desenvolvimento 
e o avanço dessas aprendizagens dessa criança. Os desafios do professor está em adequar a sua 
prática de forma que realmente atenda todos os alunos, visto que a realidade da educação brasilei-
ra é salas de aulas lotadas e falta de recursos materiais e humanos.

	Entre os principais sinais de dificuldades de aprendizagem, destacam-se a dificuldade na 
leitura, escrita e compreensão de textos, bem como na matemática, na resolução de problemas 
onde a criança pode ter problemas para entender emaciados, realizar operações ou até mesmo 
quantificar. Além disso, há casos em que a criança tem dificuldade em manter a atenção e organizar 
suas ideias, o que impacta em seu rendimento escolar de forma geral.

	Os efeitos dessas dificuldades podem ser observados no comportamento da criança. Muitas 
vezes, ela pode se sentir frustrada, ansiosa ou desmotivada, levando à baixa autoestima e ao de-
sinteresse pelos estudos e até mesmo a agressividade, como forma de mudar o foco da atenção 
ou como forma de se defender, causando uma dificuldade em socializar com os colegas. Conforme 
a criança vai crescendo sem conseguir superar essas dificuldades de aprendizagem, os desafios 
escolares se tornam ainda maiores. Muitas vezes, ela começa a perceber que seu ritmo de apren-
dizagem é diferente do dos colegas, o que pode gerar vergonha e isolamento. Além disso, a falta 
de avanços pode levar a situações de bullying dentro da sala de aula, onde a criança pode ser alvo 
de comentários depreciativos, apelidos pejorativos ou até mesmo exclusão por parte dos colegas. 
Esse cenário contribui para a perda de motivação, baixa autoestima e, em alguns casos, até mes-
mo para a evasão escolar, já que o ambiente deixa de ser acolhedor e passa a ser um espaço de 
sofrimento e exposição. 

	Diante desse cenário, é fundamental que a escola e a família trabalhem juntos para oferecer 
apoio adequado à criança. Conforme Vygotsky (1991, p. 101), "o aprendizado orientado adequa-
damente leva ao desenvolvimento mental, estimulando processos internos que, de outra forma, 
permaneceriam inacessíveis à criança". Dessa forma, adaptações pedagógicas, intervenções es-
pecializadas e um ambiente acolhedor são essenciais para garantir que a criança tenha condições 
de aprender no seu ritmo e respeitando suas particularidades.

	Com um acompanhamento adequado e estratégias pedagógicas eficazes, é possível mi-
nimizar os impactos das dificuldades de aprendizagem e proporcionar à criança uma trajetória 
escolar mais positiva e motivadora, ajudando-a a desenvolver confiança em si mesma e superar 
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desafios com mais segurança. Também é necessário que a escola adote medidas de inclusão e 
sensibilização, promovendo um ambiente respeitoso e garantindo o suporte necessário para que 
essa criança possa aprender de forma digna e sem discriminação.

	A participação da família no processo de aprendizagem da criança é um dos pilares para o 
desenvolvimento da criança, especialmente quando há dificuldades cognitivas e emocionais que 
vão além da escola. "A colaboração entre família e escola é essencial para o sucesso do processo 
de ensino-aprendizagem, pois o suporte familiar proporciona segurança emocional e motivação 
para que a criança supere suas dificuldades" (COLL; PALÁCIOS; MARCHESI, 2004, p. 112). 

	A participação ativa da família possibilita a busca por apoio especializado e estratégias de 
intervenção mais adequada. Quando a família se envolve, oferecendo estímulos e um ambiente 
favorável ao aprendizado, não só na escola, mas também em casa a criança se sente mais segura 
e motivada para enfrentar seus desafios. Além disso, a comunicação entre escola e família é essen-
cial para alinhar expectativas, compartilhar informações sobre o progresso do aluno e garantir que 
as adaptações necessárias sejam feitas. Dessa forma, a presença e o suporte familiar contribuem 
significativamente para o desenvolvimento da autoestima da criança e para a superação das bar-
reiras que possam surgir ao longo da trajetória escolar.

PRINCIPAIS DIFICULDADES NA APRENDIZAGEM DA LEITURA E ESCRITA

•Dificuldade em reconhecer as letras e seus sons: A identificação das letras e a correspon-
dência entre fonemas e grafemas são habilidades essenciais para o processo da leitura e escrita. 
No entanto, muitos alunos enfrentam dificuldades nesse aprendizado. Alguns não conseguem es-
tabelecer uma relação clara entre os sons das letras (fonemas) e a sua representação gráfica (gra-
femas), o que impacta diretamente no seu processo de alfabetização. Isso significa que, ao tentar 
ler ou escrever, esses alunos podem não reconhecer uma letra ou até mesmo confundir a letra com 
outra de som semelhante. Esse processo é muito comum na hora de diferenciar algumas letras, 
como "d" e "b", ou "m" e "n", isso pode gerar erros recorrentes e afetar a fluência e a compreensão 
da leitura e escrita. Esse tipo de dificuldade geralmente ocorre quando a criança ainda não interna-
lizou a correspondência entre os sons e as letras, o que exige um trabalho contínuo de recuperação 
e prática. O ensino fonético e o uso de atividades lúdicas, como jogos de correspondência entre 
letras e sons, podem ser estratégias eficazes para ajudar esses alunos a superar essa dificuldade. 
A intervenção precoce é fundamental para que a criança comece a desenvolver de maneira sólida 
as habilidades necessárias para a leitura e a escrita.

•Leitura silábica: A leitura silábica é um processo comum em crianças que ainda estão na 
fase inicial de alfabetização, mas pode se tornar um desafio para algumas delas. Esse tipo de lei-
tura ocorre quando a criança lê silaba por silaba, de forma lenta e sem fluência. Esse processo é 
frequentemente observado em alunos que ainda não conseguiram automatizar a decodificação das 
palavras, e, por isso, acabam segmentando a leitura em partes menores, sem integrar o todo. Em-
bora esse comportamento seja esperado em estágios iniciais de aprendizagem, quando a criança 
já está em um nível mais avançado de alfabetização, a falta de fluência prejudica a compreensão 
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da frese e consequentemente do texto. A leitura lenta e segmentada pode tornar o processo de 
leitura e compreensão muito mais difícil, uma vez que a criança se concentra excessivamente em 
decodificar cada sílaba, ao invés de focar no significado e sentido da palavra e da frase. Para ajudar 
os alunos a superar essa dificuldade, é importante que os professores incentivem a leitura em voz 
alta, proponham a leitura de livros com frases curtas e simples, e usem atividades que trabalhem a 
fluência de leitura, como a repetição de textos e o uso de material gráfico que ajude a consolidar as 
relações fonológicas. O objetivo é fazer com que a criança, com o tempo, consiga ler de maneira 
mais fluente, integrando sílabas a palavras de forma mais natural.

•Troca de letras e sílabas: A troca de letras e sílabas também é uma dificuldade muito co-
mum em alunos com dificuldades de aprendizagem, especialmente na escrita. Muitas vezes, as 
crianças podem inverter ou trocar letras que têm sons semelhantes, como "p" e "b", "d" e "b", "f" e 
"v", ou até mesmo as sílabas com sons semelhantes, como em "pa" e "ba". Essas trocas ocorrem 
porque a criança ainda está desenvolvendo o reconhecimento fonológico e a correspondência cor-
reta entre os sons e as letras. Para essas crianças, as letras podem parecer semelhantes em sua 
forma ou no som que representam, o que leva a confusão na hora de escrever. Esse tipo de erro 
é frequente em crianças com dislexia, transtorno que afeta a habilidade de ler e escrever de forma 
fluente, pois há uma dificuldade em reconhecer e diferenciar os grafemas e os fonemas. Entretanto, 
mesmo em crianças sem um diagnóstico de dislexia, esse tipo de erro pode ser observado durante 
o processo de alfabetização. Para corrigir esse problema, é necessário um trabalho contínuo de re-
cuperação nas aprendizagens de correspondências fonéticas e visuais entre as letras. Estratégias 
como a leitura em voz alta, o uso de cartões de letras, atividades de escrita ditada, e até mesmo o 
uso de jogos educativos que estimulem o reconhecimento correto das letras podem ser bastante 
úteis. Além disso, é fundamental que os professores incentivem a prática constante para que as 
trocas de letras se tornem menos frequentes com o tempo e a criança consiga avançar em suas 
aprendizagens.

•Dificuldade na compreensão textual: A dificuldade na compreensão textual é um obstáculo 
muito comum nas escolas, afeta crianças em processo de alfabetização e até mesmo crianças 
maiores já alfabetizadas. O que pode agravar o problema e se estender por tota trajetória escolar, 
principalmente quando essas dificuldades não são devidamente identificadas e trabalhadas. Muitas 
crianças conseguem ler as palavras de um texto com certa fluência, mas não conseguem entender 
o que estão lendo, assim acabam passando desapercebido na sala de aula. Elas podem, por exem-
plo, ler um conjunto de palavras e até conseguir identificar todas as palavras corretamente, mas ao 
final da leitura, não conseguem explicar o que leram ou qual é o ponto principal do texto. Esse tipo 
de dificuldade pode estar relacionado a vários fatores, como a falta de concentração, o vocabulário 
limitado, a falta de repertorio, ou a dificuldade de organizar as informações lidas de forma coerente. 
A falta de compreensão não está necessariamente relacionada à habilidade de ler em si, mas ao 
entendimento do conteúdo lido. A compreensão textual envolve não apenas o reconhecimento das 
palavras, mas também a capacidade de conectar essas palavras a significados, ideias e contextos. 
Para trabalhar essa habilidade, os professores devem utilizar estratégias que envolvem a interpre-
tação de textos, como questionamentos sobre o que foi lido, a realização de jogos que trabalhem 
a compreensão de frases ou pequenos textos. Também trabalhar o significado de palavras desco-
nhecidas a partir do texto. O uso de textos curtos, seguidos de discussões e leituras compartilha-
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das, pode também facilitar o entendimento do conteúdo e incentivar a análise crítica do texto.

•	 Problemas na organização das ideias: A dificuldade na organização das ideias é um 
desafio, especialmente na produção de textos. Muitas vezes, as crianças têm dificuldade em orga-
nizar suas ideias de maneira lógica e coerente, o que resulta em textos confusos e desarticulados. 
Ao escrever, a criança pode ter uma grande quantidade de pensamentos, mas não consegue es-
truturá-los adequadamente em uma sequência lógica. Isso se reflete na produção de textos que 
muitas vezes são apenas uma lista de palavras ou frases desconexas, sem uma ideia clara ou 
desenvolvimento. A falta de coerência na escrita pode dificultar a compreensão do que está sendo 
escrito, o que prejudica o desempenho da criança nas atividades escolares. Esse problema pode 
estar relacionado à dificuldade de organizar pensamentos de forma sequencial, ao pensamento 
acelerado, pois a criança muitas vezes cria um enredo na cabeça, mas a mão não consegue acom-
panhar na escrita e o que ela escreve acaba ficando sem sentido para quem lê. Também apresenta 
dificuldade na estruturação das frases e parágrafos, ou até a ansiedade e falta de confiança, que 
interferem no processo de escrita. Para superar essa dificuldade, é importante que o professor 
trabalhe com o aluno técnicas de planejamento de texto, como a utilização de mapas mentais, es-
quemas de escrita e exercícios de organização de ideias. Incentivar a escrita de pequenos textos, 
começando com frases simples e gradualmente ampliando a complexidade, também pode ajudar 
a criança a melhorar sua capacidade de estruturar suas ideias. A prática constante, associada 
orientações construtivas, é essencial para que a criança aprenda a produzir textos de forma clara 
e organizada.

	Essas dificuldades no processo de aprendizagem podem ser significativamente agravadas 
por diversos fatores que interferem diretamente na alfabetização e no desenvolvimento acadêmico 
das crianças. Entre os principais fatores estão os transtornos específicos de aprendizagem, como 
a dislexia, que afeta a capacidade de leitura e escrita, dificultando a decodificação de palavras e 
a compreensão do que é lido. Além disso, condições como o déficit de atenção e a hiperativida-
de (TDAH) também podem contribuir para a ampliação dessas dificuldades, uma vez que esses 
transtornos afetam diretamente o tempo de concentração, a organização do pensamento e o foco 
necessário para realizar atividades de leitura e escrita de maneira eficaz. Outra variável importante 
que pode agravar essas dificuldades são as questões emocionais, como ansiedade, baixa autoes-
tima ou experiência de trauma, que podem interferir na motivação do aluno e em sua capacidade 
de se engajar nas atividades escolares. Além disso, a falta de estímulo em casa, onde as crianças 
não têm o suporte adequado para a realização de atividades extracurriculares de leitura, não pos-
suem exemplo de leitores em casa, não tem acompanhamento das atividades escolares, isso pode 
prejudicar o desenvolvimento dessas habilidades, uma vez que a o único local de acesso a uma 
cultura letrada se torna apenas a escola. A metodologia inadequada no ensino também desempe-
nha um papel crucial, pois, quando os métodos de ensino não são adequados às necessidades e 
ao ritmo de aprendizagem da criança, as dificuldades se intensificam. Esses fatores combinados 
criam um ciclo de dificuldades que pode afetar toda a trajetória escolar da criança, tornando ainda 
mais desafiador o processo de superação dessas barreiras, ou até mesmo chegando à evasão es-
colar. Portanto, é essencial uma abordagem mais humanizada que envolva tanto a escola quanto a 
família, com estratégias de ensino personalizadas e um acompanhamento contínuo para minimizar 
os impactos dessas dificuldades.
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COMO AS PRÁTICAS DOS PROFESSORES PODEM AJUDAR NO PROCESSO DE APRENDI-
ZAGEM DESSAS CRIANÇAS

	As práticas dos professores em sala de aula desempenham um papel essencial no processo 
de ensino e aprendizagem das crianças, pois um ensino adaptado e acolhedor pode fazer a diferen-
ça no desenvolvimento acadêmico das crianças. Estratégias como a diversificação dos métodos de 
ensino, o uso de materiais concretos, o reforço positivo e a personalização das atividades permitem 
que a criança se desenvolva no seu próprio ritmo, respeitando suas limitações e potencializando 
suas habilidades. Além disso, um professor atento e sensível pode identificar dificuldades preco-
cemente, promovendo intervenções eficazes e junto com a família, buscando apoio especializado 
quando necessário. Criando de um ambiente seguro, onde o erro seja visto como parte do apren-
dizado e onde a criança se sinta encorajada a participar, também é fundamental para manter sua 
motivação e autoestima. 

A adoção de metodologias diversificadas e adaptadas às necessidades dos alunos com 
dificuldades de aprendizagem é essencial para promover a inclusão e garantir que todos 
tenham acesso ao conhecimento de forma equitativa (SANTOS, 2006, p. 87).

	Dessa forma, práticas pedagógicas inclusivas e adaptadas contribuem significativamente 
para o avanço dessa criança. Algumas estratégias que podem ser adotadas pelos professores são:

DIAGNÓSTICO E INTERVENÇÃO 

A sondagem e a observação contínua do desempenho dos alunos são fundamentais para a 
identificação de dificuldades na aprendizagem. Ao realizar o acompanhamento diário e minucioso 
das atividades e comportamentos das crianças, o professor consegue perceber padrões e sinais 
que indicam desafios específicos. Essa observação permite que o docente realize uma análise 
detalhada do progresso de cada aluno, identificando pontos fortes e áreas que necessitam de 
intervenção. A partir dessa avaliação contínua, o ensino pode ser adaptado para atender as ne-
cessidades individuais de cada um, por meio da personalização das atividades e do uso de estra-
tégias pedagógicas diferenciadas. Além disso, a intervenção precoce é importante para evitar que 
dificuldades aparentemente simples se tornem problemas mais complexos ao longo do tempo, 
comprometendo o desenvolvimento acadêmico da criança. O diagnóstico precoce e a correção das 
defasagens contribuem para que o aluno não se sinta excluído ou diferente, garantindo que todos 
possam avançar de acordo com seu ritmo.

METODOLOGIAS DIVERSIFICADAS

Cada um possui uma maneira única de aprender, o que exige dos educadores a adoção de 
metodologias diversificadas, buscando atingir a todos de formas diferentes. Ao combinar métodos 
de ensino fonético, silábico e global, o professor pode explorar diferentes abordagens para garantir 
que os alunos se sintam compreendidos e motivados. O método fonético, por exemplo, tem o en-
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sino o som das letras e suas combinações como foco principal, enquanto o silábico prioriza a lei-
tura em blocos de sílabas e no método global foco está  no  reconhecimento das palavras inteiras. 
Essas metodologias, quando combinadas de forma estratégica, permitem que o ensino seja mais 
inclusivo e atenda a uma variedade de estilos de aprendizagem. Além disso, o uso de diferentes 
materiais concretos, como jogos educativos e objetos manipuláveis, facilitam o processo de apren-
dizagem, tornando-o mais real e compreensível. A introdução de tecnologias também pode ser uma 
ferramenta eficaz, proporcionando recursos de multimídia que tornam o ensino mais interativo e 
envolvente. Essas abordagens diversificadas tornam a sala de aula um ambiente mais dinâmico, 
onde todos os alunos, independentemente das suas dificuldades, podem encontrar formas de par-
ticipar e aprender.

ESTÍMULO À LEITURA E ESCRITA NO COTIDIANO

Criar um ambiente alfabetizador é essencial para o desenvolvimento das habilidades de 
leitura e escrita dos estudantes. Isso significa proporcionar, desde cedo, um espaço onde a leitura 
e a escrita sejam atividades naturais e prazerosas, integradas ao cotidiano das crianças. O acesso 
a uma variedade de livros, gibis, revistas, jogos de palavras e atividades lúdicas são fundamentais 
para criar esse ambiente. Ao tornar a leitura algo habitual e não uma tarefa forçada, elas começam 
a enxergar a prática da leitura como uma atividade prazerosa e interessante. Além disso, a presen-
ça do exemplo do educador e da família é crucial nesse processo, mas em muitos casos o exemplo 
é apenas na escola o que dificulta o processo. Quando os adultos demonstram o prazer pela leitura 
e escrevem em diferentes contextos, as crianças tendem a adotar esses comportamentos como 
parte do seu próprio repertório. Atividades que envolvem a escrita, como manter um diário, um ca-
derno de receitas, bilhetes ou escrever cartas, também contribuem para que a criança desenvolva 
suas habilidades de forma mais espontânea e significativa. Assim, criar um ambiente que favoreça 
constantemente o contato com a leitura e a escrita é uma das melhores formas de estimular o gosto 
pelas palavras.

ATENDIMENTO INDIVIDUALIZADO

O atendimento individualizado é um dos pilares essenciais no processo de ensino de crian-
ças com dificuldades de aprendizagem. Alguns alunos necessitam de um acompanhamento mais 
próximo, com atividades adaptadas e um plano de ensino personalizado, para que possam desen-
volver suas habilidades de forma mais eficaz. Trabalhar com pequenos grupos ou mesmo com alu-
nos individualmente, especialmente aqueles com dificuldades persistentes, permite que o professor 
ofereça uma atenção mais detalhada e estratégias específicas para cada caso. Principalmente con-
siderando a realidade escolar brasileira, que é a superlotação das salas de aula a falta de recursos 
para o professor, o que inviabiliza o trabalho individualizado. Por isso o atendimento possibilita que 
o educador trabalhe com a criança de maneira mais focada, explorando seus pontos fracos e fortes, 
o que não é possível em uma dinâmica de sala de aula tradicional e cheia de alunos. Além disso, 
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essa abordagem permite que o educador ajuste a velocidade e os métodos de ensino, respeitando 
o ritmo de aprendizagem da criança. A parceria com a família é um complemento fundamental, pois 
ela oferece o suporte contínuo e a possibilidade de alinhar as ações realizadas na escola com as 
de casa, criando um ambiente de aprendizado mais harmonioso e eficaz.

MOTIVAÇÃO E APOIO EMOCIONAL

O apoio emocional e a motivação são componentes essenciais para o sucesso no processo 
de aprendizagem, especialmente para crianças que enfrentam dificuldades na leitura e escrita. 
Muitas dessas crianças, ao perceberem que não estão acompanhando os colegas, começam a 
desenvolver inseguranças e a sentir uma baixa autoestima, o que pode afetar diretamente sua mo-
tivação. Portanto, é essencial que o professor crie um ambiente acolhedor e seguro, onde os erros 
sejam vistos como parte do processo de aprendizagem e onde o aluno se sinta encorajado a tentar 
novamente. O incentivo positivo é crucial para que a criança reconheça seus avanços, mesmo que 
sejam pequenos, e ganhe confiança em suas habilidades. Valorizar os pequenos progressos aju-
da a manter a motivação e o desejo de continuar tentando. Além disso, criar momentos em que a 
criança se sinta parte ativa do seu aprendizado e receba retornos positivos é essencial para o seu 
desenvolvimento emocional. O apoio emocional, aliado à motivação contínua, garante que a crian-
ça não apenas supere as dificuldades, mas também desenvolva um sentimento de autoeficácia e 
confiança, importante para o sucesso acadêmico e para a vida.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

	As dificuldades de aprendizagem em leitura e escrita são desafios recorrentes na sala de 
aula e exigem um olhar atento do professore para serem superadas. Cada aluno possui o seu pró-
prio ritmo de aprendizagem, e é papel do professor identificar possíveis dificuldades e adotar estra-
tégias que atendam essas necessidades individuais. O diagnóstico precoce, a diversificação das 
metodologias e a criação de um ambiente motivador são aspectos fundamentais para o sucesso no 
processo de alfabetização.

	Diante das dificuldades de aprendizagem enfrentadas por muitos alunos, é fundamental re-
pensarmos nossas práticas pedagógicas e as expectativas que estabelecemos frente a diferentes 
realidades. Como Paulo Freire nos ensina, as dificuldades não estão na capacidade do aluno, mas 
muitas vezes na forma como o ensino é organizado. Ele afirma que "não existem saberes univer-
sais, mas saberes diferenciados" (FREIRE, 1996, p. 30), ou seja, a educação deve reconhecer 
e valorizar as experiências e os saberes diversos de cada estudante. Precisamos questionar as 
metodologias tradicionais e adotar abordagens mais inclusivas e problematizadoras, que permitam 
ao aluno construir seu conhecimento de maneira ativa e contextualizada. Ao reconhecer as particu-
laridades de cada criança e oferecer um ambiente de aprendizagem mais acolhedor e adaptado às 
suas necessidades, podemos garantir que todos tenham a oportunidade de superar suas limitações 
e avançar em seu desenvolvimento.
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	O papel ativo da família é indispensável e o principal pilar desse desenvolvimento, visto 
que durante a vida acadêmica das crianças ela passará por diferentes professores e esse supor-
te contínuo deve ser promovido pela família. Sempre incentivando práticas que favoreçam o de-
senvolvimento, alinhando expectativas, valorizando os pequenos avanços individuais e buscando 
atendimento especializado sempre que necessário, tudo isso contribui significativamente para o 
desenvolvimento dessa criança. 

	Portanto, ao adotar estratégias pedagógicas inclusivas, os professores desempenham um 
papel fundamental na transformação de desafios em oportunidades. Para isso é necessário um 
olhar atento às necessidades de cada criança, considerando suas dificuldades e potencialidades 
de forma individualizada. A personalização do ensino é uma das principais formas de garantir que 
todos os estudantes, incluindo os que enfrentam dificuldades de aprendizagem, tenham condi-
ções de superar os obstáculos e alcançar seus objetivos. Para isso, é necessário flexibilizar as 
abordagens pedagógicas, criar metas individuais, utilizar diferentes métodos, materiais e recursos 
que favoreçam a participação ativa de todos, criando um ambiente que reconheça e valorize as 
diferenças. A aplicação de técnicas de ensino diversificadas permite que as crianças aprendam de 
maneira eficaz, respeitando sua individualidade, seu tempo e estilo de aprendizagem.

	Além disso, incentivar a autonomia dos estudantes é uma estratégia importante para que 
eles se tornem protagonista de seu próprio aprendizado. Isso significa proporcionar oportunidades 
para que os alunos desenvolvam habilidades de resolução de problemas, reflexão e tomada de 
decisão, o que fortalece sua autoconfiança e motivação. Ao mesmo tempo, criar um ambiente de 
aprendizagem enriquecedor, que seja estimulante e seguro, contribui para que o aluno se sinta va-
lorizado e respeitado. Nesse contexto, a educação vai além da simples transmissão de conteúdos, 
tornando-se um processo dinâmico e colaborativo. Assim, os professores podem garantir que todos 
os alunos, independentemente das dificuldades enfrentadas, tenham acesso a uma educação de 
qualidade, permitindo-lhes desenvolver suas habilidades em leitura, escrita e outras competências 
essenciais para seu sucesso acadêmico e para a vida. 
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AL-KHWARIZMI E SUAS 
CONTRIBUIÇÕES PARA A 
EDUCAÇÃO MATEMÁTICA 

RESUMO

Na história da matemática, assim como na história, Al-Khwarizmi (780-850) matemático persa, teve 
papel fundamental quanto as contribuições para a álgebra, aritmética e geometria. Não obstante 
Khayyam (1048-1131) contribuiu para o problema de equações cúbicas com métodos mais precisos. 
Vale ressaltar que Al-Khwarizmi causou impacto inicialmente no mundo islâmico, que por sua vez 
influenciou o europeu, sendo traduzido pelo latim. Ademais, Khayyam, por sua vez, foi notório em 
desmembrar equações, tornando-as mais simples. Esta pesquisa tem o objetivo de explorar como 
Al-Khwarizmi e Khayyam contribuíram para a história da matemática, assim como para o desenvolvi-
mento da humanidade. . Ambos os estudiosos contribuíram cabalmente para o cálculo com números 
conhecidos e desconhecidos, empregando ideias que derivariam na matemática moderna, como 
números reais e imaginários. Al-Khwarizmi e Khayyam ainda impactam a educação matemática 
quanto ao uso de ferramentas e métodos.

PALAVRAS-CHAVE: Al-Khwarizmi; Omar Khayyam; História da Matemática; Álgebra; Desenvolvi-
mento Humano.

INTRODUÇÃO

Na história da matemática, assim como na história, Al-Khwarizmi (780-850) matemático per-
sa, teve papel fundamental quanto as contribuições para a álgebra, aritmética e geometria. Não 
obstante Khayyam (1048-1131) contribuiu para o problema de equações cúbicas com métodos 
mais precisos.

	Vale ressaltar que Al-Khwarizmi causou impacto inicialmente no mundo islâmico, que por 
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sua vez influenciou o europeu, sendo traduzido pelo latim. Ademais, Khayyam, por sua vez, foi 
notório em desmembrar equações, tornando-as mais simples. Esta pesquisa tem o objetivo de ex-
plorar como Al-Khwarizmi e Khayyam contribuíram para a história da matemática, assim como para 
o desenvolvimento da humanidade.

DESENVOLVIMENTO

AL-KHWARIZMI E SEU LEGADO

As origens da álgebra, método matemático para calcular quantidades desconhecidas, po-
dem ser retraçadas até os antigos babilônios e egípcios, como revelam até os antigos babilônios 
e egípcios, como revelam as equações em tabuinhas com caracteres cuneiformes e em papiros. A 
álgebra evoluiu das necessidades de resolver problemas práticos, em geral de natureza geométri-
ca, que exigiam determinar um comprimento, área ou volume. Os matemáticos elaboraram regras 
para lidar com uma gama maior de problemas gerais. Para obter comprimentos e áreas, criaram-se 
equações com variáveis (quantidade desconhecidas) e termos ao quadrado. Usando tabelas, os 
babilônios podiam também calcular volumes, como o espaço dentro de um depósito de grãos (RA-
VERTY, 1977, p 23).

"A matemática é o alicerce para entender as estrelas, a terra e os mares [...] sendo que a 
busca pelo conhecimento é uma obrigação que transcende fronteiras e crenças" (KHAY-
YAM, 2001, p. 16).

Ao longo dos séculos, conforme a matemática evoluía, os problemas ficaram mais longos 
e complexos, e os estudiosos procuraram novos meios de encurtá-los e simplificá-los. Embora os 
primeiros matemáticos gregos se baseassem em grande parte na geometria, Diofanto desenvol-
veu novos métodos algébricos no século III d.C. e foi o primeiro a usar símbolos para quantidades 
desconhecidas. Porém, só mais de mil anos depois uma notação algébrica padrão seria aceita 
(BERGGREN, 2016, p. 37).

Após a queda do Império Romano, a matemática no Mediterrâneo declinou, mas a difusão 
do islamismo a partir do século VII teve impacto revolucionário na álgebra. Em 762 d.C., o califa 
Al-Mansur fundou Bagdá para ser sua capital, e ela logo se tornou importante centro cultural, de 
estudo e comércio, destacando-se pela compra e tradução de manuscritos de culturas anteriores, 
como as obras dos matemáticos gregos, Euclides, Apolônio e Diofanto, e de estudiosos indianos 
com Brahmagupta. As obras foram guardadas numa grande biblioteca, a Casa da Sabedoria, que 
se tornou centro de pesquisa e divulgação do conhecimento. Os estudiosos da Casa da Sabedoria 
faziam suas próprias pesquisas e, em 830, Muhammad Ibn Musa al-Khwarizmi apresentou sua 
obra à biblioteca, o Compêndio sobre Cálculo por Restauração e Balanceamento. Ele revolucionou 
os modelos de calcular problemas algébricos, introduzindo princípios que são à base da álgebra 
moderna. Como em épocas anteriores, os problemas discutidos eram em grande parte geométri-
cos. O estudo da geometria era importante no mundo muçulmano, em parte porque a forma huma-
na era proibida na arte e, assim, muitos desenhos islâmicos se baseavam em padrões geométricos 
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(SALIBA, 2007, p. 16).

"A álgebra é a ciência que serve de ponte entre a matemática abstrata e suas aplicações 
práticas na vida.” (KHAYYAM, 2001, p. 21).

Al-Khwarizmi introduziu algumas operações algébricas fundamentais, que descreveu como 
redução, restauração e balanceamento. O processo de redução (simplificar uma equação) podia 
ser feito pela restauração (al-jabr), mover termos subtraídos para o outro lado da equação, e então 
balancear os dois lados da equação. A palavra “´álgebra” vem de al-jabr (KATZ, 2020, p. 10).

Al-Khwarizmi não trabalhou a partir do nada, pois tinha traduzido obras de matemáticos 
gregos e indianos anteriores. Ele apresentou o sistema de notação posicional decimal indiano ao 
mundo islâmico, que depois levou à adoção do sistema numérico indo-árabe de amplo uso hoje. Al-
-Khwarizmi começou estudando equações lineares, assim chamadas porque criam uma reta quan-
do plotadas num gráfico. As equações lineares só envolvem uma variável, expressa apenas com 
potência 1, e não quadradas ou de outra potência mais alta (HODGSON, 1977, p. 9).

Al-Khwarizmi não usava símbolos, pois, escreveu suas equações com palavras, com ajuda 
de diagramas. Por exemplo, escreveu a equação (x/3 + 1) (X/4+1) = 20 como, uma quantidade, 
onde multiplica-se um terço e um dirham e um quarto e um dirham, obtendo-se vinte. Sendo dirham 
uma moeda, usada por Al-Khwarizmi para designar uma unidade. Segundo Al-Khwarizmi, ao em-
pregar os métodos de restauração e balanceamento, todas as equações quadráticas, em que a 
potência mais alta de x é x2, podem ser simplificadas em uma das seis formas básicas. Em nota-
ção moderna, elas seriam, ax2 = bx; ax2 =c; ax2 +bx = c; ax2 + c =bx; ax2 = bx +c; bx =c. Nesses 
seis tipos, as letras a, b e c representam números conhecidos, e x a quantidade desconhecida.  
Al-Khwarizmi também abordou problemas mais complexos, criando um método geométrico para 
resolver equações quadráticas que usava a técnica conhecida como completar o quadrado. E pros-
seguiu, buscando uma solução geral para equações cúbicas, em que a maior potência de x é x3, 
mas não conseguiu encontrá-la. Sua pesquisa, porém, mostrou como a matemática evoluíra desde 
os gregos antigos (BERGGREN, 2016, p. 11).

Durante séculos, a álgebra foi só uma ferramenta para resolver problemas geométricos, 
mas agora se tornava uma disciplina por direito próprio, em que calcular equações cada vez mais 
difíceis era o objetivo final. Muitas das equações com que Al-Khwarizmi lidou tinham soluções que 
não podiam ser expressas de modo completo e racional usando o sistema decimal indo-árabe. Em-
bora números como √2, a raíz quadrada de 2, estivessem presentes já na antiga Grécia e até em 
tabuinhas de argila babilônicas. Al-Khwarizmi foi o primeiro, em 825 d.C., a fazer a distinção entre 
números racionais, que podem ser expressos em frações, e irracionais, que têm uma sucessão in-
definida de casas decimais sem padrão recorrente. Al-Khwarizmi descreveu os números racionais 
como audíveis e os irracionais em inaudíveis (RASHED, 2009, p. 26).

A obra de Al-Khwarizmi foi desenvolvida pelo egípcio Abu Kamil Shuja Ibn Aslam (c. 850 -930 
d.C.), cujo Livro de Álgebra foi concebido como um tratado acadêmico para outros matemáticos 
e não para pessoas cultas com interesse mais amador. Abu Kamil adotou os números irracionais 
como soluções possíveis para equações quadráticas, em vez de rejeitá-los, como anomalias es-
tranhas. No Livro de Coisas Raras na Arte do Cálculo, Abu Kamil tentou resolver equações inde-
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terminadas (as que têm mais de uma solução). Ele explorou ainda mais esse tópico no Livro dos 
Pássaros, em que apresentou uma miscelânea de problemas de álgebra ligados a pássaros, como: 
“De quantos modos se podem comprar, 100 dirhams, 100 pássaros num mercado?” (HODGSON, 
1977, p. 29).

Até a era dos “algebristas” árabes de Al-Khwarizmi no século IX à morte do matemático mouro 
Al-Qalasadi em 1486, os principais avanços em álgebra se escoraram em representações geomé-
tricas. Por exemplo, o método de Al-Khwarizmi de “completar o quadrado” para resolver equações 
quadráticas repousa nas propriedades de um quadrado real; estudiosos posteriores trabalharam de 
modo similar. O matemático e poeta Omar Khayyam, por exemplo, se interessava por resolver pro-
blemas usando a disciplina um tanto recente da álgebra, mas recorria a métodos tanto geométricos 
quanto algébricos. Seu Tratado sobre a Demonstração de Problemas de Álgebra (1070) inclui com 
destaque um novo ponto de vista sobre as dificuldades nos postulados de Euclides, um conjunto 
de regras geométricas que assume serem verdadeiras sem exigência de prova. Continuando o tra-
balho anterior de Al-Karaji, Khayyam também desenvolveu ideias sobre coeficientes binomiais, que 
determinam quantos modos existem de selecionar uma quantidade de itens de um conjunto maior. 
Ele resolveu também equações cúbicas, inspirado pelo uso que Al-Khwarizmi fez das construções 
geométricas de Euclides ao solucionar equações quadráticas (RASHED, 2009, p. 44).

CONTRIBUIÇÕES DE OMAR KHAYYAM

Um enigma clássico era como produzir um cubo com o dobro do volume do outro. Em termos 
modernos, se um cubo de lado 1, por exemplo, tem volume de 13, qual o comprimento ao cubo (x3) 
que resultaria no dobro do volume. Khayyam percebeu que essas ferramentas não eram suficientes 
e propôs o uso de seções cônicas e outros métodos em seu tratado de álgebra (KATZ, 2020, p. 31). 

"Os postulados de Euclides devem ser examinados não apenas como verdades, mas como 
caminhos para o entendimento racional." (KHAYYAM, 2000, p. 17).

Usando convenções modernas, as equações cúbicas podem ser expressas de modo sim-
ples, como x3 + bx = c. Sem a economia de notação moderna. Khayyam expressava suas equações 
em palavras, descrevendo x3 como cubos, x2 como quadrados, x como comprimentos e números 
como quantidades. O método de Khayyam era desenhar um diagrama geométrico. 

"Não há problema tão grande que o raciocínio claro e a geometria precisa não possam 
resolver [...], pois, cada equação é um passo em direção à verdade, e cada solução é um 
vislumbre do infinito." (KHAYYAM, 2001, p. 19).

Sua descoberta consistiu em quebras a equação cúbica em duas equações mais simples, 
sendo uma para o círculo e outra para a parábola. Descobrindo o valor de x para o qual ambas as 
equações mais simples são ao mesmo tempo verdadeiras, ele poderia resolver a equação cúbica 
original.  Khayyam também havia estudado as propriedades das seções cônicas e deduzido que 
uma solução para a equação cúbica podia ser achada dando ao círculo de diagrama o diâmetro 
4. Essa medida era obtida dividindo c por b, ou 144/36. O círculo passava pela origem (0,0) e seu 
centro estava no eixo x em (2,0). Usando esse diagrama, Khayyam desenhou uma linha perpendi-
cular a partir do ponto em que o círculo e a parábola se cortam até o eixo x (onde y=0) dá o valor 
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de x na equação cúbica. No caso x3 + 36x = 144, a resposta é x = 3,14 (até duas casas decimais). 
Khayyam não usava coordenadas e eixos (só inventados seiscentos anos depois). Em vez disso, 
desenhava as formas com a maior precisão possível e média com cuidado os comprimentos em 
seus diagramas. Ele obtinha então uma solução numérica com ajuda de tábuas trigonométricas 
(muito usadas em astronomia). Para Khayyam a solução seria sempre um número positivo. Há uma 
resposta negativa igualmente válida, mas embora o conceito de números negativos fosse reconhe-
cido na matemática indiana, só teve aceitação geral no século XVII (BERGGREN, 2016, p. 23).

"Um problema geométrico é mais do que uma solução: é uma porta para o infinito das ideias 
matemáticas." (KHAYYAM, 2000, p. 27).

Embora Arquimedes, no século III a.C., possa ter examinado a interseção de seções cônicas 
ao tentar resolver equações cúbicas, o que destaca Khayyam é a abordagem sistemática, que lhe 
permitiu produzir uma teoria geral. Ele estendeu sua mistura de geometria e álgebra para a solução 
de equações cúbicas, usando círculos, hipérboles e elipses, mas nunca explicou como construía, 
dizendo apenas como usava instrumentos (RASHED, 2009, p. 41).

"A linha reta e a curva coexistem como opostos complementares, cada uma necessária para 
a completude do espaço." (KHAYYAM, 2000, p. 13).

Khayyam foi um dos primeiros a perceber que uma equação cúbica podia ter mais de uma 
raíz e, portanto, mais de uma solução. Como pode ser mostrado num gráfico moderno que plota 
uma equação cúbica como uma curva serpenteando acima e abaixo do valor do eixo x, uma equa-
ção cúbica tem até três raízes. Khayyam desconfiou que havia duas, mas não considerava calores 
negativos. Ele não gostava de ter de usar geometria além de álgebra para obter uma solução, e 
esperava que seus esforços geométricos fossem um dia substituídos por aritmética (KATZ, 2020, 
p. 35).

OS SUCESSORES DE KHWARIZMI E KHAYYAM

Durante o século X e o início do XI foi desenvolvida uma teoria de álgebra mais abstrata, que 
não dependia da geometria, um fator importante para estabelecer seu status acadêmico. Al-Karaji 
foi fundamental nisso. Ele determinou um conjunto de procedimentos para realizar aritmética com 
polinômios, expressões que contêm uma mistura de termos algébricos. Ele criou regras para cal-
cular com polinômios que lembram muito as de adição, subtração ou multiplicação de números. 
Isso permitiu aos matemáticos operar de modo mais uniforme com expressões algébricas cada vez 
mais complexas e reforçou as ligações essenciais da álgebra com a aritmética. A prova matemática 
é uma parte vital da álgebra moderna e uma das ferramentas de prova é chamada de indução ma-
temática. Al-Karaji usou uma forma básica desse princípio, em que mostraria que uma declaração 
algébrica é verdadeira para os casos mais simples (n=1), então usar-se-ia este fato para mostrar 
que deveria ser verdadeira para n=2 e assim por diante, com a conclusão inevitável de que a decla-
ração deve ser verdadeira para todos os valores possíveis de n (RAVERTY, 1977, p. 15).

Um dos sucessores de Al-Karaji foi Ibn Yahya al-Maghribi al-Saamaw´al, estudioso do século 
XIII. Ele notou que o novo modo de pensar a álgebra como um novo tipo de aritmética com regras 
gerais envolvia a operação algebrista “do desconhecido usando todas as ferramentas aritméticas, 
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do mesmo modo que os aritméticos operam o conhecido”. Al-Samaw´al não só continuou trabalho 
de Al-Karaji sobre polinômios, mas também desenvolveu as leis dos expoentes, que levaram a mui-
tos trabalhos posteriores sobre logaritmos e exponenciais, e foram um significativo passo adiante 
na matemática (HODGSON, 1974, p. 6).

As equações cúbicas desafiaram os matemáticos desde a época de Diofanto de Alexandria. 
Al-Khwarizmi e Khayyam fizeram progressos importantes para seu entendimento, sendo trabalho 
levado a diante por Sharaf al-Din al-Tusi, estudioso do século XII, nascido provavelmente no Irã, 
cuja matemática parece ter se inspirado na obra de estudiosos gregos anteriores, em especial Ar-
quimedes. Al-Tusi se interessava mais que Al-Khwarizmi e Khayyam por determinar tipos de equa-
ções cúbicas. Ele também desenvolveu cedo a compreensão das curvas gráficas, articulando o sig-
nificado de valores máximos e mínimos. Sua obra fortaleceu a conexão entre equações algébricas 
e gráficos, entre símbolos matemáticos e representações visuais. As descobertas e as regras dos 
estudiosos árabes medievais formam a base da álgebra ainda hoje. O trabalho de Al-Khwarizmi e 
seus sucessores foi crucial para estabelecer a álgebra com disciplina independente. Só no século 
XVI, porém, os matemáticos começaram a abreviar as equações usando letras para representar 
variáveis conhecidas e desconhecidas. O francês François Viète foi central nesse desenvolvimen-
to, sendo pioneiro ao se distanciar, em suas obras, dos procedimentos da álgebra árabe em direção 
ao que é conhecido como álgebra simbólica (RASHED, 2009, p. 12).

Em Introdução à arte analítica (1591), Viète sugeriu que os matemáticos usassem letras para 
representar as variáveis de uma equação; vogais para quantidades desconhecidas e consoantes 
para as conhecidas. Embora esse sistema tenha por fim sido substituído pelo de René Descartes, 
em que letras do começo do alfabeto representam números conhecidos e as do fim representam 
os desconhecidos, Viète mesmo assim foi responsável por simplificar a linguagem algébrica muito 
além do que os estudiosos árabes imaginavam. A inovação permitiu aos matemáticos escrever 
equações abstratas cada vez mais complexas e detalhadas sem usar geometria (SALIBA, 2007, p. 
27). Sem a álgebra simbólica, seria difícil imaginar como a matemática da era moderna poderia ter 
se desenvolvido. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Al-Khwarizmi apresentou contribuições que mudaram para sempre a história da matemática, 
como a história. O estudioso desenvolveu formas e análises sobre elementos da álgebra, como as 
equações de primeiro e segundo graus, o que de fato, são usados amplamente em modelagem 
para problemas econômicos, financeiros, operacional, entre outros. Já Khayyam versatilizou as 
equações cúbicas, denotando que álgebras são fatos geométricos que se provam com proposi-
ções. Ambos os estudiosos contribuíram cabalmente para o cálculo com números conhecidos e 
desconhecidos, empregando ideias que derivariam na matemática moderna, como números reais 
e imaginários. Al-Khwarizmi e Khayyam ainda impactam a educação matemática quanto ao uso de 
ferramentas e métodos.
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ESTUDOS CORRELATOS SOBRE 
O TRABALHO COLABORATIVO 
NAS ESCOLAS PÚBLICAS DE SÃO 
PAULO 

RESUMO

O estudo apresentado neste artigo é parte da dissertação de mestrado,defendida pela autora em 
dois mil e vinte e três no PROGEPE/UNINOVE. Os estudos correlatos na área educacional desem-
penham um papel fundamental no desenvolvimento do conhecimento teórico e prático, pois ajudam 
a construir uma base sólida de compreensão sobre as práticas. Assim, o artigo descrito apresenta 
os estudos correlatos sobre o trabalho colaborativo nas escolas públicas de São Paulo. Pra tal, foi 
feito um levantamento de teses e dissertações que tratam do tema trabalho colaborativo na esco-
la, tema este, que tem sido discutido por vários pesquisadores da área, desde os anos de 1990, 
por ser considerado um contraposto ao trabalho individualista e à cultura do isolamento existente 
no interior das instituições escolares. Para a realização da pesquisa, foi utilizado a plataforma da 
Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) e o portal do Instituto 
Brasileiro de Informação em Ciências e Tecnologia (IBICT), por meio da Biblioteca Digital de Teses 
e Dissertações (BDTD).  Os itens acerca dos resultados, pode-se afirmar que os estudos arrolados, 
de forma geral, contribuem para fundamentar novas pesquisas sobre o tema de estudo. Foi possível 
observar também nas pesquisas,  a relevância do trabalho colaborativo para a efetivação e melhoria 
das ações empreendidas no ambiente escolar.

PALAVRAS-CHAVE: Trabalho colaborativo; Escola pública; Estudos correlatos.

INTRODUÇÃO

SÔNIA ROCHA DE ALMEIDA VIEIRA
Atua na educação há 19 anos. Mestre em Educação pelo Programa Pós-graduação em Gestão e Práticas Educacionais 
(PROGEPE), UNINOVE (2023) – pesquisa “O trabalho colaborativo na escola: o que pensa a equipe gestora das escolas 
públicas da rede municipal de ensino de São Paulo”. Pós- graduada em Psicopedagogia pela Universidade da Cidade 
de São Paulo - UNICID. Graduada em Pedagogia pela Universidade Presbiteriana Mackenzie.
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ESTUDOS CORRELATOS SOBRE O TRABALHO COLABORATIVO NAS ESCOLAS PÚBLICAS 
DE SÃO PAULO

Os estudos correlatos na área educacional desempenham um papel fundamental no desen-
volvimento do conhecimento teórico e prático, pois ajudam a construir uma base sólida de com-
preensão sobre as práticas no chão da escola, teorias e contextos que influenciam o processo de 
ensino-aprendizagem dos atores. Abaixo, destaco algumas das principais razões pela qual esses 
estudos são importantes: 1) Aprofundamento do Conhecimento Teórico: Estudos correlatos per-
mitem que os educadores compreendam teorias e modelos pedagógicos que já foram aplicados 
ou pesquisados em contextos similares, oferecendo uma base teórica robusta para suas próprias 
práticas; 2) Inovação Educacional: Ao revisar e analisar pesquisas correlatas, é possível identificar 
novas abordagens e práticas que podem ser inovadoras e aplicáveis no contexto atual. Isso pode 
enriquecer o ensino e aprender de maneiras que não seriam evidentes sem a reflexão sobre o que 
já foi feito; 3) Desenvolvimento de Práticas Baseadas em Evidências: Estudos correlatos fornecem 
dados empíricos que podem validar ou refutar teorias e práticas pedagógicas. Isso ajuda a adotar 
metodologias que são mais eficazes e comprovadas, promovendo melhores resultados educacio-
nais; 4) Identificação de Tendências e Desafios: Ao analisar a literatura correlata, os educadores e 
pesquisadores podem identificar tendências emergentes no campo da educação, além de entender 
desafios recorrentes que ainda precisam ser abordados, permitindo a antecipação de novas de-
mandas; 5) Aprimoramento de Políticas Públicas: A partir da análise de estudos anteriores, pode-se 
melhorar a formulação de políticas educacionais mais eficazes e alinhadas às necessidades de 
professores, alunos e instituições de ensino; 6) Integração de Diversos Contextos: Estudos correla-
tos podem incluir pesquisas de diferentes contextos culturais, sociais e econômicos, o que amplia 
a compreensão das diversas realidades educacionais e permite a adaptação de práticas a dife-
rentes cenários; 7) Fortalecimento da Colaboração entre Pesquisadores e Educadores: A troca de 
conhecimento entre as áreas de pesquisa e prática educacional é fundamental. Estudos correlatos 
frequentemente criam pontes entre teoria e prática, incentivando a colaboração entre professores 
e pesquisadores.

Portanto, os estudos correlatos não só ampliam o entendimento sobre o campo educacional 
como também oferecem meios para que as práticas pedagógicas evoluam e se adaptem de manei-
ra mais eficaz às necessidades dos alunos e das comunidades escolares.	

O trabalho colaborativo no campo educacional tem sido discutido por vários pesquisadores 
da área, desde os anos de 1990, por ser considerado um contraposto ao trabalho individualista e 
à cultura do isolamento existente no interior das instituições escolares. Fullan e Hargreaves (2001)

Dinte dessa premissa, nos questionamos, é possível desenvolver o trabalho colaborativo na 
escola? Assim, com o objetivo fazer o levantamento de teses e dissertações que tratam do tema 
trabalho colaborativo na escola, para tal, utilizaram-se a plataforma da Coordenação de Aperfeiço-
amento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) e o portal do Instituto Brasileiro de Informação em 
Ciências e Tecnologia (IBICT), por meio da Biblioteca Digital de Teses e Dissertações (BDTD).

Na busca feita na plataforma CAPES, utilizaram-se as palavras-chave: trabalho colaborativo 
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na escola; equipe gestora; gestão escolar. Sem refinamento, foram localizados 51.945 títulos de 
dissertações e teses. Ao delimitar a pesquisa — por meio do recorte nos campos “mestrado profis-
sional”; “área de conhecimento: educação”; “nome do programa: gestão e práticas educacionais” 
—, apareceram 129 títulos, relacionados, entretanto, a práticas de trabalho em grupo entre profes-
sores, sem mencionar a gestão escolar em seus títulos e resumos. Ao fazer a pesquisa no portal do 
IBICT, utilizando as mesmas palavras-chave, foram encontrados 521 títulos. Ao delimitar o intervalo 
de tempo por “ano de defesa”, de 2015 a 2021, 20 títulos apareceram. Desse total, selecionou-se 
a dissertação de Negrim (2019), intitulada “Gestão escolar, docência e tecnologia digital: trabalho 
colaborativo para o ensino de alunos com deficiência intelectual”.

Em uma segunda tentativa, partindo do princípio de que é parte da gestão participativa o 
trabalho em conjunto com representantes da comunidade escolar, e considerando que o termo 
“trabalho em equipe” poderia ampliar possibilidades na busca por outros trabalhos de pesquisa, 
foram acrescentadas as palavras-chave “trabalho participativo” e “trabalho em equipe”. Com isso, 
mais três títulos foram agregados, a saber: Dias (2018) — “Atuação colaborativa entre professores 
do atendimento educacional especializado e do ensino regular: a importância da gestão”; Carvalho 
(2018) — “Desafios e possibilidades de um trabalho colaborativo para formação continuada com 
docentes no ensino médio publico”; e Gomboeff (2017) — “Direção escolar e o trabalho colaborati-
vo entre a equipe gestora: uma análise uma análise na pespectiva sócio-histórica”.

Acrescentou-se, também, o trabalho de Silva (2013) — “Formação continuada colaborativa 
de professores em serviço: o caso da EMEF ‘José Áureo Monjardim’ – Vitória/ES”. Somando-se, 
assim, cinco estudos que possibilitaram maior direcionamento à presente investigação.

Diante do exposto, apresenta-se, na sequência, uma síntese dos estudos selecionados. 
Organizou-se o quadro com base nas seguintes informações: autor(a), curso, instituição, título, 
objetivo e metodologias. Posteriormente, explanam-se, mais detalhadamente, as pesquisas sele-
cionadas.

Quadro 1: Pesquisas encontradas
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                                          Fonte: Elaboração própria.

Negrim (2019) propõe que o diretor trabalhe com o professor, sem perder o foco de suas 
funções. Assim, cada um tem uma função a desempenhar, porém a colaboração e a partilha dos 
saberes devem existir para o bem comum. Seguindo essa mesma linha de definição da pesquisa, a 
autora considera o trabalho colaborativo como uma oportunidade de articular o trabalho da gestão 
ao trabalho docente, em prol do processo educativo.

Dias (2018) analisa o papel do gestor na efetivação de um plano de ações colaborativas en-
tre o professor do atendimento educacional especializado (AEE) e o do ensino regular. O gestor em 
questão é denominado colaborativo, função criada especialmente para orientar e auxiliar. Trata-se 
de uma espécie de mediador entre o professor de ensino regular e o professor do AEE. Segundo 
a pesquisadora, esse papel caberia à equipe gestora das escolas, porém esta última acaba sendo 
consumida por uma demanda muito grande de trabalho, e nem sempre consegue acompanhar e 
fortalecer o processo colaborativo. Portanto, o papel do gestor colaborativo é somente voltado para 
as questões da educação especial. Ademais, a investigação aponta que o serviço do AEE ainda 
tem muitos desafios a serem superados, entre eles a efetivação de uma cultura colaborativa nas 
escolas. Do mesmo modo, defende-se a existência de um gestor colaborativo afim de propiciar, 
efetivar e garantir a sustentabilidade das ações colaborativas.

Carvalho (2018) empreende sua pesquisa na rede pública do Paraná e defende a tese de 
que uma formação continuada com docentes do ensino médio, sustentada nos princípios do traba-
lho colaborativo, viabiliza o trabalho educacional e inclusivo do público-alvo da educação especial 
(PAEE). Propõe uma formação continuada que contemple um trabalho articulado entre os profes-
sores da rede comum e o professor da educação especial, partindo da premissa do trabalho co-
laborativo, cujo objetivo comum é atender ao público-alvo da educação especial (PAEE). Discorre 
sobre a importância da gestão e da coordenação pedagógica para o desenvolvimento do trabalho 
colaborativo na escola, destacando que ambas são primordiais no desenvolvimento do trabalho 
colaborativo, pois a ideia de colaboração precisa envolvê-la como um todo. Os resultados mostram 



98

Março 2025     Revista Gestão & Educação – Março 2025

que a formação continuada e o trabalho colaborativo precisam se pautar em necessidades reais, 
vivenciadas pelos docentes, uma vez que sua adesão foi atrelada ao direcionamento da proposta 
de trabalho que os envolvidos solicitaram enquanto temática. Além do mais, a abordagem colabo-
rativa propiciou o entrosamento entre os docentes, melhorou a relação interpessoal e os auxiliou a 
refletir sobre suas próprias práticas educacionais com os alunos do PAEE.

Gomboeff (2017) realizou ações interativas em duas escolas municipais de São Paulo, en-
volvendo professores e gestores. A pesquisa objetivou apreender as significações de uma diretora 
sobre a atividade da equipe gestora, a fim de mensurar os elementos que favorecem ou dificultam 
um trabalho colaborativo entre os membros da equipe. A pesquisadora conclui que a legislação 
não oferece condições materiais para que os diferentes segmentos da escola possam se reunir a 
fim de discutir o PPP. Ademais, a formação voltada apenas à coordenação reforça a ideia de que 
esta última é a única responsável pela formação docente e pelos assuntos pedagógicos. Chega- se 
também à conclusão de que o fato de a direção e suas assistentes não participarem de formações é 
muito preocupante, considerando-se a relevância de se refletir sobre o cotidiano escolar, bem como 
de questioná-lo, para que haja avanço e transformação. Dessa forma, cabe indagar se a política 
educacional do município de São Paulo valoriza o trabalho colaborativo e proporciona condições 
objetivas para que ele ocorra.

Silva (2013) se propõe a conhecer os limites e as possibilidades da criação do Projeto JAM 
(como é conhecido), bem como a detectar, descrever e analisar as condições para a criação de 
uma proposta de formação na escola e as características que a marcam como atividade colegiada. 
Por meio da pesquisa, detectaram-se elementos estruturantes: participação dos pais; associação 
de pais e conselho de escola; união dos profissionais técnicos e pedagogos, entre outros. Eles fo-
ram fundamentais para a existência do estudo, assim como para a formação continuada na escola. 
Trata-se de situações que extrapolam as relações dos professores com as atividades regulares, re-
velando a possibilidade de se fazer um projeto de formação e, por meio dele, promover mudanças 
significativas na escola e na criação de novas perspectivas para a educação.

Os estudos de Negrim (2019) e Dias (2018) se referem ao trabalho colaborativo em um pro-
jeto específico, baseado em um molde de parceria de trabalho em coensino, ou seja, combinando 
as habilidades do professor comum às do especialista. Assim, constata-se que a potencialização 
dos resultados está atrelada à participação e ao envolvimento do diretor e coordenação pedagógi-
ca. Já o trabalho de Carvalho (2018) e e Silva (2013) é desenvolvido sob uma proposta de curso 
de formação continuada na escola, partindo das premissas do trabalho colaborativo com docentes 
em exercício e dos estudos de Gomboeff (2017). Vale lembrar que este último propõe observar o 
trabalho colaborativo junto do diretor, em relação à escola como um todo. Os estudos arrolados, de 
forma geral, contribuem para esta pesquisa, por destacarem a relevância do trabalho colaborativo 
para a efetivação e melhoria das ações empreendidas no ambiente escolar, embora se saiba que o 
trabalho colaborativo, nesse contexto, não se resume a uma atividade isolada — como aparece na 
maioria dos estudos correlatos aqui apresentados — mas, sim, a planejamento coletivo, pedagógi-
co, administrativo, de formação, entre outros. No entanto, o que os tornou válidos foi a confirmação 
de que o envolvimento — ou a ausência de envolvimento — da equipe gestora influencia direta-
mente a eficácia desses trabalhos e, consequentemente, delineia o seu tipo. Ou seja, a concepção 
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sobre gestão escolar determina se os trabalhos desenvolvidos na escola são realizados isolada ou 
colaborativamente. Contudo, não foram encontradas pesquisas sobre a perspectiva da equipe ges-
tora das escolas públicas da rede municipal de ensino de São Paulo, o que torna esta investigação 
relevante para a academia.

Vale ressaltar que este estudo tenciona fazer uma revisão bibliografica sobre o tema em 
estudo, trabalho colaborativo na escola pública

CONSIDERAÇOES FINAIS

Os estudos correlatos oferecem diversos benefícios para a educação. Eles ajudam a apro-
fundar o conhecimento teórico, permitindo aos educadores compreenderem teorias e modelos 
pedagógicos aplicados em contextos semelhantes. Também promovem inovação educacional ao 
identificar novas abordagens práticas. Além disso, proporcionam o desenvolvimento de práticas 
baseadas em evidências, validando ou refutando metodologias. Estes estudos identificam tendên-
cias e desafios emergentes, além de aprimorar políticas públicas e adaptar práticas educacionais a 
diferentes contextos. Por fim, fortalecem a colaboração entre pesquisadores e educadores, criando 
pontes entre teoria e prática.

Exemplos de trabalho colaborativo bem-sucedidos, infelizmente, ainda são dados como ex-
ceção no campo educacional, porém a possibilidade do seu desenvolvimento se confirma. Reco-
nhece-se que muitas escolas buscam envolver seus professores na vida e no trabalho das ins-
tituições, focalizando a criação de papéis de liderança, criando experiências de planejamentos 
colaborativos, desenvolvendo espaços de partilha entre os pares e permitindo, assim, que exerçam 
e desenvolvam uma responsabilidade maior pelas políticas e práticas desenvolvidas no âmbito 
escola.

Ao mesmo tempo percebe-se um aumento na imposição das políticas públicas advindas de 
cima para baixo, nas imposições de implementações curriculares, bem como na avaliação e moni-
toramento dos professores e alunos. Isso acarreta uma série de problemas como sobrecarga, iso-
lamento e pensamento em grupo — pressão do grupo, quer para tradição ou para inovação. Nesse 
contexto, as competências não são aproveitadas; limita-se o papel do professor e o problema da 
liderança. As soluções apresentadas por tais políticas impostas tendem a ser pobres e falhas, cujos 
sintomas impactam diretamente a qualidade do ensino e da aprendizagem nas salas de aula.

Diante da multiplicidade dos problemas, é imperioso um maior envolvimento dos educadores 
nas reformas educativas, a fim de que as instituições educacionais experenciem um desenvolvi-
mento significativo. Enfatizam-se, portanto, a importância do envolvimento e o modo particular 
como os professores trabalham em conjunto enquanto comunidade. Dessa forma, o trabalho intera-
tivo como forma de melhorar o fazer docente nas escolas está na solução e na estimulação daquilo 
que os professores têm a oferecer e na partilha de suas competências.



100

Março 2025     Revista Gestão & Educação – Março 2025

Na fala dos autores, verifica-se que pode ser um pressuposto do desenvolvimento de um 
trabalho colaborativo não se deu aleatoriamente e nem por acaso. Ele foi idealizado, planejado e 
posto em execução; enfrentou várias dificuldades e possíveis erros, até mesmo com algumas con-
cepções, repensadas e adaptadas. Assim, o trabalho colaborativo está diretamente ligado à forma 
como foi desenvolvido as ações, desde a sua concepção: o envolvimento dos moradores, o traba-
lho em conjunto, os profissionais da escola, o estabelecimento de metas e a definição de ações 
para alcançar os objetivos por meio dos colegiados, de forma organizada e coletiva, em busca de 
um bem comum.
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